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RESUMO 

Ensino e avaliação do gênero debate nos Livros Didáticos de Português para o Ensino Médio 
aprovados no PNLD 

Carlos Albuquerque de Araújo 

Orientadora: Professora Doutora Joice Armani Galli 

 

Resumo da Dissertação de Mestrado submetida ao Programa de Pós-graduação em Letras da 
Universidade Federal de Pernambuco, como parte dos requisitos necessários à obtenção do 
título de Mestre em Letras. 

 

Esta pesquisa procura investigar como os Livros Didáticos de Português (LDP) selecionados 
no Programa Nacional do Livro Didático (PNLD-2015) tomam o gênero debate como objeto 
de ensino e propõem sua sistemática de avaliação. O presente trabalho buscou, assim: (a) 
identificar quais coleções de LDP do Ensino Médio, dentre as dez aprovadas pelo PNLD 
2015, tomam o debate como objeto de ensino; (b) verificar o tratamento dado ao ensino do 
gênero debate pelas coleções de LDP selecionadas; e (c) analisar como são propostos os 
critérios de avaliação da produção textual do debate nesses LDP. Nossa hipótese é que, 
embora o debate tenha adquirido um valor de objeto linguístico a ser ensinado na aula de 
Língua Portuguesa após a publicação dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), dos 
critérios de avaliação do PNLD e da divulgação de estudos sobre o trabalho com os gêneros 
orais formais e públicos, os LDP, em sua maioria, ainda não conseguiram consolidar 
propostas de ensino e avaliação que favoreçam a aprendizagem das particularidades de 
produção desse gênero da modalidade oral da língua. Como embasamento teórico para 
realização desta pesquisa, utilizamos os pressupostos da Linguística Aplicada (MOITA 
LOPES, 1996 e 2009; CELANI, 1998 e 2000, entre outros), dos estudos dos gêneros 
discursivos/textuais à luz dos pressupostos bakhtinianos que concebem o LDP como um 
gênero discursivo (BUNZEN & ROJO, 2005; BUNZEN, 2005, entre outros); dos estudos de 
oralidade e letramento (MARCUSCHI 2008a; SOARES, 1998; ARAÚJO & SILVA, 2013, 
entre outros); dos estudos que tratam da importância dos gêneros orais em sala de aula 
(DOLZ, NOVERRAZ & SCHNEUWLY, 2004; DOLZ, SCHNEUWLY & HALLER, 2004, 
entre outros) e de estudiosos que trabalham com o tema da avaliação da aprendizagem 
(HAYDT, 2008; LUCKESI, 2008; BURIASCO, 2000, SUASSUNA, 2007a, 2007b, entre 
outros). Avaliando as coleções de LDP do Ensino Médio, pudemos perceber que, de uma 
forma geral, o espaço dedicado às propostas de ensino e avaliação do debate ainda carece de 
consistência para orientar melhor os educandos à aprendizagem das práticas sociais de 
realização desse gênero e de suas particularidades de produção. 

 

Palavras-chave: Linguística Aplicada; Livro Didático de Português; oralidade e 
letramento; gênero textual debate; avaliação da aprendizagem. 



 
 

RÉSUMÉ 

L'enseignement et l'évaluation du genre débat dans des Livres Didactiques de Portugais pour  
l'enseignement secondaire censés au PNLD 

Carlos Albuquerque de Araújo 

Direction: Professeur Docteur Joice Armani Galli 

 

Résumé du mémoire soumis -universitaire ès Lettres de 

Lettres. 

 

Cette recherche cherche à analyser comment les Livres Didactiques de Portugais (LDP) 
sélectionnés dans le Programme National du Livre Didactique (PNLD-2015) prennent 
le genre débat  Le but 
de cette étude était, donc: (a) identifier quelles collections du PNLD de 
parmi les dix approuvées par le PNLD 2015 portent le débat 
(b) vérifier le traitement donné  débat par les collections de LDP 
sélectionnées; et (c) analyser comment sont proposés l
textuelle du débat dans ces LDP. 

publication des Paramètres Curriculaires 
et la divulgation 
encore suffisantes. Les LDP, 
propositions  favorisent  des particularités de la 
production de ce genre de la forme orale de la langue. Comme une base théorique de cette 
recherche, nous avons utilisé les hypothèses de la Linguistique Appliquée (MOITA LOPES, 
1996;  discursives / textuels  à la 
lumière des hypothèses bakhtiniennes (BUNZEN & ROJO, 2005; BUNZEN, 2005, et 

SOARES, 1998; 

en classe (DOLZ, NOVERRAZ & SCHNEUWLY, 2004; DOLZ, SCHNEUWLY & 
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particularités de production. 
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INTRODUÇÃO 
  

A oralidade, dentre os objetos de ensino escolhidos pelos Livros Didáticos de 

Português (LDP), tem suscitado especial atenção e vem sendo fruto de vários estudos, desde 

quando figurou como tópico de orientações curriculares oficiais há pouco mais de quinze 

anos. Entretanto, ainda há grande dificuldade de didatização do conhecimento linguístico 

desenvolvido por esse campo de estudo nos LDP, como bem apontam estudos realizados por 

Marcuschi (2005), Cavalcante & Melo (2006), Cruz (2012), entre outros. De acordo com 

esses estudiosos, os autores dos manuais didáticos, por exemplo, ainda apresentam 

dificuldades no que diz respeito a como e onde situar o estudo da oralidade; além disso, a 

inclusão de reflexões e dados sobre a língua falada, quando existe nos LDP, demonstra-se, 

ainda, sem muita profundidade. Tais constatações parecem ser preocupantes, sobretudo, 

porque devemos considerar a influência que ainda exercem os LDP em sala de aula 

atualmente.  

Para o ensino-aprendizagem da oralidade, assim como para o trabalho com o 

letramento, é importante que se considere o trabalho com os gêneros textuais. Essa é uma 

preocupação presente em muitos estudos, incluindo os desenvolvidos por Marcuschi (2008a e 

2008b), Dolz, Schneuwly & Noverraz (2004) e Dolz, Schneuwly & Haller (2004), que 

fundamentam este trabalho. No tocante mais especificamente ao ensino dos gêneros da 

oralidade, o estudo desenvolvido por Dolz, Schneuwly & Haller, por exemplo, defende fazer-

se necessário que se contemple o trabalho com os gêneros formais e públicos, visto que são 

esses gêneros que permitem tratar fenômenos de textualidade oral em ligação estreita com as 

situações de comunicação. É o trabalho com esses gêneros também que possibilita perceber os 

diferentes níveis da atividade linguística, o que torna o ensino-aprendizagem da oralidade 

mais expressivo. Deste modo, levando em consideração a necessidade de se abordar os 

gêneros formais e públicos para o trabalho com a oralidade em sala de aula, decidimos lançar 

um olhar mais particular para a maneira como os LDP, especialmente os LDP de Ensino 

Médio, propõem o trabalho sistemático com um desses gêneros: o debate.  

Estudos como os de Bunzen & Máximo (2013) demonstram que, depois da publicação 

dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), em 1998, dos critérios de avaliação do 

Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) e da divulgação de estudos sobre o trabalho 

com os gêneros orais formais e públicos nos domínios da escola  muitos desses estudos 
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realizados pelos teóricos da Escola de Genebra , o debate adquiriu um status de objeto a 

ensinar  na aula de Língua Portuguesa (p. 368), chegando a constituir-se como um objeto de 

ensino dotado de maior autonomia. Tal relevância foi propiciada pelo fato de que trabalhar 

com o debate na escola permite um efetivo tratamento das práticas sociais de uso da fala 

nesse ambiente, pois o estudo desse gênero contribui para promover uma formação cidadã de 

crianças e jovens.  

Realizar ou participar de debates, assim, além de permitir aprimorar a habilidade 

argumentativa dos educandos  algo bem relevante para quem se encontra em uma etapa da 

Educação Básica como a do Ensino Médio  configura-se como um evento decisivo, entre 

outras questões, para ajudar na formação de cidadãos mais críticos e conscientes. Sendo 

assim, é relevante atentarmos para a maneira como os LDP de Ensino Médio concretizam o 

trabalho com esse gênero da oralidade.  

Outra atividade que pode contribuir bastante para a formação de cidadãos críticos e 

conscientes no âmbito da escola é a avaliação. Nos últimos anos, segundo Buriasco (2000), o 

ato de avaliar vem configurando-se no campo educacional com a preocupação crescente com 

a qualidade. Nos discursos no campo da Educação, aponta essa autora, a avaliação tem sido 

chamada a participar da concretização de uma grande multiplicidade de objetivos: respaldar o 

processo de ensino e aprendizagem, fornecer informações sobre os estudantes, professores e 

instituições escolares, atuar como respaldo da certificação e dos processos seletivos, nortear a 

elaboração de políticas educacionais.  

Diante de tantas atribuições, defende Buriasco, é imprescindível que a avaliação esteja 

inserida em uma perspectiva política que promova um questionamento acerca do papel que 

está exercendo na interpretação dos interesses e contrassensos sociais, em comprometimento 

constante com a construção da cidadania dos sujeitos. Para alcançar isso, no âmbito da sala de 

aula, por exemplo, a avaliação não pode se concretizar como uma prática dissociada de todo o 

processo de ensino-aprendizagem, sob o risco de incorrer em uma prática avaliativa cujo 

principal objetivo seja avaliar o produto final do que se aprendeu, em lugar de avaliar o 

processo que foi percorrido para se chegar ao aprendizado. Tal prática que enfoca apenas o 

produto final pode até preparar os alunos para provas  

, todavia pode carecer de prepará-los para outros 

desafios da vida muito mais oportunos para sua formação cidadã. Defendemos que essas 
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preocupações quanto às particularidades da avaliação devem estar presentes, também, nos 

LDP.  

Ao buscar a justificativa para abordar o ensino e a avaliação do gênero debate nos 

LDP, verificamos que nossas lembranças nos remetem a diferentes fases da formação de 

nossa trajetória acadêmica, a lembranças que acreditamos sejam partilhadas por muitos outros 

sujeitos. Em certa medida, é possível constatar que a construção de nossa relação de 

afetividade com o LDP vem desde muito cedo. Logo nos primeiros passos de nossa 

escolarização, não demorou muito para que entrássemos em contato com enunciados 

construídos para criar, ou mesmo, reforçar esse laço de proximidade e identificação com o 

LDP.  

nosso companheiro, el

encapá-lo e cuidar muito bem dele porque outras crianças também vão utilizá-

exemplos de enunciados com os quais, desde muito cedo, nos deparamos na escola ou em 

casa, até, por meio de campanhas publicitárias. Tais lembranças, certamente, ajudaram a 

estabelecer essa relação afetiva não apenas com o LDP, mas também com os demais livros 

didáticos, pela significativa expressão que esse artefato, o livro didático, representa para a 

educação brasileira. 

Podemos admitir, especialmente, que essa relação de afinidade se reforça muito na 

adolescência, momento em que muitos jovens estudantes de escola pública e em situação 

econômica menos favorecida, com poucos recursos para adquirir outros livros e sem acesso 

facilitado a bibliotecas ou à internet, por exemplo, podem entrar em contato, por meio de um 

LDP, com textos que potencializam seu repertório linguístico. Textos que ampliam sua visão 

de mundo, melhorando sua relação com o outro  poemas, contos, crônicas, dentre outros 

tantos textos trazidos pelo LDP. Acrescente-se o fato de que esses são materiais didáticos 

fornecidos gratuitamente pela escola, o que representa um avanço em termos de políticas 

públicas. 

Passando da perspectiva do alunado para a perspectiva da docência, verifica-se que, no 

ambiente escolar, em especial nas reuniões pedagógicas do início do ano/semestre letivo e na 

própria sala de aula, não são raros os momentos em que se constata, por meio do depoimento 

e atitudes dos professores, que o LDP atua como um delimitador da proposta pedagógica a ser 

concretizada, ou como ferramenta de apoio na condução das atividades de ensino-
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aprendizagem realizadas em sala de aula. Tudo isso sem falar na constatação da atuação do 

LDP como uma ponte entre a teoria discutida e formulada na academia e os professores. 

Logo, nas escolas, não é muito difícil perceber o quanto o LDP geralmente pode ser visto com 

bons olhos, em especial, por sujeitos que o têm como um instrumento que pode auxiliá-los no 

desafio diário que é exercer sua profissão nessa etapa da educação. 

Para além dessa relação afetuosa que, desde cedo, somos levados a estabelecer com o 

a compreendê-lo como um objeto de grande complexidade, que se consubstancia em um 

contexto marcado por muitos conflitos de natureza social, política e epistemológica. Como 

fruto desse contexto, o LDP também passa a refletir esses conflitos, essas lutas, ao longo de 

suas unidades, capítulos e seções, por meio dos objetos de ensino selecionados por seus 

autores para ser trabalhados em sala de aula, como bem aponta Bunzen (2005).  

Conforme problematizam Batista & Costa Val (2004), conflitos sociais, políticos e 

epistemológicos são questões inerentes aos processos de construção curricular que, no tocante 

à veiculação de ideologias, são encarados como o resultado de relações de luta e de força 

entre diferentes grupos e agentes sociais. No que concerne aos conteúdos legítimos de ensino 

e às formas legítimas de ensiná-los, esses grupos buscam definir um currículo que atenda mais 

aos seus interesses e ao de seus pares. De acordo com os autores, esses embates manifestam-

se em relação tanto ao processo por meio do qual são selecionados os conteúdos que serão 

ensinados, quanto em relação à sua transposição didática, isto é, ao modo pelo qual, de fato, 

os conteúdos podem ser transmissíveis e assimiláveis para os aprendizes. 

Estudos como os de Bunzen (2005) demonstram que os reflexos desses conflitos, de 

uma forma ou de outra, estão presentes também nos livros didáticos que chegam às escolas, 

pois estes, como objetos culturais que são, apropriam-se das vozes de diversos atores sociais 

para se constituírem. Ou seja, esse discurso escrito nos livros didáticos reflete apenas uma 

parte, segundo o autor, do embate de ideias travado, antes mesmo de sua concepção, entre os 

autores dos livros, as editoras, os documentos oficiais e as orientações resultantes das 

avaliações das obras didáticas por estudiosos da academia e pelas próprias orientações das 

contínuas avaliações a que os livros didáticos são submetidos, por meio da publicação do 

Edital e do Guia Nacional do Livro Didático. É com esses agentes (editoras, instâncias 

oficiais, academia) que os autores dos LDP, por exemplo, dialogam ao construir esse objeto. 

E não apenas com tais agentes esse diálogo é estabelecido, mas também com professores e 
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estudantes que farão uso desse objeto cultural durante o processo de ensino-aprendizagem de 

língua materna. 

Sendo assim, acreditamos que um caminho para compreender e resgatar esses 

discursos e diálogos, a fim de problematizá-los, seja voltarmos os olhos para questões da 

didatização dos conteúdos eleitos para ser ensinados pelos LDP. Para tanto, não podemos 

perder de vista a relação entre os conhecimentos escolares legitimados e as mudanças 

curriculares propostas pelas instâncias que legislam sobre a educação formal e pelos diversos 

estudos que tratam do processo de ensino-aprendizagem de língua. 

Mediante o quadro exposto, como constitui foco deste trabalho lançar um olhar para o 

modo como os LDP propõem o ensino do debate, um gênero da oralidade, e, como não se 

pode dissociar o processo de ensino-aprendizagem das práticas avaliativas perpetradas, esta 

pesquisa propõe-se a investigar como os LDP selecionados no PNLD 2015 tomam o gênero 

debate como objeto de ensino e propõem sua sistemática de avaliação.  

Dessa perspectiva, provém o problema a ser discutido neste estudo: como se configura 

a proposta de ensino e avaliação do gênero debate nos LDP, de modo a direcionar os alunos à 

aprendizagem das especificidades desse gênero da modalidade oral da língua?  

Nossa hipótese é que, embora o debate tenha adquirido um valor de objeto linguístico 

a ser ensinado na aula de Língua Portuguesa após a publicação dos Parâmetros Curriculares 

Nacionais (PCN)1, dos critérios de avaliação do PNLD e da divulgação de estudos sobre o 

trabalho com os gêneros orais formais e públicos, os LDP, em sua maioria, ainda não 

conseguiram consolidar propostas de ensino e avaliação que favoreçam a aprendizagem das 

particularidades de produção desse gênero da modalidade oral da língua. 

Tendo como norte tais questões, esta pesquisa tem como objetivos específicos: (a) 

identificar quais coleções de LDP do Ensino Médio, dentre as dez aprovadas pelo PNLD 

2015, tomam o debate como objeto de ensino; (b) verificar o tratamento dado ao ensino do 

gênero debate pelas coleções de LDP selecionadas; (c) analisar como são propostos os 

critérios de avaliação da produção textual do debate nesses LDP.  

No segundo capítulo desta dissertação, apresentamos os primeiros pressupostos 

teóricos que norteiam o presente estudo. Fizemos uma breve revisão dos estudos da 

                                                           
1 Os PCN (BRASIL, 1998) foram implementados pelo Ministério da Educação de 1998 a 2002. Hoje, ainda, 
servem como referência histórica para vários estudos desenvolvidos no campo educacional. 
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Linguística Aplicada (LA), trazendo ponderações a respeito dessa área das Ciências Sociais e 

de sua atuação, tanto no campo das políticas educacionais, quanto para além de contextos 

escolares.    

O terceiro capítulo traz considerações sobre o percurso histórico de transformação do 

livro didático em geral, descrevendo um pouco dessa sua transformação no Brasil. Em 

seguida, trazemos, também, um breve decurso do LDP mais especificamente e de sua 

constituição como objeto de investigação sob a ótica de alguns estudiosos da LA. 

Destacamos, neste capítulo, uma discussão acerca de estudos desenvolvidos por 

pesquisadores da LA que concebem o LDP como um gênero discursivo, dotado de autoria e 

estilo.  

No quarto capítulo, expomos algumas considerações concernentes às relações entre 

oralidade e letramento / fala e escrita. O enfoque será dado a estudos realizados sobre o 

trabalho com a oralidade como objeto de estudo para os estudos linguísticos e como objeto de 

ensino na escola.  

Apresentamos, no quinto capítulo, algumas definições sobre gêneros textuais e 

considerações acerca do seu ensino. Em seguida, dedicamos um espesso ao estudo do gênero 

debate, objeto de estudo da presente pesquisa, ressaltando alguns aspectos teóricos desse 

gênero, bem como sua inserção como objeto de ensino na escola. 

O sexto capítulo, por sua vez, apresenta alguns estudos sobre avaliação, trazendo 

considerações sobre os dois grandes paradigmas de avaliação do ensino-aprendizagem: o 

paradigma tradicional, que abarca os modelos classificatórios e excludentes de avaliação; e o 

paradigma da avaliação formativa, que se caracteriza, especialmente, pelo seu aspecto de 

avaliação processual, formativa e democrática. Ainda no sexto capítulo, apresentamos alguns 

estudos sobre critérios que podem ser considerados para se avaliar gêneros da modalidade oral 

como o debate. 

No sétimo capítulo, explicitamos os procedimentos metodológicos e analíticos 

adotados para a coleta de dados e para a análise dos dados coletados. O paradigma 

interpretativista foi o modelo que tivemos como base para concretizar nosso estudo. O tipo de 

conhecimento produzido sob o prisma de tal paradigma é subjetivo e deve ser compreendido 

de maneira contextualizada.  
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O oitavo capítulo contempla a análise, mais detalhada, das obras. Nele, apresentamos a 

descrição e a verificação do tratamento dado ao ensino do gênero debate por cada obra 

selecionada para a amostragem final e a análise da sistemática de avaliação da produção desse 

gênero proposta pelos LDP. Avaliando as coleções de LDP do Ensino Médio do PNLD-2015, 

pudemos perceber que o espaço dedicado às propostas de ensino e avaliação do debate ainda 

carece de consistência para orientar melhor os educandos à aprendizagem das práticas sociais 

de realização desse gênero e de suas particularidades de produção. 

Por fim, no nono capítulo, apresentamos, comparativamente, uma síntese dos 

resultados obtidos na análise dos LDP e as conclusões a que pudemos chegar com a realização 

desta investigação. O fato de o gênero debate ser encarado como prática avaliativa em um 

Programa Nacional de Livros Didáticos é algo bastante recente e, infelizmente, ainda pouco 

pesquisado na produção acadêmica brasileira. Deste modo, é inovadora e deve ser 

devidamente reconhecida a iniciativa dos autores dos LDP investigados em, de fato, tomar o 

debate como objeto de ensino e, ainda, propor critérios para avaliar a produção textual desse 

gênero da oralidade. 

Desejamos que este estudo possa contribuir para motivar novas pesquisas que 

enfoquem as particularidades relacionadas à oralidade e à avaliação dos gêneros textuais em 

livros didáticos, especificamente, e no âmbito da sala de aula, pesquisas que favoreçam o 

repensar de questões relacionadas ao currículo de ensino de língua. Almejamos, ademais, que 

nosso estudo possa colaborar para suscitar reflexões nos professores, em especial nos da 

Educação Básica, auxiliando-os na construção de um olhar mais crítico sobre os LDP, quando 

da escolha do livro a ser adotado por sua escola, como também, quando do uso desses LDP 

em suas aulas, para suprir as lacunas que tais materiais possam apresentar. 
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2. LINGUÍSTICA APLICADA: DA INTERDISCIPLINARIDADE À 
LINGUÍSTICA APLICADA INDISCIPLINAR 
 

Neste capítulo, apresentaremos os primeiros pressupostos teóricos que orientaram este 

estudo. Nele, faremos uma breve revisão dos estudos Linguística Aplicada (LA), trazendo 

considerações a respeito de sua concretização como uma área das Ciências Sociais. 

Apresentaremos também algumas discussões sobre atuação da LA, tanto no campo das 

políticas educacionais, quanto para além de contextos escolares.    

 

2.1. Linguística Aplicada: interdisciplinaridade x transdisciplinaridade 
 

Quando surgiu, na década de 40 do século XX, a Linguística Aplicada (LA) era 

compreendida como uma subárea da Linguística, cuja atividade essencial seria a de aplicar 

aos processos de ensino e aprendizagem de línguas, em especial ao de línguas estrangeiras, 

conhecimentos acerca das línguas produzidos pela Linguística de base mais teórica; uma 

Linguística que ecoava os postulados derivados de concepções de linguagem originadas na 

escola estruturalista. Ao final dos anos 80 e início dos anos 90, alguns teóricos buscam dar 

ênfase ao debate sobre a natureza e o significado do que seria a LA.  A ideia que começa a ser 

defendida é de que a produção de conhecimentos nessa área passa a assumir fronteiras 

interdisciplinares e transdisciplinares, deixando de ser uma subárea da Linguística e 

fundando-se como campo de investigação autônomo (MOITA LOPES, 2009). 

Moita Lopes (1996) já defendia, por exemplo, a pertinência da discussão em torno da 

compreensão de qual seria a natureza das pesquisas desenvolvidas no campo da LA e da 

Linguística; isso não com o intuito de demarcar os limites entre esses dois campos de 

investigação, mas, pelo menos, para prestar esclarecimentos a respeito dos modelos de 

investigação sob os quais estudiosos que desenvolvem pesquisas nessas duas áreas costumam 

atuar.  

Entretanto, como bem frisa Rajagopalan (2014), a emancipação total de áreas 

acadêmicas de pesquisa e ensino nunca foi nem nunca será uma questão pacífica, afinal de 

contas, ao se reivindicar a definição de um campo de atuação preciso, muitos interesses extra-

acadêmicos, até, podem entrar em jogo. As disciplinas acadêmicas, alerta o autor, têm um 
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elevado grau de instinto de autopreservação, o que implica fazê-las se posicionar contra 

qualquer ameaça, seja ela factual seja imaginária, à sua integridade e, em última instância, à 

sua sobrevivência. Conforme aponta Rajagopalan, portanto, as áreas acadêmicas que 

começam a se destacar são frequentemente alvos de atritos e disputas políticas não muito 

éticas de pessoas que almejam minar essas novas áreas; logo: 

A LA não podia ser nenhuma exceção à regra. Por um lado, isso freia as 
legítimas aspirações dos pesquisadores diretamente afetados. Com certeza, 
porém, denuncia a pobreza das forças mobilizadoras para tais manobras de 
contenção, na medida em que elas trazem à tona a fragilidade de argumentos 
mais convincentes a favor de sua própria recusa em aceitar as reivindicações 
e acenam para o fato de estarem acobertando sinais claros de esgotamento de 
sua própria posição (RAJAGOPALAN, 2014, p. 10). 

 

Retomemos, agora, as questões levantadas por Moita Lopes (1996, p. 19-23), para 

desenhar um possível campo de atuação da LA. O referido autor, para responder à indagação: 

adotado e defendido por renomados pesquisadores da área; tal modelo era o que já vinha 

sendo também por Moita Lopes adotado, tanto em suas pesquisas quanto em sua atuação na 

formação de novos pesquisadores. O autor, então, considera que o percurso da pesquisa em 

LA em que ele e outros pesquisadores vinham se pautando caracteriza-se pelos pontos 

expostos a seguir: 

a) Pesquisa de natureza aplicada em Ciências Sociais

primordialmente a resolução de problemas de uso da linguagem tanto no contexto 

escolar quanto fora do ambiente escolar, apesar de também poder contribuir para a 

elaboração de teorias que não requeiram a necessidade de uma aplicação prática 

imediata, como as da chamada pesquisa básica2; 

b) Pesquisa que focaliza a linguagem do ponto de vista processual

campo da LA deve colocar o foco de seus estudos na linguagem produzida em um 

ambiente de interação entre os usuários da língua. Logo, a análise deve recair sobre a 

                                                           
2 Percebe-se a ressalva de Moita Lopes nesse primeiro ponto, porque é justamente esse um dos pontos em que a 
LA sofre, ainda hoje, duras críticas  equivocadas em sua maioria  por parte de alguns pesquisadores da área da 
Linguística que perseguem os ideais de uma ciência pura, por exemplo. A esse respeito, é pertinente citar o que 
Rajagopalan (2014) enfatiza quando expõe (sobretudo, aludindo à Europa) que, em boa parte dos países com 
vasta tradição de ensino superior e pesquisa de ponta, as disciplinas acadêmicas costumam ser mais suscetíveis 
aos anseios populares, e, portanto, as demandas e os interesses migram de acordo com as exigências do tempo, 
do momento . 
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linguagem do ponto de vista do uso/usuário no processo da interação linguística oral e 

escrita; 

c) Pesquisa de natureza interdisciplinar e mediadora : ao traçar seu percurso de 

investigação, uma das incumbências da LA é mediar entre os pressupostos teóricos 

advindos de várias disciplinas (Psicologia, Linguística, Educação, entre outras) e o 

problema de uso da linguagem que se almeja averiguar. A depender das condições de 

relevância determinadas pelo problema a ser analisado, é possível até que os subsídios 

teóricos para expor e contextualizar determinada questão possam ser provenientes de 

disciplinas outras que não a Linguística; 

d) Pesquisa que envolve formulação teórica : a LA não apenas opera com 

conhecimentos teóricos que advêm de outras áreas. Conforme já foi salientado, a LA 

também elabora seus próprios modelos teóricos, o que a permite contribuir com o 

avanço da pesquisa dentro e fora de seu campo de produção de conhecimento; 

e) Pesquisa que utiliza métodos de investigação de base positivista e interpretativista : a 

princípio, assim como outras áreas de investigação das Ciências Sociais, a LA também 

operou exclusivamente com métodos de pesquisa de teor positivista, bem aos moldes 

do entendimento da produção do conhecimento no campo das Ciências Naturais, sob o 

controle de variáveis específicas para asseverar a validade das investigações de modo 

a ser possível a demonstração das relações de causa e efeito por intermédio da 

aplicação de testes estatísticos. Percebe-se, entretanto, um interesse cada vez maior 

por estudos de base interpretativista, cujo foco recai sobre o processo de uso da 

linguagem. Este tipo de investigação vem se diferenciando, tanto por ser mais 

revelador, visto que permite novas descobertas antes não alcançadas pelas pesquisas 

de cunho positivista, quanto por permitir à LA desenvolver-se em um método de 

pesquisa que pode ser mais adequado à natureza subjetiva do objeto das Ciências 

Sociais. 

Em síntese, portanto, para Moita Lopes (1996), a LA seria concebida como uma área 

de investigação aplicada, mediadora, que desenvolve pesquisas de natureza interdisciplinar, 

que se centra na solução de problemas de uso da linguagem, que focaliza a natureza 

processual da linguagem, que formula teorias e contribui para o avanço da ciência, e que faz 

uso de métodos de investigação de natureza positivista e interpretativista. É importante 

mencionar, ainda, o fato de o autor destacar que nem todos aqueles que se dedicam à pesquisa 

em LA, com base no paradigma apresentado em seu estudo, necessariamente, percorrem por 
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completo todo o percurso descrito por ele; esse paradigma, no entanto, parecia ser o que 

estava subjacente à grande parte da pesquisa feita em LA até então. 

Na visão de Celani (1998), não há dúvida quanto à natureza 

multi/pluri/interdisciplinar da LA, ou seja, estava claro que a LA, no percurso de sua 

investigação, atuava como articuladora de diversos domínios do saber, em diálogo intenso 

com diversos campos que, de algum modo, preocupam-se com a linguagem. Diante desse 

cenário, os linguistas aplicados percebem que estão, frequentemente, indo por caminhos 

diferentes, muitas vezes, dos percorridos durante o período de sua formação inicial (no geral, 

o da área de Letras, lembra a autora), pois se dão conta de que necessitam ir à procura de 

explicações para os fenômenos que pesquisam em outros campos do saber que 

necessariamente podem não estar ligados ao campo da linguagem em sentido estrito.  

Todavia, argumentou Celani, uma nova postura diante das pesquisas e da delimitação 

da área de atuação da LA começava a tomar forma. Uma postura que podia ser assumida no 

tocante ao estudo/pesquisa em qualquer domínio do saber e que vinha da filosofia da ciência. 

Trata-se da postura transdisciplinar, que amplia a noção de multi/pluri/interdisciplinaridade. 

De acordo com Gilbert Durand (1993 apud CELANI, 1998, p. 131), em uma 

abordagem multi/pluri/interdisciplinar, disciplinas plurais cooperam no estudo de um objeto, 

de um campo, de um objetivo, em uma condição de integração. A Figura 1 a seguir foi 

utilizada para servir de ilustração a essa postura: 
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Figura 1: visão pluri/multi/interdisciplinar (integração)  (CELANI, 1998, p. 132) 

 

Por outro lado, uma concepção transdisciplinar, esclarece Celani, busca destacar nessa 

colaboração de disciplinas um fio condutor e, até mesmo, uma filosofia epistemológica, a 

(p. 132). Transdisciplinaridade, esclarece a autora, envolve mais do que a justaposição de 

esferas do saber. Envolve a coexistência dos saberes em um estado de interação dinâmica, 

algo que não se alcança com a mera justaposição de saberes. E a interação é condição 

essencial para que haja a transdisciplinaridade. A próxima figura foi usada para ilustrar o 

conceito de transdisciplinaridade com um exemplo da LA: 
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Figura 2: Visão transdisciplinar de uma situação de pesquisa (CELANI, 1998, p. 134) 

Assim, não é apenas a contribuição de outras áreas o que se busca, mas a ativa 

participação dos estudiosos das áreas envolvidas na busca de se compreender as 

problematizações suscitadas pelo objeto de pesquisa fruto da investigação. Novos espaços de 

conhecimento são configurados, viabilizando, deste modo, a interação das disciplinas, a 

interação dos conceitos e, consequentemente, a interação das metodologias. O conceito de 

transdisciplinaridade conduz ao reconhecimento claro da necessidade e mesmo da obrigação 

de se estabelecer uma comunicação com as questões que envolvem a coletividade, 

objetivando sua participação; sugere meios de lidar com as dificuldades pelas quais passam os 

indivíduos e a sociedade; recomenda, logo, ser agente mediador de mudanças. Assim, uma 

particularidade que comprovaria a vocação da LA para uma atitude transdisciplinar, e que 
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Celani menciona, seria sua atitude constante de preocupação com o social, com o humano; 

atitude que, há tempos, ressalta a autora, vem sendo refletida nas pesquisas em LA e, 

certamente, serviria como componente fundamental para lhe conferir uma identidade 

(CELANI, 1998).  

Em trabalho posterior, Celani (2000) retoma e sintetiza algumas de suas 

considerações, apontando que a LA, como área do conhecimento, 

é vista como articuladora de múltiplos domínios do saber, em diálogo 
constante com vários campos que têm preocupação com a linguagem. É 
mediadora de mudanças na sua comunicação com a coletividade e com a 
participação desta. Tendo em vista que a linguagem permeia todos os setores 
de nossa vida social, política, educacional e econômica, uma vez que é 
construída pelo contexto social e desempenha papel instrumental na 
construção dos contextos sociais nos quais vivemos, está implícita a 
importância da LA no equacionamento de problemas de ordem educacional, 
social, política e até econômica (CELANI, 2000, p. 19-20).  

 

2.2. Atuação da LA no campo das políticas educacionais  
 

Celani (2000) chama a atenção para o triste e desolador descompasso do Brasil com o 

mundo quando se trata de considerar a qualidade dos indicadores educacionais no que 

concerne aos números relativos a analfabetos, iletrados e aos incapazes de dar ou receber uma 

simples mensagem escrita. Grande parte das crianças que deixa a escola básica hoje sai, 

denuncia a autora, sem domínio da leitura. Existe, portanto, uma inadequação entre a escola 

brasileira e a maioria de seu alunado, fato que posiciona o Brasil no ranking das nações mais 

atrasadas do mundo no que se refere à educação elementar. É de interesse da LA, defende 

Celani, a procura de soluções para esse problema fundamental.  

É no ambiente mencionado que, segundo a autora, começam a surgir pesquisas que 

buscam examinar o impacto de forças sociais, econômicas e políticas na teoria/prática de 

ensino/aprendizagem de línguas. Essas pesquisas vão suplantar os estudos que até certo 

tempo, então, estavam mais voltadas para questões de aquisição da linguagem, de 

metodologia do ensino de línguas ou de descrição linguística. Eram estudos desenvolvidos 

sem a preocupação em contextualizar social, econômica e/ou politicamente os problemas 

encontrados, sem ter a preocupação de investigar como as teorias da aprendizagem de línguas 
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e as práticas pedagógicas, por exemplo, poderiam ter ligação com forças sociopolíticas de 

influência mais ampla (CELANI, 2000).  

No âmbito da política educacional brasileira, Celani (op. cit., p. 22-30) assinala 

possíveis áreas em que a LA poderia atuar: 

 Ensino/aprendizagem de línguas 
 
[...] no que se refere à aprendizagem de língua materna, a alfabetização, o 
letramento, a relação entre linguagem e trabalho, a aquisição e 
desenvolvimento da linguagem são áreas que dependem diretamente dos 
avanços da LA para seu desenvolvimento. [...] quanto às línguas 
estrangeiras, é indiscutível a importância, nos dias atuais, de estar 
preparado para o convívio internacional. Isto envolve o domínio de pelo 
menos uma língua estrangeira. Oferecer condições para que todos os 
indivíduos possam adquirir pelo menos uma base para o desenvolvimento 
futuro no uso de uma língua estrangeira deve ser preocupação de uma 
política educacional nacional3. [...] 
 

 Distúrbios da comunicação 
 
A LA está, ainda, intimamente ligada à área de distúrbios da comunicação, 
para a qual pesquisas relativas à aquisição e desenvolvimento da 
linguagem são de importância fundamental. [...] 

 
 Formação de docentes 

 
[...] A LA se relaciona diretamente a questões pertinentes a essa área em 
vários níveis: na graduação, em serviço e na pós-graduação.  
 

 Práticas pedagógicas 
 
No nível mais pragmático da prática pedagógica, a contribuição da LA 
tem história longa, uma vez que foi exatamente nesse nível que primeiro 
sua influência se fez sentir. Podemos dizer que hoje a contribuição da LA 
se destaca em, particularmente, três aspectos: interação em sala de aula, 
produção de programas e de materiais de ensino de línguas e avaliação da 
aprendizagem. 

 

  Esta nossa investigação, portanto, estaria inserida, mais especificamente, no campo 

das práticas pedagógicas. Para Celani (2000), as pesquisas que focalizam essa área são 

significativas de uma vocação da LA para com a preocupação social, não apenas como forma 

de resolver problemas, assumindo, por assim dizer, um viés terapêutico, mas, sobretudo, 

                                                           
3 A respeito da importância de se desenvolver políticas públicas que se preocupem em fornecer aos indivíduos 
condições para conhecerem uma língua estrangeira, seja ela a língua inglesa, espanhola, francesa, alemã, italiana 
etc., é válido atentar para um estudo desenvolvido por Galli (2011), que defende o ponto de vista de que: 
Línguas são relações étnicas e, portanto, são meios para a inclusão e a cidadania, já que o sujeito é por natureza 

um ser da linguagem, da expressão e, deseja-se, da comunicação e da criação  (p. 33). 
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como uma tentativa de evitar que os problemas aconteçam. É uma área que lida com questões 

de extrema importância em nossa sociedade. Temas como a importância ensino-aprendizado 

de uma língua estrangeira para uma melhor inclusão social e exercício da cidadania, ou 

questões de alfabetização e letramento em língua materna. Conforme a autora, as questões de 

letramento em língua materna devem receber especial atenção por parte dos que se preocupam 

com políticas educacionais, já que tais questões possuem repercussão vital no 

desenvolvimento da educação e, inclusive, podem auxiliar no desenvolvimento de problemas 

trazidos por outras disciplinas do currículo. 

 

2.3. Atuação da LA para além de contextos escolares: uma LA de natureza 
indisciplinar 

 

Atualmente, já é perceptível que a LA vem se desvencilhando cada vez mais da 

rotulação  de ser apenas uma área de aplicação de modelos teóricos da Linguística ao 

mesmo tempo em que supera a ideia de que a produção do conhecimento nessa área estaria 

limitada a objetos que digam respeito, necessariamente, ao processo de ensino e 

aprendizagem de línguas. Destarte, a LA tem expandido seus horizontes para além do ensino 

de línguas, da sala de aula e da formação de professores. 

De acordo com Rojo (2006), na atualidade, há uma insistência discursiva na temática 

da solução de problemas contextualizados, com relevância social, atrelados ao uso da 

linguagem e ao discurso, e na formulação de resultados pertinentes e de conhecimento útil a 

participantes sociais em um contexto de aplicação que pode ser o escolar ou o não escolar.  

Nessa ótica, a referida autora 

determinado contexto para comprová-la. 

Não se trata mais de explicar e descrever conceitos ou processos em determinados 

contextos, especialmente escolares, à guisa de determinadas teorias emprestadas, como foi 

feito com os processos (processamentos) em leitura e produção de textos, ou com a interação 

no espaço da sala de aula enquanto (tipo de) conversação, ou com a interlíngua enquanto 

meio de projeção em língua materna sobre a língua estrangeira. Para Rojo (op. cit.), a questão 

não é tratar de qualquer problema  definido teoricamente , mas de problemas que tenham 

relevância social suficiente para demandarem respostas teóricas que ganhos a 



30 
 

práticas sociais e a seus participantes, no sentido de uma melhor qualidade de vida 

(ROJO, 2006, p. 258).  

Estamos agora problematizando uma LA que atua em uma área de produção de 

conhecimentos que pretende adotar, como objeto de estudo, práticas sociais que privilegiem a 

linguagem verbal em uso, dentro de contextos institucionais demarcados, em ambientes 

públicos ou privados, cujos universos discursivos caracterizam-se por serem os mais variados 

possíveis. Seria, então, uma forma de produzir conhecimentos de natureza 

inter/transdisciplinar e que tem como objetivo problematizar e compreender questões de 

linguagem que respondam às necessidades da sociedade contemporânea. Os que corroboram 

essa posição (MOITA LOPES 2006 e 2009; PENNYCOOK, 2006, entre outros) têm 

caracterizado essa LA como indisciplinar ou transgressiva, isto é, uma LA que produz outros 

modos de pensar e que não ignora as questões relativas ao poder e à ética. 

Prontamente, é uma LA que se empenha com a produção de conhecimentos que 

acarretem benefícios para os seres humanos, orientando-se para compreensão das 

singularidades, dos eventos e dos sujeitos, os quais, na vida social, sempre, por alguma razão, 

ficaram à margem do canônico, do instituído. Nos dizeres de Moita Lopes (2009), o que se 

que deseja falar ao mundo em que vivemos, no qual 

muitas das questões que nos interessavam mudaram de natureza ou se complexificaram ou 

  

Moita Lopes (2009) apregoa, aludindo a Fabrício (2006), que ela [a LA] é 

indisciplinar no sentido de que reconhece a necessidade de não se estabelecer como 

disciplina, tal como a Análise Crítica do Discurso, a Etnografia da Comunicação, a Análise da 

Conversação, a Sociolinguística Interacional, por exemplo. Para o autor, seria mais coerente 

compreender a LA como uma área mestiça e nômade, especialmente porque deseja ser ousada 

em pensar de maneira diferente, de modo a ultrapassar paradigmas consagrados, tidos hoje 

como inúteis e que carecem de, muitas vezes, ser desaprendidos. Entretanto, é importante 

atentarmos para o que pondera Fabrício (op. cit.) a esse respeito: 

O que as novas orientações em LA aqui discutidas propõem não é, em 
absoluto, o abandono da fecunda teorização ou do rico ferramental analítico 
e descritivo produzido por essas áreas; ao contrário, nos convidam à 
utilização desses construtos em contínua experimentação nos jogos de 
verdade, desconfiando da formação de sistemas explicativos e coesos, 
desestabilizando conceitos naturalizados e desprendendo-se de consensos 
tranquilizadores. Para isso, articulam vozes e ações frequentemente 
inaudíveis na cultura, apoiando-se tanto nas formas de produção do 
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conhecimento dos que vivem essas práticas como na interface da educação, 
linguística, sociologia, filosofia, psicologia social, estudos culturais  entre 
outros campos das ciências sociais (FABRÍCIO, 2006, p. 58). 

 

A LA é também indisciplinar porque reflete um modo de pensar que objetiva 

atravessar/violar limites ou tentar pensar nesses limites ou para além deles. Essa seria, 

portanto, uma LA que, talvez, fosse mais bem compreendida como transdisciplinar, conforme 

argumenta Moita Lopes (2009), no sentido de que objetiva atravessar as fronteiras 

disciplinares, de modo contínuo e, desse modo, transformando-se. O que temos agora é uma 

LA, concebida como mais uma área autônoma do campo das Ciências Sociais por muitos, 

presente em um mundo em que a linguagem tornou-se elemento crucial. Nesta atual realidade, 

é essencial, ressalta Moita Lopes, pensarmos em outras formas de conhecimento e outras 

questões de pesquisa que deem respostas às práticas sociais que vivenciamos cotidianamente. 

 Esclarecida a importância da atuação da LA para além de contextos escolares, cabe 

salientar que não se deseja, com isso, diminuir a sua relevância para tratar de questões 

concernentes à formação de uma política educacional brasileira, muito pelo contrário. 

Ratificamos os dizeres de Gonçalves et al. (2014) a seguir, que discorrem sobre o papel do 

linguista aplicado na área da LA: 

Enquanto linguistas aplicados, comprometemo-nos com a produção do 
conhecimento científico em resposta às demandas sociais, ou seja, na LA, 
construímos uma ciência que não se limita à elaboração e ao fortalecimento 
de suas próprias teorias, mas se configura a partir do diálogo com inúmeras 
vozes sociais (GONÇALVES et al., 2014, p. 13). 

 

Desta forma, que possam vir essas vozes dos mais múltiplos lugares, sejam elas 

advindas dos locais mais periféricos e suburbanos, sejam provenientes dos tribunais jurídicos 

e das demais instâncias do Estado, ou, ainda, do campo educacional, desde seu nível mais 

básico ao nível das instituições de ensino superior, com seus programas de pós-doutoramento. 

No próximo capítulo, será possível perceber alguns dos referidos diálogos que a LA 

estabelece com algumas dessas muitas vozes sociais, quando trouxermos estudos teóricos de 

linguistas aplicados que problematizam a relevância dos livros didáticos para o atual cenário 

educacional brasileiro, bem como as transformações históricas pelas quais tais materiais 

precisaram passar ao longo de sua história, aqui no Brasil. Essas transformações fizeram-se 

necessárias para atender às novas demandas sociais que os livros didáticos passaram a ter a 

necessidade de responder. Portanto, a voz que esses teóricos da LA buscam ouvir é a que 
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emana, por exemplo, das salas de aula das escolas públicas brasileiras principalmente, que é o 

local de onde, certamente, advêm muitas vozes sociais que precisam ser ouvidas.  
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3. LIVRO DIDÁTICO NO BRASIL 
 

Este capítulo trará observações sobre o percurso histórico de transformação do livro 

didático no Brasil, apresentando, primeiramente, algumas considerações acerca dessa sua 

transformação de maneira mais geral. Em seguida, abordaremos estudos que focalizam as 

mudanças ocorridas mais especificamente com o Livro Didático de Português, mostrando, 

entre outras questões, sua constituição como objeto de investigação sob a ótica de alguns 

estudiosos da LA que o concebem como um gênero discursivo. 

 

3.1. Trajetória histórica do livro didático em geral 
 

O protagonismo do livro didático no campo da organização de políticas públicas, bem 

como seu papel de destaque no espaço escolar não data da atualidade. Esse quadro, na 

verdade, vem-se configurando como fruto de transformações históricas que impulsionaram 

mudanças substanciais, ao longo do tempo, tanto no tocante ao modo como o livro didático é 

utilizado, atualmente, em sala de aula, quanto no que diz respeito à maneira como ele é 

elaborado pelos autores de livro didático das várias disciplinas e, posteriormente, distribuído 

às escolas pelas instâncias incumbidas de tal ação. Fato é que o percurso histórico do livro 

didático no Brasil passa por diversas fases descritas em trabalhos de diferentes autores que se 

ocuparam de problematizar questões caras aos livros didáticos em geral e a toda uma política 

econômica e mercadológica que os envolve. 

Sobre esse percurso histórico, Gatti Jr. (2012) expôs que, no Brasil, até a década de 

1920, havia muitos livros didáticos nas escolas brasileiras que eram de autores estrangeiros. 

Eram livros editados e impressos no exterior, especialmente, em países como França e 

Portugal. É pertinente frisar, no entanto, que essa observação de Gatti Jr. não se estende aos 

livros didáticos da disciplina de Língua Portuguesa, pois já se fazia uso, nessa época, para o 

ensino de língua materna, da Antologia Nacional, de Fausto Barreto e Carlos de Laet, cuja 1ª 

edição é de 1895 (assunto que será abordado na próxima seção deste capítulo, quando 

dissertaremos acerca do percurso histórico específico do LDP).  

Por sua vez, a escola, no período apontado por Gatti Jr. (2012), também se configurava 

como sendo um espaço restrito a poucos: um locus de ensino, ao qual tinham acesso quase 
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que exclusivamente os filhos das pessoas mais abastadas da sociedade da época. Essa situação 

começa a modificar-se já a partir da década de 1930, época, ao mesmo tempo, em que se 

tornam mais frequentes as publicações de livros didáticos escritos por autores brasileiros. É 

por esse tempo, por exemplo, que o compêndio nacional (livro didático) passa a ser produzido 

em razão do encarecimento dos livros importados, conforme lembra Freitag et. al (1989). 

Gatti Jr. (2012) destaca algumas questões importantes para a compreensão das 

condições de produção dos livros didáticos entre as décadas de 1930 a 1960 em comparação 

às condições de produção dos livros didáticos que chegam às escolas na atualidade. Segundo 

o autor, o período entre as décadas 30 a 60 caracterizou-se, no que concerne aos manuais 

escolares, por obras que: 

 Permaneciam longo período no mercado, sofrendo poucas alterações; 
 Possuíam autores provenientes de lugares tidos como de alta cultura, 

como o colégio Pedro II; 
 Eram publicadas por poucas editoras que, muitas vezes, não o [sic] tinham 

como mercadoria principal; 
 Não apresentavam um processo de didatização e adaptação de linguagem 

consoante as faixas etárias para as quais se destinavam. (GATTI JR., 
2012, p. 382) 

 

Foi a década de 1970 que assinalou, conforme Gatti Jr., a transição aos livros didáticos 

da atualidade, visto que todas as características supramencionadas foram sendo, aos poucos, 

transformadas e adaptadas a um novo panorama escolar que surgia naquela ocasião. 

Passávamos, portanto, por uma ampla democratização do ensino que, no caso do contexto 

brasileiro, ganhava contornos de massificação à proporção que estava ocorrendo um intenso 

ingresso, no ambiente escolar, de novos sujeitos, provenientes das classes sociais 

economicamente menos privilegiadas da zona urbana e também da zona rural. Nesse 

processo, ressalta Gatti Jr., ocorreram mudanças na escola e na sociedade brasileira que se 

refletiram também na lógica de produção dos textos escolares, os quais vieram a se tornar 

livros didáticos, com um papel central no universo escolar e nos planos governamentais de 

desenvolvimento socioeconômico da nação, sobretudo a partir do período que se inicia com o 

Golpe de 1964, quando é imposto o regime ditatorial no Brasil. 

Estudos como os realizados por Carmagnani (1999) salientam a força reguladora do 

Estado na promoção de mudanças nos materiais didáticos ao longo de sua história, sobretudo 

nesse período do Estado de exceção. Carmagnani chama a atenção para o fato de que, 

historicamente, muitas mudanças nos livros didáticos foram resultado de certa imposição de 
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decretos, leis e medidas estabelecidas pelas instâncias governamentais. A consequência disso 

foi o fato de que tais modificações nem sempre buscaram acatar as necessidades de uma 

escola que se almejava popular já a partir de 1930. Eram alterações, portanto, impostas e 

raramente conquistadas ou negociadas.  

É possível perceber essa força do Estado como regulador da mediação entre a 

elaboração dos livros didáticos e sua consequente distribuição no ambiente escolar, quando 

atentamos para o panorama ilustrado a seguir sobre o histórico do PNLD no Brasil, cujos 

dados foram obtidos no site do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE):  

QUADRO I - HISTÓRICO DO PNLD 

O Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) é o mais antigo dos programas voltados à distribuição de obras 
didáticas aos estudantes da rede pública de ensino brasileira e iniciou-se, com outra denominação, em 1929. Ao 
longo desses 80 anos, o programa foi aperfeiçoado e teve diferentes nomes e formas de execução. Atualmente, o 
PNLD é voltado à educação básica brasileira, tendo como única exceção os alunos da educação infantil. Veja 
abaixo o histórico do Programa: 
1929 - O Estado cria um órgão específico para legislar sobre políticas do livro didático, o Instituto Nacional do 
Livro (INL). 
1938 - Por meio do Decreto-Lei nº 1.006, de 30/12/38, é instituída a Comissão Nacional do Livro Didático 
(CNLD), estabelecendo sua primeira política de legislação e controle de produção e circulação do livro didático 
no País. 
1945 - Pelo Decreto-Lei nº 8.460, de 26/12/45, é consolidada a legislação sobre as condições de produção, 
importação e utilização do livro didático, restringindo ao professor a escolha do livro a ser utilizado pelos alunos, 
conforme definido no art. 5º. 
1966 - Um acordo entre o Ministério da Educação (MEC) e a Agência Norte-Americana para o 
Desenvolvimento Internacional (Usaid) permite a criação da Comissão do Livro Técnico e Livro Didático 
(Colted), com o objetivo de coordenar as ações referentes à produção, edição e distribuição do livro didático.  
1970 - A Portaria nº 35, de 11/3/1970, do Ministério da Educação, implementa o sistema de coedição de livros 
com as editoras nacionais, com recursos do Instituto Nacional do Livro (INL). 
1971 - O Instituto Nacional do Livro (INL) passa a desenvolver o Programa do Livro Didático para o Ensino 
Fundamental (Plidef), assumindo as atribuições administrativas e de gerenciamento dos recursos financeiros até 
então a cargo da Colted. A contrapartida das Unidades da Federação torna-se necessária com o término do 
convênio MEC/Usaid, efetivando-se com a implantação do sistema de contribuição financeira das unidades 
federadas para o Fundo do Livro Didático. 
1976 - Pelo Decreto nº 77.107, de 4/2/76, o governo assume a compra de boa parcela dos livros para distribuir a 
parte das escolas e das unidades federadas. Com a extinção do INL, a Fundação Nacional do Material Escolar 
(Fename) torna-se responsável pela execução do programa do livro didático.  
1983 - Em substituição à Fename, é criada a Fundação de Assistência ao Estudante (FAE), que incorpora o 
Plidef. Na ocasião, o grupo de trabalho encarregado do exame dos problemas relativos aos livros didáticos 
propõe a participação dos professores na escolha dos livros e a ampliação do programa, com a inclusão das 
demais séries do ensino fundamental. 
1985 - Com a edição do Decreto nº 91.542, de 19/8/85, o Plidef dá lugar ao Programa Nacional do Livro 
Didático (PNLD), que traz diversas mudanças, como: 
 Indicação do livro didático pelos professores; 
 Reutilização do livro, implicando a abolição do livro descartável e o aperfeiçoamento das especificações 

técnicas para sua produção, visando maior durabilidade e possibilitando a implantação de bancos de livros 
didáticos; 

 Extensão da oferta aos alunos de 1ª e 2ª série das escolas públicas e comunitárias; 
 Fim da participação financeira dos estados, passando o controle do processo decisório para a FAE e 

garantindo o critério de escolha do livro pelos professores. 
[...] 
1996 - É iniciado o processo de avaliação pedagógica dos livros inscritos para o PNLD, sendo publicado o 
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previamente discutidos. Esse procedimento foi aperfeiçoado, sendo aplicado até hoje. Os livros que apresentam 
erros conceituais, indução a erros, desatualização, preconceito ou discriminação de qualquer tipo são excluídos 
do Guia do Livro Didático. 
[...] 
 
Fonte de onde os dados foram retirados: http://www.fnde.gov.br/programas/livro-didatico/livro-didatico-
historico. Acesso em 20/08/2015.  
 

 

De fato, como podemos observar, é marcante e decisiva a atuação do Estado no 

tocante ao desenvolvimento do percurso histórico do livro didático no Brasil: o que se 

configurava, inicialmente, na década de 1930, mais como uma política de controle de gastos, 

dado o contexto histórico da época marcado, como já foi salientado, pelos altos custos dos 

livros didáticos importados, adquiriu contornos de censura prévia na década de 1960.  

Carmagnani (1999) destacou, por exemplo, que os resultados do acordo estabelecido 

em 1966 entre o Ministério da Educação (MEC) e a Agência Norte-Americana para o 

Desenvolvimento Internacional (Usaid) foram desastrosos e acabaram servindo para 

denunciar o controle americano sobre os vários níveis de ensino da escola brasileira da época. 

Muitos dos livros didáticos produzidos nessa época tratavam-se, segundo a autora, de 

traduções para o português, e os que eram produzidos no Brasil submetiam-se ao crivo do 

controle rígido da censura dos conteúdos neles veiculados.  

A partir de 1996, quando se inicia o processo de avaliação pedagógica dos livros 

inscritos para o PNLD, com a publicação d

série, nas disciplinas de Ciências, Matemática, Estudos Sociais e Língua Portuguesa, os livros 

passaram a ser avaliados pelo MEC conforme critérios previamente discutidos. Tal atitude do 

MEC contribuiu para consolidar o distanciamento dos gestos de censura praticados quando da 

 ainda 

foram praticados nessa época.  

Baseando-se em considerações tecidas por analistas da área de ciências 

exatas/biológicas e ciências humanas, a autora argumenta que a iniciativa do MEC para 

avaliar e classificar os livros didáticos não deveria ser vista, necessariamente, 

 como os praticados anteriormente, todavia não deixava de ser, em seu 

entendimento, um gesto de censura, com efeitos didático-pedagógicos.  

Segundo Souza (op. cit.), nesse período, os critérios do MEC para avaliação dos livros 

didáticos incluíam (I) Critérios eliminatórios e (II) Critérios de classificação. A ênfase dos 
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critérios eliminatórios estava na correção de conceitos, informações básicas. Já havia também 

a preocupação em eliminar elementos que levassem à discriminação religiosa, racial e social. 

Os critérios de classificação voltavam-se, por sua vez, para aspectos visuais (ilustrações, 

desenhos, elementos gráficos etc.) dos livros do aluno e do professor. Para a autora, a palavra-

chave do texto sobre os critérios eliminatórios  

Para avaliar os livros didáticos, segue expondo Souza (op. cit.), o MEC decidiu, então, 

convidar especialistas da academia, com vasta experiência docente para decidir sobre os 

rumos do livro didático no Brasil. A incumbência da elaboração de critérios para avaliação 

dos livros didáticos caberia, assim, a esse grupo de especialistas. A autora, então, critica a 

atitude do MEC de apenas convocar especialistas da academia como meio para legitimar o 

processo de avaliação dos livros didáticos, excluindo, dessa forma, professores do ensino 

básico, os quais  não se pode negar  também podem apresentar larga experiência docente, 

mesmo que de outra natureza. Sintetizando a crítica da autora, podemos apontar as seguintes 

observações tecidas:  

Caberia ao MEC identificar os erros porquanto o professor não seria capaz 
de identificá-los e corrigi-los nos livros: os analistas do MEC parecem supor 
que o professor tem o livro didático como limite e única fonte de referência 
para sua própria formação (enquanto agente responsável pela transmissão de 
conhecimentos produzidos em determinada disciplina), tornando-se, 
portanto, incapacitado para adotar uma postura crítica em relação ao material 
didático com o qual está lidando em sua prática de sala de aula (SOUZA, 
1999, p. 62). 

-se uma 
forma ideológica (de aparente naturalidade) da destituição da autoridade do 
professor, de sua condição de sujeito social capaz de produzir sentidos, de 
interpretar [...]. O governo diagnostica um problema no sistema educacional, 
convoca especialistas para opinar e apresentar soluções. Os especialistas 
concluem que se deve formar bem o professor e avaliar o livro didático, 
limpando-o de suas impurezas e abolindo-o se necessário. Assim, encontrar 
um bom livro didático pode assegurar a boa formação do professor e do 
aluno (SOUZA, op. cit., p. 63). 

 

Trata-se, portanto, de uma série de críticas acerca de qual seria o lugar que ocuparia o 

didáticos e de quais seriam as implicações disso para a prática pedagógica. Na ótica de Souza, 

então, com tais atitudes, o MEC estaria reforçando uma concepção de livro didático enquanto 

fonte primeira de verdade, do saber a ser transmitido na instância escolar e provocando um 

reducionismo de uma concepção de ensino e do fazer pedagógico.  
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Ainda acerca de tais questões, Coracini (1999a) reforça que se a escola e, por meio 

dela, o livro didático parecem contribuir para a manutenção de uma dada ideologia que busca 

padronizar o que, por natureza, é heterogêneo, cheio de conflitos, complexo  o sujeito, o 

discurso, a aprendizagem , não é culpa de alguém, mas sim, de todo um contexto histórico e 

social pequenas revoluções diárias

(FOUCAULT, 1979, apud CORACINI, 1999a), em que a principal arma para combatê-la 

seria o fato de compreender que a realidade é sempre multifacetada e mutável, e que não há 

verdades absolutas, apenas várias interpretações. Por esse prisma, ninguém, então, seria 

detentor da verdade, mas sempre atuaria como o porta-voz de uma interpretação possível 

(NAFFAH NETO, 1988, apud CORACINI, 1999a). 

Portanto, não sendo culpa de alguém, mas sim, de todo um contexto sócio-histórico, 

conforme a própria Coracini pondera, é  importante contextualizar que as críticas feitas por 

Souza (1999), direcionadas ao PNLD e, consequentemente, aos livros didáticos, são 

realizadas focando um momento histórico em que o País estava sob o comando de ideias que 

se pautaram em uma ótica capitalista e neoliberal, em que preponderava, entre outras 

questões, uma ideologia positivista que, por sua vez, apregoou uma concepção de ensino 

voltada para fins utilitários, preocupada em atender às exigências de um mercado produtivo, o 

qual visava, sobretudo, à rentabilidade. Nesse cenário, busca-se uma lógica que demanda 

homogeneização, obediência, uniformidade à prática pedagógica, já que, sob uma ótica 

capitalista, positivista e desenvolvimentista, as relações sociais precisam de certo controle 

para atender aos objetivos de um mercado. Nesse contexto, é comum que os sujeitos, que 

constituem e são constituídos por determinado momento histórico e sociopolítico, reflitam a 

época em que estão inseridos, e o reflexo desses momentos também podem ser percebidos nos 

artefatos que esses sujeitos produzem (livros didáticos, editais do PNLD etc.) para agir 

sociodiscursivamente.  

Relativizando melhor essas críticas e voltando seu olhar, mais especificamente, para 

os LDP, Rangel (2015) argumenta que, passado o período inicial de políticas federais voltadas 

para a avaliação periódica e obrigatória dos livros didáticos propostos para a rede pública de 

ensino, já a partir de 2000, dois posicionamentos, aparentemente contraditórios entre si, têm 

aparecido com frequência entre os educadores e pesquisadores que se debruçam sobre o tema.  

Há os posicionamentos que corroboram as ideias apresentadas em estudos que 

apontamos anteriormente, como os de Souza (1999), por exemplo, que consideram os livros 
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didáticos questionáveis, tanto do ponto de vista da ideologia que possam propagar, quanto em 

razão de sua pouca  ou nenhuma  adequação às atuais necessidades de ensino-

aprendizagem. Em síntese, de acordo com Rangel (op. cit.) as principais ressalvas de tal visão 

recaem sobre as incumbências delegadas ao livro didático na prática docente, tidas como 

limitadoras da autonomia do professor e coibidoras de iniciativas originais, porquanto 

padronizam e enrijecem as propostas didáticas, vistas como predominantemente prescritivas.  

Outro posicionamento apontado por Rangel (2015) e presente nos trabalhos de 

Dionísio & Bezerra ([2001] 2005), Costa Val & Marcuschi, B. (2005), no entanto, constata 

que os livros didáticos que têm sido submetidos à avaliação contínua do PNLD apresentam 

melhorias significativas. São estudos, ressalta Rangel, em que as análises presentes neles 

buscam indicar em que eixos ou aspectos do ensino as mudanças ocorridas foram pertinentes 

e consistentes, ora apontando orientações para aperfeiçoar os aspectos e as práticas 

17). 

Rangel destaca, então, que, as conclusões desses estudos indicam que, mesmo 

passíveis de homogeneizar e perpetuar práticas e propostas didáticas, os livros didáticos 

aprovados no PNLD e disponibilizados para a escolha dos docentes apresentam relativa 

diversidade de abordagem de conteúdos e de metodologias, por exemplo. Esse fato nos leva a 

compreender os livros didáticos como materiais que podem oferecer um leque de 

possibilidades aos professores e às escolas, desde que se atente, apropriadamente, para essa 

diversidade apontada pelo autor.  

Ademais, pelo nível em que se encontra o processo de avaliação das coleções, 

atualmente, reforça Rangel, são raros os livros didáticos que, por exemplo, de tão diretivos, 

 

Boa parte das coleções propõe projetos, nos quais a intervenção, as escolhas, 
e o planejamento do professor são pressupostos. Além disso, algumas delas 

devidamente discutidas e orientadas no Manual do Professor [...]. Quanto ao 
docente pressuposto, na maioria dos casos, assemelha-se mais à figura do 
parceiro que à do executor acrítico de uma proposta previamente elaborada 
(RANGEL, 2015, p. 24). 
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Ainda sobre o fato de os livros didáticos serem apontados como possíveis limitadores 

da autonomia docente, Rangel nos chama a atenção para estudos como os de Silva (2005), que 

revelam que os manuais didáticos disponibilizados pelo PNLD são utilizados, na verdade, de 

maneira bastante flexível e diversificada. Isso evidenciaria, portanto, o protagonismo exercido 

pelos próprios mestres em relação ao uso de determinado livro didático em sala de aula; até 

porque, em última instância, quem decidiria sobre a seleção, ou não, determinado conteúdo de 

ensino, bem como sobre a melhor forma de ensiná-lo seria o professor, que é o sujeito que 

melhor sabe das necessidades e expectativas de seu alunado. 

 Logo, não seria sensato ou suficiente querer encontrar culpados e, de repente, deixar 

transparecer um discurso que pregue, de modo generalizado, a total nocividade do livro 

didático ao ponto de cogitar-se, até, aboli-lo da sala de aula. Pelo menos, não esse livro 

didático que se constitui como um artefato de nossa cultura, fruto da história de nossa 

sociedade, um instrumento que pode permitir a professores, por exemplo, o melhor 

desempenho de seu fazer profissional, um viabilizador de práticas de letramentos e de 

oralidade. Por tais atributos, entendemos que não seria salutar, para o processo de ensino-

aprendizagem, adotar atitudes extremas e condenar, por completo, o livro didático, uma vez 

que, assim o fazendo, poderíamos estar abrindo mão de um objeto que tantas possibilidades 

pode oferecer.  

No mais, a ausência do livro didático em sala de aula, atualmente, poderia, talvez, 

acarretar mais prejuízos do que benefícios, dadas as limitações decorrentes das condições 

estruturais e materiais de grande parte das escolas públicas. Tais condições, somadas a uma 

formação inicial e/ou continuada deficitária a que os professores possam ser submetidos, 

reforçam a necessidade de existir materiais didáticos de qualidade e que possam ser 

fornecidos gratuitamente pelas instâncias governamentais, via um processo de avaliação 

oficial como o PNLD, por exemplo. Esse Programa, então, é passível de ser tomado, 

juntamente com os livros didáticos por ele avaliados, como efeito  da organização e do 

funcionamento de nossas redes, e não como sua causa

não seriam o Programa e os livros didáticos os responsáveis por reforçar práticas nocivas no 

ambiente escolar são as condições da realidade de ensino-aprendizagem vigentes nas escolas 

que implicam a necessidade de existir um PNLD e livros didáticos da forma como são 

concebidos por muitos atualmente: como manuais que veiculam um currículo, auxiliam no 

planejamento do ensino e amparam o trabalho docente em sala de aula. 
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Diante do cenário delineado, é pertinente, então, voltarmos os olhos para o PNLD, 

mais uma vez, e buscarmos perceber que o Programa, apesar de imperfeições e limitações que 

possa apresentar, veio aperfeiçoando-se com o passar dos anos e, com isso, já se podem 

perceber avanços.  

Para fins de verificação dessa mudança histórica pela qual passou e vem passando o 

PNLD e como forma de perceber que alguns passos importantes foram dados, e que esses não 

podem deixar de ser salientados, também, assim como o fizeram Rangel (2015), entre outros 

autores, é interessante observar o quadro abaixo, que traz, resumidamente, uma breve 

apresentação dos objetivos e do alcance do Programa na atualidade: 

 

QUADRO II - APRESENTAÇÃO E FUNCIONAMENTO DO PNLD 

Apresentação 

O Programa tem por objetivo prover as escolas públicas de ensino fundamental e médio com livros didáticos e 
acervos de obras literárias, obras complementares e dicionários. O PNLD é executado em ciclos trienais 
alternados. Assim, a cada ano o FNDE adquire e distribui livros para todos os alunos de determinada etapa de 
ensino e repõe e complementa os livros reutilizáveis para outras etapas. São reutilizáveis os seguintes 
componentes: Matemática, Língua Portuguesa, História, Geografia, Ciências, Física, Química e Biologia. Os 
consumíveis são: Alfabetização Matemática, Letramento e Alfabetização, Inglês, Espanhol, Filosofia e 
Sociologia. Um edital especifica todos os critérios para inscrição das obras. Os títulos inscritos pelas editoras são 
avaliados pelo MEC, que elabora o Guia do Livro Didático, composto das resenhas de cada obra aprovada, que é 
disponibilizado às escolas participantes pelo FNDE. 
 
Cada escola escolhe democraticamente, dentre os livros constantes no referido Guia, aqueles que deseja utilizar, 
levando em consideração seu planejamento pedagógico. Para garantir o atendimento a todos os alunos, são 
distribuídas também versões acessíveis (áudio, Braille e MecDaisy) dos livros aprovados e escolhidos no âmbito 
do PNLD. O MecDaisy trata-se de uma ferramenta tecnológica que permite a produção de livros em formato 
digital acessível. Possibilita a geração de livros digitais falados e sua reprodução em áudio, gravado ou 
sintetizado e apresenta facilidade de navegação pelo texto, permitindo a reprodução sincronizada de trechos 
selecionados, o recuo e o avanço de parágrafos e a busca de seções ou capítulos. 
 
Funcionamento 
A execução do PNLD ensino fundamental (regular) e do PNLD ensino médio (regular e EJA) segue os passos 
abaixo: 
 
1. Adesão - As escolas federais e os sistemas de ensino estaduais, municipais e do Distrito Federal que 

desejem participar dos programas de material didático deverão manifestar este interesse mediante adesão 
formal, observados os prazos, normas, obrigações e procedimentos estabelecidos pelo Ministério da 
Educação. O termo de adesão deve ser encaminhado uma única vez. Os beneficiários que não desejarem 
mais receber os livros didáticos precisam solicitar a suspensão das remessas de material ou a sua exclusão 
do(s) programa(s). A adesão deve ser atualizada sempre até o final do mês de maio do ano anterior àquele 
em que a entidade deseja ser atendida. 

2. Editais - Os editais que estabelecem as regras para a inscrição do livro didático são publicados no Diário 
Oficial da União e disponibilizados no portal do FNDE na internet. 

3. Inscrição das editoras  Os editais determinam o prazo e os regulamentos para a habilitação e a inscrição 
das obras pelas empresas detentoras de direitos autorais. 

4. Triagem/Avaliação - Para constatar se as obras inscritas se enquadram nas exigências técnicas e físicas do 
edital, é realizada uma triagem pelo Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de São Paulo (IPT). Os 
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livros selecionados são encaminhados à Secretaria de Educação Básica (SEB/MEC), responsável pela 
avaliação pedagógica. A SEB escolhe os especialistas para analisar as obras, conforme critérios divulgados 
no edital. Esses especialistas elaboram as resenhas dos livros aprovados, que passam a compor o guia de 
livros didáticos. 

5. Guia do livro - O FNDE disponibiliza o guia de livros didáticos em seu portal na internet e envia o mesmo 
material impresso às escolas cadastradas no censo escolar. O guia orientará a escolha dos livros a serem 
adotados pelas escolas. 

6. Escolha - Os livros didáticos passam por um processo democrático de escolha, com base no guia de livros 
didáticos. Diretores e professores analisam e escolhem as obras que serão utilizadas pelos alunos em sua 
escola. 

7. Pedido -  A formalização da escolha dos livros didáticos é feita via internet. De posse de senha previamente 
enviada pelo FNDE às escolas, professores fazem a escolha on-line, em aplicativo específico para este fim, 
disponível na página do FNDE. 

8. Aquisição - Após a compilação dos dados referentes aos pedidos realizados pela internet, o FNDE inicia o 
processo de negociação com as editoras. A aquisição é realizada por inexigibilidade de licitação, prevista na 
Lei 8.666/93, tendo em vista que as escolhas dos livros são efetivadas pelas escolas e que são editoras 
específicas que detêm o direito de produção de cada livro. 

9. Produção - Concluída a negociação, o FNDE firma o contrato e informa as quantidades de livros a serem 
produzidos e as localidades de entrega para as editoras. Assim, inicia-se o processo de produção, que tem 
supervisão dos técnicos do FNDE. 

10. Análise de qualidade física - O Instituto de Pesquisas Tecnológicas (IPT) acompanha também o processo 
de produção, sendo responsável pela coleta de amostras e pela análise das características físicas dos livros, 
de acordo com especificações da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), normas ISO e 
manuais de procedimentos de ensaio pré-elaborados. 

11. Distribuição - A distribuição dos livros é feita por meio de um contrato entre o FNDE e a Empresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT), que leva os livros diretamente da editora para as escolas. Essa 
etapa do PNLD conta com o acompanhamento de técnicos do FNDE e das secretarias estaduais de 
educação. 

12. Recebimento - Os livros chegam às escolas entre outubro do ano anterior ao atendimento e o início do ano 
letivo. Nas zonas rurais, as obras são entregues nas sedes das prefeituras ou das secretarias municipais de 
educação, que devem efetivar a entrega dos livros. 

Fonte de onde os dados foram retirados: <http://www.fnde.gov.br/programas/livro-didatico/livro-didatico-
apresentacao> e <http://www.fnde.gov.br/programas/livro-didatico/livro-didatico-funcionamento>. Acesso em 
23/08/2015. 

 

Diferentemente do que ocorria entre os anos de 1930 a 1960, quando os livros 

didáticos permaneciam um longo período nas escolas e sofriam, por conta disso, poucas 

alterações, hoje o período de adoção deles na escola é de três anos; após esse período, eles 

passam por uma nova avaliação. Ainda que, para muitos, esse possa ser um período 

relativamente curto para possibilitar aos professores a consolidação das propostas 

pedagógicas dos livros didáticos, dada a rapidez com que os livros são trocados, a atitude do 

MEC de substituir esses materiais trienalmente pode ser encarada como positiva. Sobretudo, 

se levarmos em consideração o fato de estarmos hoje imersos n

(XAVIER, 2009), ou seja, vivendo em uma época em que os saberes sistematizados se 

encontram em constante transformação e podem ser acessados pelos sujeitos com a rapidez de 

um simples clique, em muitos contextos socioculturais. Logo, espera-se que os livros 

didáticos, igualmente, acompanhem essas mudanças, para que sempre estejam abertos a 
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veicular esses novos conhecimentos; do contrário, podem correr o risco de ficarem 

desatualizados rapidamente. 

Como podemos perceber, também, o alcance do PNLD, na atualidade, abrange todos 

os níveis da Educação Básica brasileira. A única exceção dá-se para os alunos da educação 

infantil. A decisão de adotar ou não o livro didático, dentre os selecionados pelo Guia, cabe 

unicamente às escolas, sob responsabilidade de seu corpo docente e diretores. Estes, por sua 

vez, ao optarem por aderir ao Programa, podem decidir pelo livro mais bem condizente com 

as propostas de seu projeto político-pedagógico. Contudo, é importante ponderar que, em 

termos práticos, infelizmente, essa ainda é uma realidade um pouco distante de ser 

plenamente alcançada por boa parte das escolas brasileiras.   

No tocante aos critérios ultimamente adotados pelo MEC para fins de avaliação das 

obras, vejamos os voltados para a análise dos manuais do Ensino Médio4. De acordo com o 

edital de convocação para o processo de inscrição e avaliação de obras didáticas para o PNLD 

2015, são abrangidos, entre outros, os seguintes aspectos para proceder à análise dos livros 

didáticos: 

QUADRO III - CRITÉRIOS ADOTADOS PELO MEC PARA AVALIAÇÃO DAS OBRAS DIDÁTICAS 
PARA O PNLD-2015  

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO  
Considerando-se as características e as demandas do ensino médio, foram definidos critérios que representam o 
padrão de qualidade para as obras didáticas. Nesse sentido, a avaliação das obras didáticas inscritas no PNLD 
2015 se fará por meio da articulação entre critérios eliminatórios comuns a todas as áreas e critérios 
eliminatórios específicos para cada área e componente curricular, requisitos indispensáveis de qualidade 
didático-pedagógica.  
CRITÉRIOS ELIMINATÓRIOS COMUNS A TODAS AS ÁREAS  
Os critérios eliminatórios comuns a serem observados nas obras inscritas no PNLD 2015, submetidas à 
avaliação, são os seguintes:  
(1) respeito à legislação, às diretrizes e às normas oficiais relativas ao ensino médio;  
(2) observância de princípios éticos necessários à construção da cidadania e ao convívio social republicano;  
(3) coerência e adequação da abordagem teórico-metodológica assumida pela obra no que diz respeito à proposta 
didático-pedagógica explicitada e aos objetivos visados;  
(4) respeito à perspectiva interdisciplinar na apresentação e abordagem dos conteúdos;  
(5) correção e atualização de conceitos, informações e procedimentos;  
(6) observância das características e finalidades específicas do manual do professor e adequação da obra à linha 
pedagógica nela apresentada;  
(7) adequação da estrutura editorial e do projeto gráfico aos objetivos didático-pedagógicos da obra; 
(8) pertinência e adequação do conteúdo multimídia ao projeto pedagógico e ao texto impresso. 
 
A não observância de qualquer um desses critérios, detalhados a seguir, resultará em proposta incompatível com 
os objetivos estabelecidos para o ensino médio, o que justificará, ipso facto, sua exclusão do PNLD 2015.  
Tendo em vista a preservação da unidade e a articulação didático-pedagógica, será excluída toda a obra que, ao 
ser apresentada em forma de coleção, tiver um ou mais volumes excluídos no presente processo de avaliação.  
2.1.1. Respeito à legislação, às diretrizes e às normas oficiais relativas ao ensino médio.  
                                                           
4 Optamos por expor critérios desse nível de ensino porque é a etapa da educação em que se situam as obras 
analisadas em nosso estudo. 
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Considerando-se a legislação, as diretrizes e as normas oficiais que regulamentam o ensino médio, serão 
excluídas as obras didáticas que não obedecerem aos seguintes estatutos:  
(1) Constituição da República Federativa do Brasil.  
(2) Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, com as respectivas alterações introduzidas pelas Leis nº 
10.639/2003, nº 11.645/2008 e nº 11.525/2007:  
Lei nº 10.639/2003  4, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da 
educação nacional, para incluir no currículo oficial da Rede de Ensino a obrigatoriedade da temática "História e 
Cultura Afro-Brasileira".  
Lei nº 11.645/2008  
de janeiro de 2003, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para incluir no currículo oficial da 
rede de ensino a obrigatorieda  
Lei nº 11.525/2007  
conteúdo que trate dos direitos das crianças e dos adolescentes no currículo do ensi  
(3) Estatuto da Criança e do Adolescente.  
(4) Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio, Resolução no 2, de 30 de janeiro de 2012.  
(5) Resoluções e Pareceres do Conselho Nacional de Educação, em especial, o Parecer CEB nº 15, de 
04/07/2000, o Parecer CNE/CP nº 003, de 10/03/2004, o Parecer CNE/CP nº 14, de 06 /06/2012 e a Resolução 
CNE/CP nº 01 de 17/06/2004:  
Parecer CEB nº 15 de 04/07/2000 - Trata da pertinência do uso de imagens comerciais nos livros didáticos.  
Parecer CNE/CP nº 003 de 10/03/2004  Aborda assunto relativo às Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana.  
Parecer CNE/CP Nº 14 de 06 /06/2012- Estabelece as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
Ambiental (DCNEA).  
Resolução CNE/CP nº 01 de 17/06/2004 - Institui Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das 
Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana. 
[...] 
Fonte: Edital de convocação para o processo de inscrição e avaliação de obras didáticas para o Programa 
Nacional do Livro Didático  PNLD 2015 (pp. 39-40). Disponível em: <  
http://www.fnde.gov.br/programas/livro-didatico/livro-didatico-editais>. Acesso em 27/08/2015. 
 

É possível constatar que os critérios de avaliação comuns a todas as áreas são baseados 

em instrumentos legais, legitimamente validados pelo Estado democrático de direito, cujos 

objetivos prezam pelo respeito à legislação, às diretrizes e às normas oficiais relativas ao 

Ensino Médio. Isto é, nada ocorre de maneira arbitrária ou imposta por um Estado ditador, por 

exemplo. Respeitam-se os princípios constitucionais de cidadania e do convívio social 

republicano.  

Respeito aos direitos dos cidadãos menores de dezoito anos (legitimados pelo Estatuto 

da Criança e do Adolescente - ECA), respeito às relações étnico-raciais, à memória da história 

e da cultura afro-brasileira e africana e respeito ao meio ambiente são princípios asseverados 

legalmente e que deverão ser difundidos e respeitados pelas obras didáticas. Caso essas obras 

não se adaptem devidamente para atender a esses direitos, poderão ser eliminadas do processo 

de seleção. Após, portanto, esse panorama nacional mais geral sobre o livro didático, 

passaremos a tratar, a seguir, de problematizações concernentes aos LDP mais 

particularmente. 
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3.2. Breve histórico do livro didático de Português  
 

Costa Val & Marcuschi, B. (2005) afirmam que o LDP atualmente, além de integrar a 

cultura escolar brasileira, seguramente ocupa um lugar de destaque na definição de políticas 

públicas em educação. Por isso, as autoras ratificam a função relevante desempenhada pelo 

livro, delimitação da proposta pedagógica a ser vivenciada em sala de aula, seja como 

material de apoio à condução das atividades de ensino-  (p. 08), ou, ainda, 

suporte disponível de textos de leitura para docentes e 

alunos. As funções apontadas por Costa Val & Marcuschi, B. demonstram a importância e 

multiplicidade de funções que podem ser delegadas, hoje, ao LDP; no entanto, ao lançarmos 

um olhar sobre as transformações históricas pelas quais esses materiais didáticos passaram, 

verificaremos que muitas mudanças aconteceram até se chegar ao nível de protagonismo 

delineado pelas autoras. 

 A trajetória histórica do LDP, igualmente, não foi alheia às mudanças sociais, 

históricas, políticas, entre outras, pelas quais passou nossa sociedade desde a edição dos 

primeiros livros didáticos escritos por autores brasileiros até os dias de hoje.  Como um 

artefato de nossa cultura, o LDP certamente sofreu influência do meio em que foi concebido 

e, consequentemente, provocou mudanças também nos espaços em que, predominantemente, 

operou suas ações, a saber: no âmbito das práticas pedagógicas, mais especificamente, nas 

relações de ensino-aprendizagem em sala de aula. 

 A Lei nº 8.529 (Lei Orgânica do Ensino Primário), de janeiro de 1946, que asseverava, 

entre outras questões, o ensino gratuito e obrigatório às crianças de sete a doze anos de idade, 

dentre os conteúdos a serem trabalhados, apresentava a disciplina Leitura, linguagem oral e 

escrita5. Tratava-se, portanto, no tocante ao ensino de língua materna, da junção de uma 

proposta pedagógica que enfatizava a oralidade, a leitura, a escrita e os conteúdos gramaticais.  

Já no ensino secundário, embora a disciplina curricular já fosse denominada Português, o 

ensino com base na individualidade e na autonomia da tradicional Gramática, Retórica e 

Poética conservou-se até os anos 1940 do século XX (LEITE & BARBOSA, 2014). Nessa 

conjuntura, destaca Soares (2004), manteve-se a independência da publicação de dois 

diferentes manuais  as gramáticas e as coletâneas de textos, sendo estas direcionadas aos 

estudos retóricos e poéticos.  

                                                           
5 O conteúdo dessa Lei está disponível em: <http://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1940-1949/decreto-lei-
8529-2-janeiro-1946-458442-publicacaooriginal-1-pe.html>. Acesso em 04/05/2015. 



46 
 

No que tange aos materiais escolares selecionados para uso nas escolas, além das 

tradicionais cartilhas e livros de leitura utilizados nas séries iniciais, havia, em geral, para as 

séries mais avançadas, a utilização de coletâneas de textos (seleta, antologia) de autores do 

cânone literário (português ou brasileiro), de gramáticas e de manuais de Retórica e Poética. 

A elaboração desses materiais ficava a cargo de estudiosos autodidatas da língua e da 

literatura, de concreta formação humanística e que, além de se dedicarem ao ensino, 

paralelamente, exerciam outras atividades profissionais  eram médicos, advogados, 

engenheiros, profissionais liberais, entre outras ocupações (SOARES, 2001 apud BUNZEN & 

ROJO, 2005).  

Em síntese, eram materiais didáticos que se limitavam a expor, no geral, textos 

gramaticais e literários, escritos por autores consagrados, o que comprovava, de acordo com 

Soares (2004), que a concepção de professor que se tinha na época era a de um profissional a 

quem bastava o manual didático fornecer-

de comentar esse texto, problematizá-lo, analisá-lo, e, sobre ele, propor questões e exercícios 

aos alunos.  

Desde o início do século XX até os anos 50, essa foi a principal realidade de ensino-

aprendizagem que se configurou nas aulas de Português no Brasil e que pode ser muito bem 

sintetizada abaixo pelas palavras de Clare: 

O ensino destinava-se a uma elite que valorizava a gramática normativa 
calcada na norma padrão. As camadas populares não tinham acesso à escola, 
pois as vagas eram escassas. Ora, esses alunos de uma classe privilegiada já 
chegavam à escola com um domínio razoável do dialeto de prestígio, a 
norma padrão culta, e seus professores eram teórica e didaticamente 
preparados com excelência. À escola, cabia o ensino da gramática 
normativa. Textos literários compunham antologias, através das quais se 
desenvolviam nos educandos as habilidades de leitura e escrita. Além disso, 
a leitura tinha início, nessa época, em casa, no seio da família. Liam-se os 
contos de Andersen e dos Irmãos Grimm; as fábulas de Esopo e La Fontaine; 
as histórias de Monteiro Lobato no Sítio do Pica-Pau Amarelo; os livros da 
Condessa de Ségur e da Sr.ª Leandro Dupré, entre outros (CLARE, 2002, 
s/p). 

 
Entre os anos 1950 e 1960, de acordo com Bunzen & Rojo (2005), as escolas 

de uma antologia de textos de maneira separada, 

passando a reunir em um só gênero os conteúdos gramaticais e os textos literários. A 

gramática aparece na primeira metade do manual; na segunda metade, dá-se lugar a uma 
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antologia  isso nos anos 50. Nos anos 60, por sua vez, predominou o uso de uma gramática 

com textos integrados: o texto era utilizado como base para se estudar a gramática.  

 Entretanto, de acordo com Clare (2002), a realidade exposta até então começa a se 

modificar, mais exatamente por conta das novas condições sociopolíticas impostas a partir de 

1964, com a implantação da ditadura militar no Brasil, ocasião em que se passa a buscar o 

desenvolvimento do capitalismo, por meio da expansão industrial. Como consequência da 

necessidade de ampliar os recursos humanos em função do modelo político e econômico que 

começava a vigorar, estimulou-se, cada vez mais, o acesso das camadas mais populares à 

escolarização. Essa nova conjuntura, consequentemente, promoveu mudanças no perfil do 

corpo discente e docente que chegava às escolas, bem como promoveu acentuadas 

modificações nas funções dos próprios professores em sala de aula como também nos 

materiais didáticos.  

Conforme Clare (op. cit.), os alunos que chegavam às escolas primárias municipais 

não eram mais os filhos das camadas mais privilegiadas da população. Paulatinamente, o 

aspecto elitista da escola pública esvaía-se e sua clientela passava a ser composta pelas 

camadas populares da sociedade. Estabeleceu-se o critério da  para o ingresso nas 

escolas públicas. Consequentemente, o professor passou a apresentar uma nova preocupação: 

a multiplicidade de dialetos e letramentos de seus alunos, cujo perfil cultural diferenciava-se 

do perfil dos alunos de outrora. Já esse docente de agora, cuja condição sociocultural, 

econômica e profissional diferia da de professores das décadas anteriores (beletristas, 

advindos das classes média e alta da sociedade), transformava-se em um profissional que 

começava a ver perecer o prestígio social que antes possuíra sua profissão. 

Diante dessa conjuntura, os materiais de apoio para o ensino da língua materna 

sofreram, também, mudanças e passaram a prestar um auxílio maior ao professor na 

concretização das suas aulas. Como bem aponta Batista (2003), esse novo tipo de material 

propôs-se a condicionar, orientar e tornar mais fáceis as práticas dos novos tipos de 

professores. Havia, pois, a preocupação de apresentar aos docentes os conteúdos curriculares, 

as atividades didáticas e os modos de lidar metodologicamente com esses conteúdos; buscou-

se, então, a organização e distribuição do material didático mediante sua adequação ao tempo 

escolar. 

Clare (2002) ressalta que as gramáticas tradicionais que, até então, eram alvos de 

ensino davam lugar a outras, que, para facilitar a aprendizagem, passavam a ensinar através da 
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ilustração. As antologias, por sua vez, foram desaparecendo. Para substituí-las, surgiam livros 

didáticos, mais sedutores em sua forma, repletos de cores e recursos gráficos. Seu conteúdo, 

porém, deixava a desejar. A interpretação de textos não era mais produzida pelo professor 

junto a seus pupilos. As perguntas sobre o texto passaram a vir elaboradas nos livros e, muitas 

vezes, demandavam respostas óbvias, elementares e que esvaziavam qualquer tentativa de 

refletir de modo mais complexo sobre algum fato. Surgiu, nessa época também, o livro do 

professor (mais especificamente na década de 70), com as respostas às questões formuladas, 

como um meio de antecipar e suprir as defasagens de conhecimento que os docentes 

ingressantes no Magistério pudessem apresentar  desenha-se, assim, uma concepção de 

ensino de cunho: 

Utilitário, com a língua voltada para a oralidade e, dessa forma, adequada à 
nova clientela que assola as escolas. Cada vez mais, o ensino torna-se menos 
normativo e, portanto, menos rigoroso, em relação aos padrões cultos da 
língua. Ensinar gramática passou a ser coisa ultrapassada. [...]. Dava-se 
ênfase, então, apenas a textos jornalísticos e publicitários, praticamente 
ignorando-se os literários. Havia, ainda, destaque para textos não-verbais, 
charges e histórias em quadrinhos. Não são um mal, certamente, mas não 
devem ser a exclusividade (CLARE, 2002, s/n). 
 

Pautada em uma época ávida pela expansão industrial, em que a mídia e a 

comunicação de massa estavam em plena expansão aqui no Brasil, conforme pontuam Bunzen 

& Rojo (2005), toda a realidade educacional apontada anteriormente por Clare, entre outros 

autores, é legitimada pela promulgação da Lei de Diretrizes e Bases 5692/71. Essa Lei 

estabelece que as instituições escolares deem especial atenção ao estudo da língua nacional, 

concebendo, portanto, como instrumento de comunicação e como 

expressão da cultura brasileira .  Em virtude disso, nas escolas, a disciplina Língua 

Portuguesa passa a denominar-se Comunicação e Expressão nas séries iniciais do 1º grau [1ª a 

4ª série] e Comunicação e Expressão em Língua Portuguesa nas séries finais do 1º grau [5ª a 

8ª] (CLARE 2002, BUNZEN & ROJO, 2005, LEITE & BARBOSA, 2014). E permanece 

dessa forma nomeada até meados da década de 80 do século XX, quando volta a afastar-se 

das denominações relativas à perspectiva comunicacional de língua e passa a figurar, mais 

uma vez, como Língua Portuguesa nos currículos do Ensino Fundamental e Ensino Médio, 

conforme apontam Leite & Barbosa (2014). 

 Bunzen & Rojo (2005) sintetizam todo esse quadro que se perpetuou, sobretudo, entre 

as décadas de 1960 a 1980, apontando os seguintes aspectos perante a reconfiguração dos 

objetivos da disciplina e dos novos perfis de discentes e professores: diminuição do 
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beletrismo do ensino de Português; constituição de um ensino mais em consonância com a 

realidade empírica dos educandos, que enfatiza, por isso, o trabalho com gêneros que 

circulam na comunicação de massa e nas mídias; criação, em substituição às antologias e 

gramáticas, de um novo material didático de apoio à prática docente que interfere na 

autonomia do professor. E, a respeito de tal modelo de LDP, proveniente dessas condições 

sociopolíticas de emergência, surgidas no período informado anteriormente, os autores 

concluem que: 

É, pois, dirigindo-se a um professor apreciado como mal formado, sem 
tempo para preparação e correção de atividades escolares, devido a sua 
grande sobrecarga de trabalho, determinada pelo aviltamento da profissão, e 
que fica pouco tempo em cada escola, que o livro assume para si a tarefa de 
estruturar as aulas, até porque, muitas vezes, ele permanece mais tempo nas 
escolas que os próprios professores. Os autores de livros didáticos e os 
editores passam, portanto, a ser atores decisivos na didatização dos objetos 
de ensino e, logo, na construção dos conceitos e capacidades a serem 
ensinados (BUNZEN & ROJO, 2005, p. 80). 

As condições emergenciais de surgimento deste novo modelo de LDP conduziram-no 

a uma crise repetidamente denunciada em muitas pesquisas desenvolvidas na década de 80 e 

no início dos anos 90. Segundo Bunzen & Rojo (op. cit.), a má qualidade dos livros didáticos 

desse período, muitos considerados ruins pelo fato de veicularem preconceitos, posturas 

ideológicas tendenciosas, equívocos metodológicos e apresentarem erros de ordem conceitual 

 razões que, segundo esses autores, motivaram um descrédito generalizado desses materiais 

na época , foi decisiva para que o MEC promovesse a inclusão, a partir de 1996, da 

avaliação pedagógica dos livros didáticos no PNLD, que já mencionamos neste estudo.  

Portanto, entendemos que a implementação da avaliação pedagógica do PNLD foi 

benéfica para que, hoje, por exemplo, tenha-se um maior cuidado com essas questões 

apontadas pelos autores supramencionados. Além disso, compreendemos que, com a 

implantação da avaliação pedagógica dos livros didáticos pelo PNLD do MEC, conforme já 

foi apontado anteriormente (RANGEL, 2015), possibilitou-se uma maior diversificação 

desses materiais didáticos para atender a demandas mais plurais de um território como o 

brasileiro, de realidades socioculturais tão peculiares e distintas.  

Esses fatores que impulsionaram uma reconfiguração no modelo de livros didáticos 

em geral foram decisivos, entendemos, para a constituição, por exemplo, de um LDP que 

pode ser concebido, inclusive, como um objeto complexo, multifacetado, um gênero, reflexo 

de mudanças históricas impulsionadas por fatores externos.  
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Essa nova visão de livro didático, que será mais detalhada no próximo tópico deste 

estudo, concebe-o como um gênero do discurso, dotado de unidade discursiva, autoria e 

estilo. Tal unidade discursiva ocorreria, através de fluxos e alinhamento do discurso autoral, 

que seria responsável pela articulação de textos em gêneros diversos e que esse processo, 

logo, indicaria muito mais a produção de enunciados em um gênero do discurso do que um 

conjunto de textos num suporte,  

(BUNZEN & ROJO, 2005, p. 86).  

 

3.3. O LDP como um gênero  
 

A problemática epistemológica que envolve a concepção de livro didático como um 

suporte ou como um gênero tem suscitado discussões importantes, que contribuem para 

compreender melhor a natureza deste objeto. Conforme pudemos observar, através do 

percurso histórico que apresentamos, o livro didático tem despertado assaz interesse dos 

teóricos, devido ao valor que este artefato adquiriu, ao longo de sua história, no contexto 

educacional brasileiro.   

locus físico ou virtual com formato 

174).  Esse teórico da Linguística adota, pessoalmente, uma visão de livro didático como 

suporte. Contudo, alertando para a incerteza que, às vezes, experimentamos ao tentar 

determinar o início e o final de um texto, enquanto entidade empírica, reconhece a dificuldade 

de enquadramento, nessa noção, de um material como o livro didático, que, para esse autor, 

contem textos dos mais diversos gêneros: 

Suponhamos o caso de um livro didático como gênero. Logo ocorre a dúvida 
de se de fato temos aí um gênero ou um suporte muito específico. Pois o 
livro didático contém textos dos mais variados gêneros, tais como: contos, 
poemas, tirinhas de jornal, notícias jornalísticas, adivinhas, atas, cartas 
pessoais etc., sem contar com os gêneros como o sumário, expediente da 
editora, ficha catalográfica, exercícios, bibliografia e outros 
(MARCUSCHI, 2008b, p. 170). 

Por outro lado, estudos como os de Bunzen (2005) e Bunzen & Rojo (2005) 

questionam essa visão de LDP como um suporte, como um locus para abarcar textos, como 

um objeto dotado de propriedades sincrônicas fixas, lançando um olhar para as contínuas 
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transformações pelas quais esse material passou, ao longo dos anos, e, ao mesmo tempo, 

baseando-se nos estudos do Círculo de Bakhtin sobre intercalação de gêneros. 

Ao direcionar seu olhar para o percurso histórico do LDP, Bunzen (2005), por 

exemplo, defende a ideia de que a origem da configuração mais recente do LDP provém de 

uma confluência de três outros gêneros do discurso, a saber: a antologia, a gramática e a aula.  

Para esse autor, nesse novo formato de LDP, a gramática e a coletânea de textos fundem-se 

com um conjunto de instrumentos de normalização das atividades e com explanações de 

cunho didático, realizadas, agora, pelos autores dos LDP. As transformações pelas quais o 

LDP passou, então, estariam fortemente relacionadas com a própria dinamicidade das relações 

humanas. 

Além de nos chamar a atenção a respeito da importância de olharmos para o percurso 

histórico de construção do LDP, para que compreendamos melhor essa visão que o concebe 

como um gênero discursivo, Bunzen (2005) defende o seguinte: se ao operarmos com a 

língua, tanto na sua modalidade oral quanto escrita, fazemos uso de formas mais ou menos 

consagradas de interação verbal, visto que -dizer do locutor se realiza acima de tudo 

(BAKHTIN, [1952-1953/1979], p. 301, apud BUNZEN, 

2005, p. 131), os autores de livros didáticos e outros agentes empenhados em sua elaboração 

produzem, do mesmo modo, enunciados em um gênero discursivo. Esse gênero abarca, por 

temas expectativa interlocutiva específica

estilo 

didático  

Por tal ótica, postula Bunzen (op. cit.), em uma perspectiva sócio-histórica e cultural, o 

LDP pode ser compreendido como um enunciado em um gênero discursivo, que está, de 

maneira intrínseca, 

 (p. 131). Deste modo, 

no momento em que os autores e editores de LDP selecionam ou negociam determinados 

objetos de ensino (os temas) e organizam um livro didático, com seus capítulos e unidades 

didáticas, a fim de ensiná-los, eles estão, para Bunzen, articulando um enunciado em um 

gênero discursivo. A função social desse gênero seria, portanto, re(a)presentar para cada 

docentes e discentes de determinada época o que se configura como, oficialmente, 

reconhecido ou autorizado como forma de compreensão sobre a língua e sobre as formas de 

ensino-aprendizagem. O autor salienta ainda a importância de lembrar que certos objetos de 
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ensino (e não outros) são eleitos e dispostos, em uma determinada progressão, considerando-

se, especialmente, a avaliação apreciativa (expectativa interlocutiva) dos autores e editores 

em relação aos seus interactantes e ao próprio ensino de língua portuguesa para dado nível de 

ensino.  

Fazendo alusão às ideias de Bakhtin ([1979] 2010) sobre a noção de estilo nos 

gêneros, que preconiza que cada esfera da atividade sociocomunicativa humana (científica, 

religiosa, familiar etc.) conhece seus gêneros, aos quais se relacionam determinados estilos, 

Bunzen & Rojo (2005) vão considerar o estilo dos gêneros que circulam no ambiente escolar. 

A esse respeito, tais linguistas aplicados argumentam que, em se tratando da esfera escolar, 

pedagógica, didática, o estilo dos gêneros que circulam nesse ambiente está relacionado aos 

projetos discursivos concretizados no enunciado. Uma das características efetivas deste 

projeto seria ducere), o 

que justifica que os gêneros da didatização  a aula, o LD  apresentem uma presença 

 (p. 90). Sendo assim, para os 

autores: 

Claro está que, na realização do projeto discursivo particular do 
acontecimento do enunciado, a apreciação valorativa do locutor/autor sobre 
os interlocutores (no caso do LDP, o alunado, os docentes, os editores, os 
avaliadores do Ministério) vai determinar uma maneira específica de dispor 
e de construir um estilo didático, por meio de discursos injuntivos, 
explicativos, expositivos [...]. Assim, no LDP, verifica-se que diferentes 
apreciações sobre o que ensinar em língua materna e sobre como ensinar 
língua materna terão impacto nos temas (objetos de ensino, discursos de 
outrem) selecionados para compor o livro, em sua forma composicional 
(divisão em unidades/capítulos e seções; intercalação de gêneros; por 
exemplo) e em seu estilo didático (mais transmissivo, dedutivo; ou indutivo, 
construtivo; mais informativo ou injuntivo) (BUNZEN & ROJO, 2005, p. 
90-91). 

Segundo Mortimer (2002), uma metodologia construtivista procura estimular a 

curiosidade, já que o aluno é levado a encontrar as respostas a partir de seus próprios 

conhecimentos e de sua interação com a realidade e com os demais interlocutores. No 

construtivismo, propõe-se que o aluno participe ativamente do processo de ensino-

aprendizagem, por meio da experimentação, da pesquisa em grupo. Incentiva-se, então, a 

dúvida, o questionamento para que o aluno desenvolva paulatinamente seu raciocínio. Os 

educandos, a partir de sua ação sobre os objetos, vão estabelecendo as propriedades destes e 

construindo sua significação no mundo e, por consequência, assimilando as significações do 

ambiente social em que estão inseridos. Assim: 
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A aprendizagem se dá através do ativo envolvimento do aprendiz na 
construção do conhecimento; as ideias prévias dos estudantes desempenham 
um papel fundamental no processo de aprendizagem, já que essa só é 
possível a partir do que o aluno já conhece (MORTIMER, 2000, p. 36). 

Em uma metodologia de base tradicional, por sua vez, o ensino pauta-se nos moldes de 

uma concepção de educação bancária, explicitada por Freire (2005), na qual o professor é o 

narrador e os alunos são os ouvintes. O professor é o sujeito ativo e autônomo, que transmite 

os conhecimentos para que os alunos, passivamente, assimilem as informações transmitidas. 

Por essa concepção, portanto, cabe ao professor narrar/expor o conteúdo, e ao aluno fixar, 

memorizar, repetir, sem construir criticidade e sem perceber o que o conteúdo transmitido 

realmente significa.  

Em lugar de comunicar-
educandos, meras incidências, recebem pacientemente, memorizam e 

de ação que se oferece aos educandos é a de receberem depósitos, guardá-los 
e arquivá-los (FREIRE, 2005, p. 66). 

Tendo como base os pressupostos apontados, seria importante atentar para a questão 

dos projetos discursivos revelados nos enunciados dos LDP, a fim de percebermos melhor o 

estilo didático de determinada obra ao propor o ensino do gênero debate e sua consequente 

avaliação. Seria interessante verificar como as obras, por exemplo, alinham-se a uma 

metodologia didática mais construtivista ou mais tradicional, atentando para formulações 

enunciativas reveladas na condução dos conteúdos sobre o ensino do gênero debate. 

No que concerne a sua forma composicional, tal como no gênero discursivo romance, 

seria inerente também ao LDP: o fenômeno da intercalação de textos em gêneros diversos, 

descrito por Bakhtin (1929-1963; 1934-1935 apud BUNZEN & ROJO, 2005, p. 88). Assim, 

ao olharmos detalhadamente para o LDP, perceberemos que ele também pode ser analisado 

como um gênero discursivo constituído por outros gêneros intercalados. Ou seja, o LDP pode 

trazer para seu interior outros gêneros, outras vozes, bem como outros estilos. Essas vozes do 

discurso de outrem podem ser introduzidas na composição do LDP de maneira intencional ou 

não:  

Em outras palavras: estamos diante de uma discussão sobre a 
re(a)presentação, declarada ou não, do discurso de outrem, que, mais ainda 
no discurso didático, deve ser vista como um procedimento normal. Por esta 
razão, podemos compreender os textos em gêneros diversos presentes no 
LDP como uma forma de discurso reportado típica do gênero, ou seja, é 
uma forma específica de apreensão didática do discurso de outrem, em que o 
autor constrói o seu texto através da intercalação de outros. Fato que nos faz 
compreender a própria estrutura composicional desse gênero do discurso 
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como multimodal/imbricada/ múltipla, uma vez que ela é composta por uma 
rede em que os textos/enunciados concretos produzidos pelos autores dos 
livros didáticos dialogam com outros textos em gêneros diversos e com 
textos não-verbais (imagens, ilustrações etc.), com a finalidade principal de 
ensinar determinados conteúdos ou de exercitar determinadas capacidades 
(BUNZEN & ROJO, 2005, p. 89). 

O que os autores que defendem a visão de LDP como um gênero discursivo vêm nos 

chamar a atenção é para o fato de que, ao enxergarmos o LDP como um gênero, estamos 

ampliando as possibilidades de análise desse material. Se um suporte não possui autoria, 

estilo, vozes, conforme argumentam Bunzen (2005) e Bunzen & Rojo (2005), logo ele não é 

suficiente  acreditamos  para dar conta de toda a complexidade que envolve a produção de 

textos.  É importante salientar que essa concepção que vê o livro didático como um gênero já 

encontra ecos em muitos outros estudos, elaborados, boa parte deles, no campo da LA (Cf. 

BUNZEN, 2014). 

Uma vez que pretendemos tratar, especificamente, da questão da didatização de um 

gênero textual pelos LDP, acreditamos que seja apropriado atentarmos para essa concepção de 

LDP como um gênero. Tal concepção permite realçar aspectos históricos importantes de 

transformação dos LDP que podem ser levados em consideração ao buscarmos entender, por 

exemplo, o porquê da escolha ou não pela didatização dos conhecimentos de um gênero como 

o debate, um gênero da oralidade, ou, então, compreendermos melhor as razões pelas quais os 

autores dos LDP possam não ter consolidado, ainda, propostas de ensino e avaliação que 

melhor municiem os alunos para compreender as particularidades desse gênero da modalidade 

oral da língua.  

Outra questão que permite ser observada ao atentarmos para os pressupostos teóricos 

que defendem a ideia do LDP como um gênero discursivo é a possibilidade de lançar um 

olhar para o modo como os autores dos LDP, ao propor a didatização de um gênero como o 

debate da 

utilização desse gênero para fins pedagógicos. Seria interessante perceber, por exemplo, como 

os autores apresentam a adoção de pressupostos dos vários teóricos que realizaram estudos 

sobre as questões referentes ao processo de didatização dos gêneros da modalidade oral da 

língua. Aspectos como esses serão abordados nos próximos capítulos desta dissertação, em 

que passaremos a problematizar, entre outras questões, assuntos específicos relacionados ao 

processo de didatização dos gêneros textuais no ambiente escolar. 

 



55 
 

4. ORALIDADE E LETRAMENTO: CONCEITOS E RELAÇÕES 
 

Neste quarto capítulo, faremos uma explanação dos estudos sobre oralidade e 

letramento. Traremos, então, algumas considerações sobre as relações entre oralidade e 

letramento / fala e escrita, com enfoque em estudos realizados sobre o trabalho com a 

oralidade como objeto de estudo para os estudos linguísticos e como objeto de ensino na 

escola.  

 

4.1. Oralidade e escrita sob a perspectiva de dois paradigmas linguísticos  
 

Saussure ([1975]2006, p. 15) postulou que: . Por 

tal afirmação, o fundador da Linguística Moderna evidencia que a construção de um dado 

objeto de pesquisa dar-se-á segundo a visão de quem está analisando tal objeto. Isso implica 

dizer que um mesmo objeto, caso seja estudado a partir de pontos de vista diferentes, revelar-

se-á como múltiplo.  

Repercutindo o axioma saussuriano, Araújo et. al (2013) preconizam que a oralidade 

configura-se como um objeto plural à luz dos estudos linguísticos, pois tem sido atravessada 

por olhares diferentes. Esses olhares advêm, especificamente, de dois grandes paradigmas, 

marcos de referência dos estudos linguísticos, considerados, assim, por Araújo et. al (op. cit.). 

Apesar de diferentes em seus objetivos e perspectivas, tais paradigmas, defendem os autores, 

devem ser compreendidos de maneira integrada e sistêmica, porquanto ambos trouxeram 

contribuições relevantes para a compreensão que hoje se tem da oralidade como objeto de 

estudo, tanto na Linguística quanto na LA. 

Em seu Curso de Linguística Geral, Saussure, ao tomar como ponto de vista o 

sistema, definiu a langue [Língua] (realidade social, sistematizada) como objeto de 

investigação, excluindo a parole [fala] (realidade individual, não sistematizada) de seu 

arcabouço de estudos. Assim, Saussure direciona seu foco para a investigação da escrita da 

língua em sua manifestação sincrônica, separando-a da fala; esta considerada incidental e que 

escaparia a qualquer regra. A decisão tomada pelo linguista suíço foi determinante para 

fundar uma linguística da Língua, o primeiro paradigma.  
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Colocando-se em uma posição diferente e crítica à de Saussure, embora refletindo 

também a máxima de que o ponto de vista cria o objeto, aproximadamente na mesma época 

de publicação do Curso de Linguística Geral, Bakhtin ([1929]1992) lançou os fundamentos 

para o estabelecimento do segundo paradigma, o dos usos da Linguagem. Tal paradigma 

preconiza uma Linguística que, além de analisar o regular, abarca também o incerto, o 

mutável, o local, o histórico e todos os demais aspectos de variação desconsiderados no outro 

paradigma.  

Araújo et. al (2013) afirmam que Saussure, ao excluir a fala como objeto de estudo da 

Linguística, instigou a investigação do elemento excluído e, consequentemente, possibilitou a 

definição ou constituição do objeto de outra Linguística  a que surge a partir dos anos 1960, 

mais voltada para os usos da Linguagem e suas variações, para o que os sujeitos fazem com 

essas variações e para os usos da modalidade falada da língua, período que tem sido chamado 

-  

Refletindo os postulados determinados por Saussure, porém tendo a fala como objeto 

de pesquisa, a Fonética e a Fonologia, por exemplo, surgem como disciplinas para analisar a 

fala (parole) enquanto aparato físico, que resulta do uso do aparelho fonador humano. Tais 

disciplinas vão entender esse novo objeto de um ponto de vista particular. A Fonética volta-se 

para a descrição articulatória dos sons da fala, ao passo que a Fonologia se direciona para o 

estudo desses mesmos sons no que tange à diferença de significado que eles produzem 

quando inseridos numa cadeia fônica de determinada língua. Entre as grandes contribuições 

desses estudos hoje em dia está, por exemplo, a oferta de instrumentos para que o docente 

trate problemas de ordem fono-ortográfica; entre estes, o da interferência da fala na grafia e 

do apagamento gráfico de traços de pronúncia átona, entre outras questões, evidenciadas em 

estudos como os de Cagliari (1995). 

Diferenciando-se da concepção de língua definida nos pressupostos de Saussure, os 

postulados de Bakhtin ([1979]2010), que influenciaram e influenciam até hoje os estudos a 

 

A língua materna  em sua composição vocabular e sua estrutura gramatical 
 não chega ao nosso conhecimento a partir de dicionários e gramáticas, mas 

de enunciações concretas que nós mesmos ouvimos e nós mesmos 
reproduzimos na comunicação discursiva viva com as pessoas que nos 
rodeiam. Assimilamos as formas da língua somente nas formas das 
enunciações e justamente com essas formas. As formas da língua e as formas 
típicas dos enunciados, i.e., os gêneros do discurso chegam à nossa 
experiência e à nossa consciência em conjunto e estritamente vinculadas. 
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Aprender a falar significa aprender a construir enunciados (porque falamos 
por enunciados e não por orações isoladas e, evidentemente, não por 
palavras isoladas). (BAKHTIN, [1979]2010, p. 282). 

 

 Diante de tais considerações de Bakhtin, podemos perceber que a oralidade assume 

fundamental importância como repertório linguístico. É por meio dela também que os 

enunciados se manifestam, seja no ambiente familiar, seja em outros que demandam a 

interação frente a frente, ou mesmo a distância, dos interactantes e que exigem a resposta do 

enunciatário, para quem o enunciado foi direcionado. É a linguagem em funcionamento que 

interessa; não mais, como na perspectiva saussuriana, ela pode ser encarada como um sistema 

abstrato. Essa é a visão de língua(gem) que repercute nos estudos linguísticos a partir da 

década de 1960 e que tem força até hoje, com os estudos que levam em consideração os 

sujeitos e as situações de uso efetivo da linguagem, como bem destacam Araújo et. al (2013). 

  

4.2. Relações entre fala e escrita / oralidade e letramento 
 

Para Marcuschi (2008a), já não é mais possível atentar de modo satisfatório para as 

semelhanças e diferenças entre fala e escrita (contraponto formal das práticas de oralidade e 

letramento) sem levar em consideração a concretização de seus usos em nosso cotidiano. 

Logo, seria praticamente impossível abordar as relações entre essas duas modalidades de uso 

da língua, fixando-se unicamente no código. Ter consciência dessas peculiaridades, continua 

o autor, reflete mais do que uma mudança de ponto de vista, traduz a construção de um novo 

objeto de análise e uma nova visão de língua e de texto  agora concebidos como um conjunto 

de práticas sociais. Ao centrar-se no código, portanto, compreenderíamos a fala (modo de 

produção textual-discursiva para fins de comunicação na modalidade oral da língua) como 

algo oposto à escrita (forma de produção textual-discursiva para fins comunicativos, 

caracterizada por sua composição gráfica), e a escrita como cognitivamente superior à fala. 

Desta forma, não se enxergariam nelas duas modalidades de uso da língua que se 

complementam, conforme defende Marcuschi. 

Lima & Beserra (2012) ressaltam que muitos desses estudos sobre a língua falada que 

se fundavam no código procuravam, essencialmente, apontar as características dessa 

modalidade, para distingui-la da modalidade escrita. Foram estudos que adquiriam tal viés, 

pois se centravam exclusivamente no código  como Marcuschi (2008a) havia enfatizado , 
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por isso apresentavam a fala e a escrita como modalidades linguísticas dicotômicas. Segundo 

tais autoras, esses primeiros estudos sistemáticos da língua falada resultavam, muitas vezes, 

na divulgação de quadros ou tabelas em que se opunham sempre Fala x Escrita, por meio de 

informações do tipo: a fala é descontextualizada, não planejada, informal, não possui regras, é 

fragmentada e ocorre com a presença do locutor; a escrita, por sua vez, é contextualizada, 

planejada, formal, apresenta regras, não é fragmentada e ocorre sem a presença do 

interlocutor.  

Aos poucos, com a intensificação dos estudos sobre o tema em questão e, por 

consequência, com o desenvolvimento de pressupostos teóricos bem mais aprofundados e 

adequadamente embasados, os pesquisadores foram tomando ciência da inadequação dessa 

abordagem que, muitas vezes, atribuía à fala, em comparação à escrita, características que a 

estigmatizavam. Logo, uma vez que se tratava de uma acepção que punha fala e escrita em 

dois polos estanques, como se essas duas modalidades não se implicassem de maneira mútua, 

como se o funcionamento de uma não estabelecesse relação com o da outra, tal acepção não 

era adequada para que fosse possível a compreensão e percepção dessas atividades como 

práticas sociais (LIMA & BESERRA, 2012, p. 59). 

A mudança para a perspectiva apontada consubstanciou-se, então, a partir de 1980 e 

opunha-se aos pressupostos desenvolvidos durante as três décadas anteriores, quando se 

enxergava a relação oralidade e letramento como oposta, delegando à escrita valores 

cognitivos intrínsecos no uso da língua, não se reconhecendo nelas duas práticas sociais. A 

visão que prepondera hoje em dia é a de que oralidade e letramento podem e devem ser 

concebidas como 

 (MARCUSCHI, 2008a, p. 16). Assim, podemos entender como oralidade o 

conjunto de práticas sociais de uso da língua para fins de comunicação, que se concretiza por 

meio de gêneros textuais operados na realidade sonora.  

Já como letramento, poderíamos compreender o conjunto de práticas sociais (eventos 

comunicativos) de uso da língua em que são vivenciadas as mais variadas práticas da escrita. 

Estas podem ir desde as mais simples, como identificar os valores das cédulas para comprar 

algo na feira, por exemplo, até as mais complexas, como desenvolver uma tese de doutorado 

na área de Física Nuclear ou na área de Linguística (MARCUSCHI, op. cit.; SOARES, 1998). 

As considerações a seguir sintetizariam as características distintivas entre duas 

dimensões de relações no tratamento da língua falada e língua escrita: a) as práticas sociais  

oralidade e letramento  e b) as modalidades de uso da língua  fala e escrita , apontadas 

anteriormente: 
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A oralidade seria uma prática social interativa para fins comunicativos que 
se apresenta sob variadas formas ou gêneros textuais fundados na realidade 
sonora; ela vai desde uma realização mais informal à mais formal nos mais 
variados contextos de uso. Uma sociedade pode ser totalmente oral ou de 
oralidade secundária [...], ao caracterizar a distinção entre povos com e sem 
escrita. Considerando-se essa posição, nós brasileiros, por exemplo, 
seríamos hoje um povo de oralidade secundária, tendo em vista o intenso uso 
da escrita neste país.  

O letramento, por sua vez, envolve as mais diversas práticas da escrita (nas 
suas variadas formas) na sociedade e pode ir desde uma apropriação mínima 
da escrita, tal como o indivíduo que é analfabeto, mas letrado na medida em 
que identifica o valor do dinheiro, identifica o ônibus que deve tomar, 
consegue fazer cálculos complexos, sabe distinguir as mercadorias pelas 
marcas etc., mas não escreve cartas nem lê jornal regularmente, até uma 
apropriação profunda, como no caso do indivíduo que desenvolve tratados 
de Filosofia e Matemática ou escreve romances. Letrado é o indivíduo que 
participa de forma significativa de eventos de letramento e não apenas 
aquele que faz um uso formal da escrita. 

 A fala seria uma forma de produção textual-discursiva para fins 
comunicativos na modalidade oral (situa-se no plano da oralidade, portanto), 
sem a necessidade de uma tecnologia além do aparato disponível pelo 
próprio ser humano. Caracteriza-se pelo uso da língua na sua forma de sons 
sistematicamente articulados e significativos, bem como os aspectos 
prosódicos, envolvendo, ainda, uma série de recursos expressivos de outra 
ordem, tal como a gestualidade, os movimentos do corpo e a mímica. 

A escrita seria um modo de produção textual-discursiva para fins 
comunicativos com certas especificidades materiais e se caracterizaria por 
sua constituição gráfica, embora envolva também recursos de ordem 
pictórica e outros (situa-se no plano dos letramentos). Pode manifestar-se, do 
ponto de vista de sua tecnologia, por unidades alfabéticas (escrita alfabética), 
ideogramas (escrita ideográfica) ou unidades iconográficas, sendo que no 
geral não temos uma dessas escritas puras. Trata-se de uma modalidade de 
uso da língua complementar à fala (MARCUSCHI, 2008a, p. 25-26).    

 

Como podemos constatar, a fala estaria relacionada a aspectos fisiológicos, já que o 

ser humano dispõe de mecanismos corporais (aparelho fonador) responsáveis pela difusão de 

sons, que, por sua vez, foram convencionados socialmente para possibilitar a comunicação. 

Logo, qualquer sujeito sem impedimentos de ordem fisiológica estaria apto a falar, porém 

essa capacidade não adentraria, espontaneamente, no campo da comunicação oral, já que é 

necessário ao sujeito não só o aparato físico da fala, mas também um reconhecimento de 

atividades interacionais indispensáveis à sua comunicação; ou seja, para ser bem-sucedido no 

ato da comunicação, o sujeito precisaria compreender as práticas sociais de uso da língua, 

acordadas no contexto em que tal sujeito encontra-se inserido sócio-historicamente (CRUZ, 

2012).  



60 
 

Essas práticas convencionadas socialmente dizem respeito aos gêneros textuais, que 

pertencem às duas modalidades de uso língua  a fala e a escrita. Estas, por sua vez, 

apresentam diferenç dentro de um contínuo tipológico das práticas 

sociais de produção de textos

conforme Marcuschi (2008a, p. 41) demonstra no esquema a seguir, que esse autor denomina 

de representação do contínuo dos gêneros textuais na fala e na escrita: 

 

Figura 3 - Representação do contínuo dos gêneros textuais na fala e na escrita (MARCUSCHI, 2008a, p. 
41). 

Na presente representação, podemos verificar que há uma série de textos produzidos 

em variados domínios e que remetem a situações de interação múltiplas, tanto na modalidade 

oral quanto escrita da língua. Dependendo do contexto situacional em que esses textos sejam 
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produzidos, eles aproximam-se ou se distanciam mais um do outro em termos de forma e 

conteúdo. Por exemplo, uma exposição acadêmica (gênero da oralidade) tem mais 

semelhanças com um artigo científico (gênero da escrita) do que com uma conversa 

espontânea.  

Em síntese, o que defende Marcuschi (2008a) é que os textos estão situados em um 

continuum de variações, dentro do mesmo sistema linguístico. Os sentidos e as concernentes 

formas de organização linguística desses textos consubstanciam-se no uso da língua como 

atividade situada social e historicamente. As mudanças que os textos de uma modalidade ou 

de outra sofrem são operadas, em igual medida, tanto na fala como na escrita e estão a serviço 

de um contexto, que, por sua vez, define a maneira de funcionamento linguístico. Após essas 

breves explanações dos estudos sobre oralidade e letramento, passaremos, a seguir, a tratar do 

estudo dos gêneros textuais, que são os artefatos culturais que permeiam essas duas práticas 

sociais de uso da língua, particularmente no espaço da escola. 
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5. GÊNEROS TEXTUAIS E SUA INSERÇÃO NA ESCOLA  
 

Apresentaremos, neste capítulo, algumas definições sobre gêneros textuais e 

considerações acerca do seu ensino. Em seguida, haverá um espaço destinado ao estudo do 

gênero debate, objeto do presente trabalho, ressaltando alguns aspectos teóricos desse gênero, 

bem como sua inserção como objeto de ensino na escola. 

 

5.1. Gêneros textuais: breves considerações teóricas 
 

O estudo dos gêneros textuais não é algo novo. Particularmente, no Ocidente, esse 

estudo já data de pelo menos vinte e cinco séculos, ao se levar em conta que a observação 

sistemática dos gêneros teve início com Platão, firmando-se com Aristóteles (estudo dos 

gêneros literários), passando por Horácio e Quintiliano, pela Idade Média, o Renascimento e a 

Modernidade. Na Antiguidade clássica, por exemplo, os gêneros eram divididos em épicos, 

líricos e dramáticos e essa classificação serviria de enquadre para as produções artísticas da 

época. Dessas classificações, algumas subdivisões foram realizadas, que culminaram com a 

extinção da busca pelo enquadre de tais produções artísticas, quando surgiram as críticas 

advindas do Romantismo em relação à estética clássica.  Hoje o que se tem, na verdade, é 

uma nova visão sobre mesmo tema (MARCUSCHI, 2008b). 

Quanto à noção de gênero textual, temos como base o que Marcuschi (2007 e 2008b) 

considera como sendo os textos materializados que se fazem presentes na nossa vida diária e 

que apresentam características sociocomunicativas determinadas por conteúdos, propriedades 

funcionais, objetivos enunciativos, composição característica e estilos concretamente 

efetivados na convergência de forças históricas, sociais, institucionais e técnicas. Segundo 

Marcuschi (2008b), cada gênero textual tem um propósito muito claro que o determina e 

confere-lhe uma esfera de circulação. Todos os gêneros possuem uma forma e uma função, 

assim como um estilo e um conteúdo, no entanto sua determinação ocorrerá basicamente pela 

sua função e não pela sua forma. Os gêneros são construtos textuais escritos ou orais bastante 

estáveis e são situados histórica e socialmente; porém, não se caracterizam como modelos 

estanques nem como estruturas rígidas, imutáveis, mas como textos dinâmicos, cujos limites e 

demarcação vêm a ser fluidos. Os gêneros diferenciam-se dos tipos textuais, uma vez que 

estes se caracterizam pela natureza linguística de sua composição, englobando aspectos 
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lexicais, sintáticos, tempos verbais e relações lógicas. A narração, a descrição, a 

argumentação, a exposição, a injunção são, basicamente, a referência quando se fala em tipos 

textuais dentro dessa vertente teórica.  

Mikhail Bakhtin, por meio de sua obra Estética da criação verbal, publicada, no 

Brasil, no ano de 1979, de certo modo, estabeleceu o conceito atual de gênero textual. As 

ideias desse filósofo da linguagem sobre a noção de gênero teorizavam o seguinte: 

Todos os diversos campos da atividade humana estão ligados ao uso da 
linguagem. Compreende-se perfeitamente que o caráter e as formas sejam 
multiformes quanto os campos da atividade humana, o que, é claro, não 
contradiz a unidade nacional de uma língua. O emprego da língua efetua-se 
em forma de enunciados (orais e escritos) concretos e únicos, proferidos pelos 
integrantes desse ou daquele campo da atividade humana. Esses enunciados 
refletem as condições específicas e as finalidades de cada referido campo não 
só por seu conteúdo (temático) e pelo estilo da linguagem, ou seja, pela 
seleção dos recursos lexicais, fraseológicos e gramaticais da língua, mas, 
acima de tudo, por sua construção composicional. Todos esses três elementos 

 o conteúdo temático, o estilo, a construção composicional  estão 
indissoluvelmente ligados no todo do enunciado e são igualmente 
determinados pela especificidade de um determinado campo da comunicação. 
Evidentemente, cada enunciado particular é individual, mas cada campo de 
utilização elabora seus tipos relativamente estáveis de enunciados, os quais 
denominamos gêneros do discurso (BAKHTIN, [1979]2010, p. 261-262). 

  

Cruz (2012) salienta que essa definição de Bakhtin é utilizada com extrema 

recorrência pelos estudiosos que almejam, hoje, desenvolver um trabalho com os conceitos de 

gênero. Todavia, o que Bakhtin nomeia gênero do discurso, explica Cruz, alguns teóricos 

chamam de gênero textual. Certamente, o que estaria em curso nessa situação seriam as 

noções de discurso e texto, que atualmente devem ser concebidas como noções 

complementares, em oposição a uma visão que entendia o discurso como uma soma de texto e 

contexto de produção, e o texto como sendo o discurso menos as condições de produção. A 

esse respeito, vale salientar que Marcuschi (2008b), igualmente, postula não é 

interessante distinguir rigidamente entre texto e discurso, pois a tendência atual é ver um 

contínuo entre ambos com uma espécie de condicionamento mútuo  (p. 81).  

A Linguística Textual hoje, por exemplo, já concebe o texto como a unidade entre o 

produto da comunicação e o entorno situacional do evento comunicativo em que os sujeitos 

interagem, conforme podemos compreender dos pressupostos teóricos de Koch (2006), para 

quem o texto não mais pode ser visto como um produto acabado, e sim, como resultado 

parcial de nossa atividade comunicativa. Uma atividade que compreende processos, operações 
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e estratégias que têm lugar na mente humana, mas que são consubstanciados em situações 

concretas de interação social. Depois desses breves esclarecimentos sobre o conceito dos 

gêneros textuais/discursivos (adotaremos aqui ambos como sinônimos), passaremos a tratar, 

na próxima seção da importância de se considerar o trabalho com os gêneros no ambiente 

escolar.   

 

5.2. Gêneros textuais/discursivos: por que é pertinente que as escolas promovam sua 
didatização? 
 

Abreu (2011) chama a atenção para o fato de o mundo, atualmente, ser permeado por 

linguagens que se inter-relacionam e se complementam, concretizando-se em diferentes 

formas de expressão, tais como: os quadrinhos, a publicidade, a informática, a literatura, a 

pintura, o cinema, entre tantas outras. Diante de tal quadro, prossegue ponderando a autora, o 

uso adequado e eficiente da diversidade de formas de expressão linguística é cada vez mais 

imperativo. A escola, portanto, deve estar apta a preparar os alunos para essa diversidade de 

linguagens. Uma vez que os gêneros textuais são os textos materializados que se fazem 

presentes na nossa vida diária e é por meio deles que interagimos cotidianamente, é relevante 

que a escola tenha a preocupação de ensiná-los, pois a escola deve ser vista como o local, por 

excelência, de formalização de conhecimentos que contribuam para aperfeiçoar nossas 

competências linguístico-discursivas. 

Sobre essa importância de se contemplar os estudos da linguagem e, 

consequentemente, dos gêneros textuais na escola, Moita Lopes & Rojo (2004 apud ROJO, 

2008) afirmam que: 

A compreensão de que vivemos em um mundo multissemiótico (para além 
da letra, ou seja, um mundo de cores, sons, imagens e design que constroem 
significados em textos orais/escritos e hipertextos) e de que é necessário 
entender tal mundo, para que seja possível fazer escolhas entre os discursos 
que se apresentam, tem transformado a educação linguística em peça 
fundamental para enfrentar os desafios da contemporaneidade na construção 
da cidadania [...]. É preciso, então, trazer a linguagem para o centro de 
atenção na vida escolar, tendo em vista o papel do discurso nas sociedades 
densamente semiotizadas em que vivemos. São muitos os discursos que 
nos chegam e são muitas as necessidades de lidar com eles no mundo do 
trabalho e fora do trabalho, não só para o desempenho profissional, como 
também para saber fazer escolhas éticas entre discursos em competição e 
saber lidar com as incertezas e diferenças características de nossas 
sociedades atuais. Ensinar a usar e a entender como a linguagem funciona no 
mundo atual é tarefa crucial da escola na construção da cidadania, a menos 
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que queiramos deixar grande parte da população no mundo do face-a-face, 
excluída das benesses do mundo contemporâneo das comunicações rápidas, 
da tecnoinformação e da possibilidade de se expor e fazer escolhas entre 
discursos contrastantes sobre a vida social (Moita Lopes & Rojo, 2004, p. 
43-46 apud ROJO, 2008, p. 91).  

 

Trabalhar com as questões da linguagem na escola, portanto, significa dar conta das 

necessidades da vida, da formação para a cidadania e para o mercado de trabalho, em uma 

sociedade globalizada e de intensa circulação de comunicação e informação. Para tanto, é 

imprescindível que não se percam de vista questões que envolvam a ética plural e 

democrática, a fim de propiciar o fortalecimento das identidades e da tolerância às diferenças 

dos sujeitos. Para que isso se concretize melhor, são requeridas uma visão situada de língua 

em uso, linguagem e texto e práticas diárias plurais e multimodais, que as diferentes teorias de 

texto e de gêneros favorecem e possibilitam -92). No entanto, visões 

distorcidas do fenômeno linguístico, muitas delas advindas do contexto da sala de aula, 

perpetuaram (e ainda perpetuam) práticas que pouco contribuíram para tornar os sujeitos 

proficientes ao usar a língua.  

A respeito dessas distorções do fenômeno linguístico, Antunes (2009) argumenta, por 

exemplo, que houve períodos em que se chegou a acreditar, até, que os textos eram apenas 

aqueles escritos, ou aqueles literários, ou aqueles de maior extensão. Outra distorção apontada 

pela autora diz respeito à ênfase que foi dada ao estudo, não do texto, mas, sim, da frase. Esta 

que, por muito tempo, ocupou o lugar  

-  

Discorre Antunes (2009) que, com os desdobramentos da virada linguística ou virada 

linguístico-pragmática, a Linguística foi conduzida até o domínio mais vasto da língua como 

forma de atuação social e prática de interação dialógica, e, a partir daí, até a textualidade. 

Textualidade, segundo a referida autora, refere-se à condição que as línguas têm de somente 

operarem sob a forma de textos, bem como às propriedades que um conjunto de vocábulos 

deve apresentar para poder funcionar do ponto de vista comunicativo; ou seja, em termos de 

contribuição para a tessitura textual (para sua textualização), para melhor possibilitar a 

construção do texto e de seu sentido. 

Após, então, a virada linguístico-pragmática, alcançaram-se, segundo Antunes (2009), 

dois consensos: o de que o uso da linguagem é uma maneira de agir socialmente, de interagir 
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com os demais sujeitos, e o de que essas formas de interação só podem ser consubstanciadas 

através de textos. Assim, ganha força a ideia de que o estudo das línguas seria mais 

consistente e profícuo caso o texto fosse eleito como o ponto de referência. Não é difícil 

encontrar os motivos para a pertinência de tal proposta, afinal, em seus diversos 

desdobramentos cognitivos, pragmáticos, discursivos e linguísticos, o texto, postula Antunes: 

Envolve uma teia de relações, de recursos, de estratégias, de operações de 
pressupostos, que promovem a sua construção, que promovem seus modos 
de sequenciação, que possibilitam seu desenvolvimento, sua relevância 
informativo-contextual, sua coesão e coerência, enfim. De fato, um 
programa de ensino de línguas, comprometido com o desenvolvimento 
comunicativo dos alunos, somente pode ter como eixo o texto, em todos 
esses e outros desdobramentos (ANTUNES, 2009, p. 51-52). 

De acordo com essa autora, no entanto, com o objetivo de 

a partir do texto , através do texto , de forma contextualizada

práticas julgavam estar em conformidade com as novas perspectivas, simplesmente pelo fato 

de proporem a retirada de palavras e frases dos textos para servirem aos mesmos tipos de 

análise antes feitos. Eram mantidos, deste modo, os mesmos pressupostos teóricos de outrora. 

A diferença é que, agora, não se escolhiam frases e palavras aleatoriamente, mas retiravam-

correção gramatical ou de reconhecimento e classificação de estruturas morfossintáticas da 

língua.  Não se percebeu, portanto, que é preciso ultrapassar os aspectos imanentes da língua, 

isto é, atravessar aquilo que é designadamente linguístico e interno ao seu sistema de regras; é 

imprescindível ir além e alcançar os elementos que condicionam esses aspectos linguísticos, 

para, com isso,  

chegar ao âmbito das práticas sociais e, daí, ao nível das práticas discursivas, 
domínios em que, na verdade, são definidas as convenções do uso adequado 
e relevante da língua. Desde esses domínios, é que se podem perceber os 
modos de construção dos textos concretos, aqueles historicamente reais e 
situados no tempo e no espaço (ANTUNES, 2009, p. 53).  

Antunes (2009), desta forma, destaca que foi importante a contribuição dos estudos 

sobre os gêneros textuais no sentido de desestabilizar um pouco essas práticas tradicionais que 

não dimensionavam, adequadamente, o trabalho com as potencialidades do texto no ambiente 

das salas de au

outros elementos além do linguístico, pois abrange normas e convenções que são 
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Um estudo desenvolvido por Bunzen (2004) critica a ideia que se formou de que o 

ensino dos gêneros na escola trata-

abordagens do conceito de gênero e de sua didatização  a abordagem dos estudos das Escolas 

de Sidney, Genebra e da Nova Retórica , o autor argumenta que, nessas três diferentes 

abordagens, o conceito de gênero é sempre usado para desestruturar práticas de ensino tidas 

como problemáticas ou tradicionais (como as práticas tradicionais destacadas por Antunes, 

2009).  

akhtinianos, Bunzen (op. cit.) defende que os 

gêneros atuam como uma força centrífuga que trarão para dentro da escola, que é o local da 

padronização, da força centrípeta , ou seja, o 

-se início, a partir de então, segundo o autor, uma luta de forças e 

de ideologias, que, muitas vezes, é desconsiderada. E, como não entendemos o ensino dos 

gêneros um modismo, passaremos a tratar dele mais detalhadamente nas próximas seções 

deste capítulo.  

  

5.3. Gêneros orais e escritos em contextos escolares 
 

Marcuschi (2005) sugere que consideremos o trabalho com a oralidade na sala de aula, 

uma vez que nossas competências linguísticas também são avaliadas, em muitas situações, na 

modalidade oral. O autor reforça que a preocupação com a oralidade deve ser também 

partilhada pelos responsáveis pelo ensino de língua, até porque a fala, em relação à escrita, é 

uma atividade muito mais central no cotidiano da maioria das pessoas. Todavia, as instâncias 

escolares dão à fala, na relação com a escrita, uma importância quase que inversa à sua 

centralidade. Nessa perspectiva, o autor defende que um trabalho relevante com oralidade em 

sala de aula não diz respeito a ensinar o aluno a falar, nem muito menos propor que o aluno 

identificar, refletir e utilizar a grande riqueza e variedade dos usos da língua na sua 

modalidade mais praticada diariamente pela maioria das pessoas.  

Corroborando as ideias de Marcuschi (2005), Lima & Beserra (2012) argumentam que 

a escola deve ter a preocupação de preparar os alunos para as situações de uso formal do 

discurso oral. Fora do ambiente escolar, em situações reais de uso oral mais formal da língua, 

salientam a autoras, não serão muitos os momentos em que os alunos terão a oportunidade de 
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fazer seus discursos serem ouvidos. Assim, quando tais oportunidades acontecerem, é 

essencial que os educandos possam estar melhor preparados para encarar o desafio que é o ato 

de falar em público. 

Adicionalmente às situações de ensino-aprendizagem, é dentro do ambiente escolar 

que os alunos se deparam com as primeiras situações propícias para encarar o desafio de 

operar discursivamente por meio de gêneros orais públicos. Como exemplo dessas situações, 

Lima & Beserra citam aqueles momentos de interrupção das aulas quando os alunos que 

participam dos grêmios escolares, nas escolas de Ensino Médio, surgem para dar informes e 

fazer convites. De fato, são situações em que percebemos, muitas vezes, o alto grau de 

ansiedade dos alunos do grêmio, ocasionado pela situação de ter que falar em público. Isso 

sem mencionar aqueles alunos que deixam, até, de participar dos grêmios, não pela falta de 

ideias, mas pelo temor de verbalizar seus pensamentos. 

Para o ensino do oral na escola, defendem Dolz, Schneuwly & Haller (2004), impõe-se 

necessariamente a escolha de gêneros textuais como objeto de trabalho, em especial os 

gêneros formais e públicos. São os gêneros que permitem: trabalhar fenômenos de 

textualidade oral em relação estreita com as situações de comunicação, perceber os diferentes 

níveis da atividade linguística e tornar o ensino mais expressivo. Para esses autores, a ação de 

falar concretiza-se com a ajuda de um gênero textual, que é um megainstrumento para as 

ações de linguagem. Aprender a falar, logo, é apropriar-se desses megainstrumentos para 

interagir em situações comunicativas diferentes, ou seja, é apoderar-se dos gêneros textuais.  

Em busca de viabilizar a melhor forma de promover o ensino dos gêneros textuais, 

muitos estudiosos elaboraram propostas de Sequências Didáticas (doravante SD) para propor 

a sistematização do ensino dos gêneros. Extraída do trabalho de Araújo & Silva (2015), na 

citação a seguir, expomos uma síntese de uma dessas propostas de SD:  

A proposta de Bronckart 

1. Construir um modelo didático - possível a partir da seleção de um 
gênero em particular, adaptado aos alunos e à situação escolar. Esse modelo 
selecionado e trabalhado em sala relaciona-se a três grandes categorias de 
objetivos de ensino: a. análise das atividades discursivas - apreensão de 
um determinado gênero adaptado a uma situação de comunicação, 
considerando a estrutura específica que compõe o gênero selecionado, os 
produtores e suas intenções comunicativas etc.; b. operação com as 
sequências típicas - verificação de como as sequências (narrativa, 
descritiva,...) compõem a coerência global de base textual; e c. utilização 
adequada dos mecanismos linguísticos - estudo e análise dos aspectos 
sintéticos, morfológicos e lexicais que asseguram a organização textual, 
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através dos mecanismos de coesão e de coerência. Resumindo, trata-se de 
uma atividade de produção que evoca as capacidades discursivas, tipológicas 
e as linguístico-textuais; 2. Identificar cada uma das capacidades 
adquiridas - observação de como o aluno opera com os três aspectos 
mencionados anteriormente; 3. Elaborar e conduzir atividades de 
produção - etapa de construção dos módulos de sequência didática, 
propriamente, que possibilitará a produção efetiva de um gênero com base 
nas condições de reflexão oferecidas nas etapas anteriores: escolha do 
gênero, da situação, dos objetivos etc.; 4. Avaliar e conduzir as novas 
capacidades de produção - etapa de reconstrução textual, em que se 
analisam os avanços em relação ao gênero proposto e sugerem-se as mesmas 
atividades com outros gêneros, similares ou não (ARAÚJO E SILVA, 
2015, p. 21-22). 

Tal proposta diz respeito ao modelo de SD sugerido por Bronckart (2000 apud 

ARAÚJO & SILVA, 2015), que se baseia em uma concepção psicológica vygotskiana e em 

uma visão bakhtiniana de língua e/ou linguagem. Para esse autor, os textos devem ser 

concebidos como um objeto legítimo de estudo, e a análise de seus níveis de organização 

possibilita trabalhar a maior parte dos problemas relacionados à língua. Logo, trabalhar com 

os gêneros na escola demonstra ser uma estratégia didática relevante, porque os gêneros, para 

esse estudioso, são instrumentos de adaptação e atuação na vida social e comunicativa, ou 

seja, os gêneros são, para Bronckart, instrumentos dos quais os sujeitos podem se apoderar 

para interagir melhor discursivamente nas mais variadas situações comunicativas do 

cotidiano.  

Ampliando o modelo de SD de Bronckart para o ensino dos gêneros, o modelo 

sugerido por Dolz, Schneuwly & Noverraz (2004) estende-se, também, ao ensino dos gêneros 

textuais da oralidade. Trata-se, portanto, de um conjunto de atividades escolares organizadas, 

de modo sistemático, em torno de um gênero da oralidade ou da escrita. A proposta desses 

autores parte da noção de que é possível e aconselhável promover o ensino de gêneros 

textuais formais e públicos tanto da oralidade quanto da escrita. Esse ensino pode ocorrer de 

maneira ordenada. Assim, os autores sugerem uma estrutura de base de uma SD que eles 

apresentam pelo seguinte esquema: 

 

Figura 4  Esquema do modelo de sequência didática de Dolz, Schneuwly & Noverraz (2004, p. 98) 
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O esquema, então, prevê: a apresentação da situação, na qual é descrita a tarefa que 

os alunos deverão realizar; a produção inicial, em que os alunos tentam elaborar um primeiro 

exemplar oral ou escrito do gênero para ser avaliado, de modo formativo, pelo professor; a 

realização de módulos, que podem ser de números variados e têm como foco treinar as 

particularidades de produção do gênero visando, enfim, à produção final do texto, quando 

será feita uma avaliação somativa dos conhecimentos que os alunos construíram acerca do 

gênero escolhido. Depois dessas considerações mais gerais sobre o ensino dos gêneros na 

escola, na próxima seção, discorreremos acerca do gênero textual oral formal e público objeto 

de estudo deste trabalho: o gênero debate. 

5.4. O gênero debate: aspectos teóricos e sua inserção no espaço escolar  
 

Segundo Pereira (2015), no quadro dos estudos linguísticos, as primeiras investigações 

sobre as peculiaridades do gênero debate comparavam-no à discussão e à conversa. Foram 

problematizações desenvolvidas por pesquisadores da área denominada de Análise da 

Conversação, entre as décadas de 1970 e 1980 (ver Garcia, 1980; Kerbrat-Orecchioni, 1990). 

No geral, esses estudos caracterizam o debate como sendo uma discussão mais organizada, 

menos informal, cujo propósito é confrontar opiniões sobre determinado tema. Em 

comparação à conversa e à discussão, o debate distingue-se por ocorrer dentro de um cenário 

previamente determinado.  

Na conceituação do debate, Garcia (1980) recorre a alguns critérios para diferenciá-lo 

da conversa e da discussão. Entre os critérios assinalados pela autora, encontram-se: a 

natureza do local; a disposição dos participantes; o propósito da interação; e os graus de 

formalidade. No que diz respeito à presença dos critérios relacionados, a conversa parece ser 

o gênero de maior maleabilidade quanto à sua organização. Assim, a conversa seria uma 

interação verbal de caráter pessoal, que ocorre espontaneamente a respeito de um tema 

qualquer.  

A discussão, por sua vez, visa a um convencimento do interlocutor, isto é, a interação 

ocorre com o intuito de modificar opiniões  não necessariamente isso teria que acontecer na 

conversa espontânea; trocam-se argumentos sobre um assunto específico e de certa 

relevância. Já o debate, entre os três tipos de interação verbal que foram apresentados, parece 

ser o que possui características mais estáveis, com tendência a uma manutenção temática e 

que objetiva sempre a uma ação de convento, de acordo com Garcia. É característico do 
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debate, portanto, buscar-se manter uma relativa estabilidade e controle dos acontecimentos, 

algo que não se exige obrigatoriamente dos outros dois gêneros. Esse controle pode ser 

verificado quanto à necessidade de estabelecer-se, no debate, um tempo de duração e uma 

melhor organização dos turnos de fala dos interlocutores. Há, também, a presença do público, 

que demarca a organização especial dos participantes. Esses aspectos distintivos apresentados 

pelo debate, em relação aos outros dois gêneros, contribuem para que ele seja concebido 

como um gênero formal e da esfera pública. 

Buscando apontar melhor as particularidades da conversa, da discussão e do debate, 

Pereira & Silva (2013) assinalam um importante aspecto a ser considerado: a concepção 

discursiva desses gêneros (MARCUSCHI, 2008a). Pereira & Silva postulam que, apesar de os 

três gêneros mencionados concretizarem-se em ambiente de produção sonoro, somente a 

conversa possuiria maior tendência a uma concepção discursiva oral. A discussão ocuparia 

uma disposição intermediária no continuum fala e escrita. O debate, por seu turno, aproximar-

se-ia mais de uma concepção discursiva escrita. O esquema a seguir, proposto por Pereira & 

Silva (op. cit.), representaria as relações entre os gêneros conversa, discussão e debate: 

 

Figura 5: Contínuo de relações entre os gêneros conversa, discussão e debate (PEREIRA & SILVA, 2013, p. 
168). 

 

A representação sugerida pelos autores, Representação do 

contínuo dos gêneros textuais na fala e na escrita

que ilustramos na Figura 3 desta dissertação, concebe que os gêneros conversa, discussão e 
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debate concretizam-se em um contínuo fala-escrita. Pereira & Silva (2013) apontam duas 

relações não excludentes entre os gêneros referidos: a primeira refere-se à probabilidade de 

relativamente estáveis s gêneros 

em balões distintos; a segunda, por sua vez, diz respeito às características semelhantes, ou 

mesmo compartilhadas, entre os gêneros discussão e debate, que causam a relação de 

proximidade e, até, de interseção entre os balões.  

 Vale ressaltar que, como bem apontam Pereira & Silva, de acordo com os 

pressupostos teóricos de Dolz, Schneuwly & Pietro (2004), em boa parte das práticas sociais 

em que o gênero debate realiza-se, há geralmente a presença da escrita. Refletindo a respeito 

dessa atuação da escrita de modo integrado ao debate, os teóricos tecem as seguintes 

ponderações: 

Observando certos debates, refletindo sobre nossa própria maneira de 
funcionar nos debates, mas também, de maneira mais geral, em muitas 
outras formas de oral público, demo-n
intervinha, frequentemente, de maneiras diversas: no debate, por exemplo, 
há os dados estatísticos que são exibidos no momento oportuno, os 
documentos que permitem que nos preparemos, as palavras-chave inscritas 
em algumas fichas que servem para não esquecermos este ou aquele aspecto 
da controvérsia ou ainda as notas que, enquanto os outros falam, são 
garatujadas para prepararmos as respostas [...] (DOLZ, SCHNEUWLY & 
PIETRO, 2004, p. 265). 

 

Como se verifica pelos aspectos acima ressaltados, anteriormente à realização do 

debate, existem documentos que podem ser consultados, que possibilitam a preparação para o 

evento. Esses documentos serão responsáveis pelo fornecimento dos dados estatísticos, das 

palavras-chave para municiar, antecipadamente, os debatedores, o que não impede, porém, de 

esses materiais escritos, porventura, constituírem-se como fontes de consulta ao longo do 

debate, juntamente com os rabiscos e anotações para a preparação das respostas às 

argumentações apresentadas pelos demais debatedores.   

 

5.5. O gênero debate como objeto de ensino e sua inserção na escola 
 

É comum, no Brasil, termos contato com debates transmitidos pela televisão ou 

internet. Em geral, esses debates acontecem em momentos que antecedem eleições 

municipais, estaduais e federais. Existem também os debates esportivos e debates ocorridos 
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em programas de entrevista, em que ocorrem disputas verbais entre oponentes que divergem 

acerca de determinada questão polêmica, como a redução da maioridade penal, o aborto, o 

casamento homoafetivo, entre outros temas que, ultimamente, vêm ganhando bastante 

destaque na mídia televisiva e nas redes sociais como um todo. O tipo de evento comunicativo 

descrito é caracterizado por Dolz, Schneuwly & Pietro (2004) como 

isto é, esse é o evento que nos fornece uma espécie de modelo que possibilita ter uma 

definição do que é um debate. É, portanto, um modelo em que um sujeito busca identificar 

lacunas na fala do adversário que permitam a esse sujeito desarmar seu oponente e eleger 

como certa uma opinião em detrimento de outra; ou seja, visa-se a um triunfo  a qualquer 

preço, muitas vezes, diga-se de passagem. 

Todavia, Dolz, Schneuwly & Pietro (2004) ressaltam que, para fins pedagógicos, a 

escola não deve tomar essa forma de debate como o modelo principal a ser ensinado aos 

alunos, ainda que deva, de uma ou de outra forma, levar em conta tais particularidades e tirar 

vantagem disso em prol do ensino do gênero. No trabalho com o debate em sala de aula, os 

autores da conhecida Escola de Genebra de estudo dos gêneros textuais propõem que o ensino 

do gênero privilegie uma variante desse protótipo  uma espécie de debate . Essa 

variante deve se concentrar mais na construção, em conjunto, de um ponto de vista sobre 

determinado tema do que nas dimensões polêmicas do gênero debate. Vejamos abaixo alguns 

esclarecimentos tecidos por Dolz & Schneuwly (2014) acerca dessa variante escolar do 

gênero: 

Um debate público trata sempre de uma questão polêmica e envolve vários 
participantes que exprimem suas opiniões ou posições tentando mudar as dos outros 
e ajustar as suas para, idealmente, construir uma resposta comum sobre a questão 
inicial. Chamamos o debate de ''regrado'' quando um moderador conduz e estrutura 
o debate, colocando em evidência a posição dos diferentes debatedores, facilitando a 
troca de opiniões entre eles, tentando eventualmente arbitrar os conflitos e conciliar 
as opiniões contrárias. Desse ponto de vista, o moderador contribui para possibilitar 
a construção conjunta de uma resposta comum. Em um debate público, o moderador 
não faz o papel apenas de mediador entre os participantes, mas também (e, às vezes, 
sobretudo) entre os participantes e o auditório (DOLZ & SCHNEUWLY, [1998] 
2014, p. 166). [Tradução livre nossa].6 

                                                           
6 Un débat public porte toujours sur une question controversée et fait intervenir plusieurs partenaires qui 
expriment leurs opinions ou attitudes, essaient de modifier celles des autres tout en ajustant les leurs, en vue, 
idéalement, de construire une réponse commune régulé quand um 
modérateur gère et structure le déroulement en mettant en évidence la position des différents débatteurs, en 

opposées. De ce point de v
commune. Dans um débat public, le modérateur ne joue toutefois pas seulement un rôle de médiateur entre les 



74 
 

Logo, na visão desses autores, o debate deve ser abordado na escola como um evento 

que propicie a construção interativa de opiniões, de conhecimentos, de ações. Ou seja, o 

gênero deve ser compreendido como um momento para que ocorra o desenvolvimento 

coletivo e democrático do saber dos educandos.  

Bunzen & Máximo (2013), em artigo que discutiu o processo complexo de escolha dos 

objetos de ensino para LDP dos anos finais do Ensino Fundamental aprovadas no PNLD-

2011, apontam que, depois da publicação dos PCN, dos critérios de avaliação do PNLD e da 

divulgação de estudos sobre o trabalho com os gêneros orais formais e públicos no ambiente 

escolar (DOLZ, SCHNEUWLY & PIETRO, 2004; RIBEIRO, 2009), o debate adquiriu um 

status de objeto a ser ensinado na aula de língua materna, chegando a constituir-se, de fato, 

como um objeto autônomo.  

Bunzen e Máximo reforçam que a escolha desse gênero se justifica pela possibilidade 

de um efetivo trabalho escolar com a oralidade, objetivando promover uma formação cidadã 

de crianças e jovens. Por meio dessa formação, esses educandos devem ser preparados para 

situações orais comunicativas formais, levando-se em consideração que, nas sociedades que 

adotam a democracia como forma de governo, muitas decisões são amadurecidas e tomadas 

tendo como respaldo debates realizados pelos seus cidadãos. Os autores salientam, ainda, que 

as pesquisas têm evidenciado a relevância do trabalho com o debate na escola, tanto no 

sentido de potencializar o desenvolvimento de um conjunto de aptidões linguísticas, caras à 

disciplina de Língua Portuguesa, por exemplo, como no sentido de construir conhecimentos 

concernentes a disciplinas diferentes.  

Para Dolz, Schneuwly & Pietro (2004), que descrevem metodologicamente uma forma 

de transpor didaticamente o debate público para a sala de aula, a ideia de se trabalhar em 

torno desse gênero e das capacidades argumentativas dos alunos na escola surgiu a partir das 

seguintes motivações:  

 o debate, que desempenha um papel importante em nossa sociedade, 
tende igualmente a tornar-se necessário na escola atual, na qual fazem 
parte dos objetivos prioritários as capacidades dos alunos para defender 
oralmente ou por escrito um ponto de vista, uma escolha ou um 
procedimento de descoberta; 

                                                                                                                                                                                     
participants mais aussi (et parfois surtout) entre les partici
2014, p. 166) 
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 esse gênero pertence claramente às formas orais da comunicação (o que 
não significa que a escrita esteja aí totalmente ausente) e inclui um 
conjunto de capacidades privilegiadas nesse modo de comunicação: 
gestão da palavra entre os participantes, escuta do outro, retomada de seu 
discurso em suas próprias intervenções etc.; 

 o debate coloca assim em jogo capacidades fundamentais, tanto dos 
pontos de vista linguístico (técnicas de retomada do discurso do outro, 
marcas de refutação etc.), cognitivo (capacidade crítica) e social (escuta 
e respeito pelo outro), como do ponto de vista individual (capacidade de 
se situar, de tomar posição, construção de identidade); 

 além disso, trata-se de um gênero relativamente bem definido, do qual 
frequentemente os alunos têm certo  conhecimento sobre o qual podem 
se apoiar (DOLZ, SCHNEUWLY & PIETRO, 2004, p. 248-249). 

 

É importante destacar, no entanto, que esses autores delineiam melhor o que 

consideram como o tipo de debate a ser eleito como objeto de ensino na escola, dentre a 

variada gama de tipologias que permeiam as práticas sociais de realização desse gênero 

textual fora do domínio escolar. Deste modo, como já salientamos anteriormente, interessa a 

esses autores a escolha de formas de debates que privilegiem mais a construção conjunta de 

um ponto de vista sobre um assunto do que formas que fomentem dimensões polêmicas. 

Trata-se, como pontua Gomes-Santos (2009), de uma escolha que permite evitar o foco em 

uma dimensão bastante recorrente do gênero debate quando este é produzido, por exemplo, no 

campo da política: a dimensão, denominada pelo autor, panfletária, e que se materializa em 

estratégias de convencimento que fazem uso, entre outras questões, da má-fé, do falso 

testemunho, ou da agressão verbal direta. Basta nos lembrarmos das discussões acaloradas 

ocorridas entre os debatedores candidatos à presidência do Brasil nas eleições de 2014. 

Dolz, Schneuwly & Pietro (2004), então, definem três formas de debate que julgam 

ser úteis de se trabalhar em sala de aula: o debate de opinião de fundo controverso, o debate 

deliberativo e o debate para resolução de problemas. Vejamos uma síntese das características 

desses três tipos de debate a seguir, conforme Dolz, Schneuwly & Pietro (op. cit., p. 250): 

Debate de opinião de fundo controverso: 
 
Diz respeito a crenças e opiniões, não visando a uma decisão, mas a uma 
colocação em comum das diversas posições, com a finalidade de influenciar 
a posição do outro, assim como de precisar ou mesmo modificar a sua 
própria [...]. Por meio das confrontações e dos deslocamentos de sentido que 
permite e suscita, o debate representa aqui um poderoso meio não somente 
de compreender um assunto controverso por suas diferentes facetas, mas 
também de forjar uma opinião ou de transformá-la. 
 
Debate deliberativo: 
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O debate deliberativo, no qual a argumentação visa a tomada de decisão, é 
necessário a cada vez que há escolhas ou interesses opostos; aqui também, 
diante da necessidade de ação, o debate  concebido, entre outros aspectos, 
como explicitação e negociação dos motivos de cada um  pode permitir 
traçar soluções originais, que integram soluções anteriormente opostas [...]. 
 
Debate para resolução de problemas: 
 
A oposição inicial aqui é da ordem dos saberes, dos conhecimentos, ou, 
antes, dos não-saberes ou dos saberes parciais: uma solução existe, mas ela 
não é concebida e é preciso elaborá-la coletivamente, explorando as 
contribuições de cada participante. A proposta escolar é de aumentar as 
capacidades dos alunos para gerir a busca de soluções, formulando as suas e 
escutando as dos outros, a fim de tirar partido do conjunto dos saberes 
distribuídos no grupo de debatedores [...].  

 
 
 Para Dolz, Schneuwly & Pietro, logo, seja qual for o tipo a ser produzido, o debate 

configura-se como um local de construção interativa, que atua como um motor do 

desenvolvimento coletivo e democrático. E nisso estava uma consistente justificativa da 

importância que os autores tinham conferido ao debate, afinal, para Dolz, Schneuwly & Pietro 

(2004), o debate, que possui importante papel em nossa sociedade, tende igualmente a tornar-

se imperativo na escola atual, na qual fazem parte das metas prioritárias as capacidades dos 

alunos para defender oralmente ou por escrito um ponto de vista, uma escolha ou um 

procedimento de descoberta p. 248). 

  Realizar ou participar de debates, logo, além de permitir aprimorar a habilidade 

argumentativa dos alunos  algo bastante pertinente para quem se encontra em uma etapa da 

educação como o Ensino Médio  configura-se como um evento importante, entre outras 

questões, para ajudar na formação de cidadãos mais críticos e conscientes de seu papel em 

sociedade. Van Dijk (2012) chama a atenção para o fato de vivermos hoje em uma sociedade 

em que há determinados grupos (políticos, jornalistas, escritores, professores, advogados, 

burocratas, entre outros) que possuem acesso especial ao discurso público e que, por conta 

disso, controlam quem pode ou não (e em que medida) ter acesso às várias formas de escrita e 

fala. São grupos que impõem uma falsa ideia de que os que não possuem poder não têm, 

necessitam silenciar, quando pessoas mais poderosas falam  como é o caso, salienta Van 

Dijk, das crianças, dos prisioneiros, dos réus e (em certas culturas) das mulheres, cidadãos a 

quem o direito à fala é limitado pela ação dos que possuem mais poder.  
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Diante do cenário ilustrado, propiciar a prática de debates no âmbito da escola seria 

uma maneira de promover reflexões sobre questões como as levantadas pelo estudo de Van 

Dijk, entre outros aspectos. A escola não deve se furtar à sua tarefa de formar cidadãos mais 

portanto, que o trabalho com o gênero debate deve estar presente em sala de aula, por 

estarmos tratando de um gênero capaz de estimular a capacidade argumentativa dos alunos e 

proporcionar o desenvolvimento do senso crítico desses educandos.  

Sabe-se que a avaliação pode ser concebida como uma atividade discursiva e que 

colabora também para a formação de cidadãos críticos. Acreditamos, deste modo, que seja 

pertinente que o tema da avaliação possa estar presente em estudos preocupados com a 

atuação das questões linguístico-discursivas em prol do desenvolvimento da cidadania dos 

discentes. Assim, uma vez que entendemos a avaliação como mais uma maneira de contribuir 

com a formação para a cidadania, no capítulo a seguir, abordaremos questões relacionadas ao 

ato de avaliar. 
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6. AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM: ALGUMAS CONSIDERAÇÕES 
 

Este capítulo apresentará estudos sobre avaliação no contexto educacional, trazendo 

considerações a respeito dos dois grandes paradigmas de avaliação do ensino-aprendizagem: o 

paradigma tradicional, que engloba os modelos classificatórios e excludentes de avaliação; e o 

paradigma da avaliação formativa, que se caracteriza, especialmente, pelo seu aspecto de 

avaliação processual, formativa e democrática. Apresentaremos também, neste capítulo, 

pressupostos teóricos sobre alguns critérios que podem ser considerados para se avaliar 

gêneros da modalidade oral da língua como o debate. 

 

6.1. Práticas e concepções de avaliação da aprendizagem 
 

De acordo com Chueiri (2008), como prática escolar, a avaliação não se consubstancia 

como uma atividade neutra ou puramente técnica, ou seja, não ocorre à revelia de um 

determinado conceito ou ideologia; ela é, antes, atravessada por um modelo teórico de mundo, 

de ciência e de educação, que se traduz em uma prática pedagógica; não se constitui como 

uma finalidade em si mesma, uma vez que dá suporte a um conjunto de ações que visam 

construir resultados previamente estipulados. Ainda de acordo com essa autora, no contexto 

escolar, a avaliação, como prática sistematizada e organizada, ocorre de acordo com objetivos 

escolares implícitos ou explícitos; estes, por sua vez, podem refletir valores e normas sociais. 

Nessa perspectiva, a avaliação escolar pode atuar, pontua Chueiri, como mantenedora de 

realidades sociais, ou como uma facilitadora de transformação dessas realidades.  

A respeito do exposto acima, é importante lançar um olhar sobre o que Sousa (1997) 

denuncia, quando chama a atenção para o fato de a avaliação vir sendo utilizada como: 

Parte de uma ação política que visa a discriminar, através do processo 
educativo, aqueles que a sociedade já mantém discriminados socioeconômica 
e culturalmente. A crença liberal no esforço e no mérito pessoal como 
responsáveis pelo sucesso do aluno em um processo educativo tem utilizado a 
avaliação como um instrumento de legitimação da seletividade da educação e 
conferido ao ensino e às escolas um papel subsidiário diante do fracasso do 
aluno (SOUSA, 1997, p. 146). 

 

Levando-se em conta o que ressalta Sousa (op. cit.), vê-se que a avaliação, de fato, 

pode configurar-se como uma prática que perpetua uma realidade social permeada por 
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desigualdades. Espera-se dela, justamente, o contrário: que aja de modo a transformar e ajudar 

a superar as desigualdades existentes, visto que é imprescindível que as práticas avaliativas na 

escola se distanciem de ações políticas que possam opor-se ao modelo de escola inclusiva que 

tanto se almeja alcançar atualmente. 

Luckesi (2008) argumenta que o nosso exercício pedagógico na escola é atravessado 

o ensino-

19). O foco desta ótica de avaliação é a busca por promover os alunos, prepará-los para os 

diversos testes. Os alunos já iniciam o ano interessados em saber se serão aprovados ou não 

no final do ano letivo, quando deveriam, na verdade, estar mais preocupados com as 

oportunidades de aprendizagem que poderão vivenciar. 

Buriasco (2000) argumenta que ecoa, ainda, em boa parte das escolas, uma política de 

avaliação do rendimento escolar 

aprovação x reprovação, ao passo que o que deveria ser praticado na escola seria o que a 

autora chama de avaliação da aprendizagem; esta última, sim, para a estudiosa, pautar-se-ia 

na avaliação do processo e atuaria como um dos meios para subsidiar a retomada da própria 

aprendizagem.  

No panorama atual, portanto, em que o binômio aprovação x reprovação, no geral, 

ainda se faz presente, ressalta Buriasco, não existe espaço para a prática de uma avaliação que 

ajude na identificação e superação de percalços que venham a existir durante o processo de 

ensino-aprendizagem. Segundo essa autora, os instrumentos de avaliação utilizados 

constituem-se, em sua maioria, de provas escritas, aplicadas geralmente no final de uma 

unidade do conteúdo, já prestes a iniciar-se a unidade seguinte  o que se evidenciaria como 

um momento um tanto tardio para que os resultados obtidos nas avaliações pudessem nortear 

ações em busca da identificação e superação das dificuldades apresentadas, tanto por parte do 

aluno quanto por parte do docente.  

Igualmente, no panorama atual exposto por Buriasco, por exemplo, dificilmente 

haverá espaço para a realização de uma avaliação diagnóstica. Isto é, não haverá espaço para 

propiciar uma avaliação que vise

conhecimentos e habilidades de seus alunos, antes de iniciar o processo de ensino-

2008, p. 20); uma avaliação que propicie averiguar o que o aluno já sabe para, a partir disso, 



80 
 

levar a ação pedagógica a um bom termo, considerando as metas previamente estabelecidas 

pelo professor  (RIOLFI [et al.], 2008, p.196). 

Contudo, não é de agora que tanto instrumentos de avaliação tradicionais  como as 

provas escritas  quanto práticas de cunho tradicional  como as percebidas em algumas 

descritas anteriormente  fazem-se presentes ao se focar o tema da avaliação no contexto 

escolar. Suassuna (2007a) apresenta, numa perspectiva histórica, os dois grandes paradigmas 

de avaliação, tidos igualmente assim, por muitos estudiosos do tema: o paradigma tradicional, 

que abarca os modelos classificatórios e excludentes de avaliação, caracterizados pela 

classificação, pelo controle, pela competição e pela meritocracia; e o que se pode considerar 

atualmente como sendo o paradigma emergente  o paradigma da avaliação formativa , que 

se caracteriza, especialmente, pelo seu aspecto processual, formativo e democrático.  

O paradigma tradicional, ressalta Suassuna, é denominado dessa forma porque foi 

constituído como uma tradição que teve início nas primeiras décadas do século XX. De cunho 

acentuadamente positivista, a avaliação, nas três primeiras décadas de tal século, era sinônimo 

de medida e centrava-se no aluno. Aos poucos, foram sendo acrescidos novos elementos, 

realçando-se novas ideologias e novos fundamentos, até os anos 90 do mesmo século, quando 

o objetivo da avaliação passa a ser não mais identificar e solucionar problemas, mas, antes, 

garantir a formação de quadros e perfis demandados pelo mercado de trabalho, numa nova 

fase do capitalismo, na qual a exigência do mercado é: baixar o custo de produtividade e 

aumentar a rentabilidade e a qualidade. Sendo assim, cabe à escola dotar os alunos de 

mpetências e habilidades compatíveis com as novas funções estabelecidas no mercado 

(SUASSUNA, 2007a, p. 31). 

No paradigma emergente, por sua vez, a avaliação é vista por Suassuna, entre outros 

estudiosos, não apenas como uma questão técnica ou metodológica e como algo que classifica 

e mede competências, mas sim, acentuadamente, como: 

 

Um empreendimento ético e político; ético, pois permite decidir sobre quais 
seus fins, a serviço de quem se coloca e que usos serão feitos de seus 
resultados e informações; político, pois deve ampliar os enfoques e os 
procedimentos que levem ao debate amplo, à negociação e à instauração de 
relações intersubjetivas que fazem das instituições educacionais espaços de 
aprendizagem, formação e produção de conhecimentos, valores e 
subjetividades (SUASSUNA, 2007a, p. 38). 
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Sob essa nova ótica, argumenta a autora, a avaliação é concebida como uma atividade 

discursiva, como um processo, como uma experiência histórica e coletiva, de caráter 

formativo, permitindo, por exemplo, que o aluno desenvolva sua autonomia, visto que 

contribui para que aprimore sua capacidade de auto-organização, autoavaliação e 

autorregulação. A avaliação, pois, concretiza-se em uma sociedade historicamente 

determinada, a partir de condições reais e precisa abarcar o processo de ensino-aprendizagem 

por meio de práticas que levem em consideração as particularidades de objetos diversos; isto 

é, não apenas o aluno deve ser avaliado, mas também a ótica da avaliação deve voltar-se para 

o docente, para a gestão, para a escola e para o próprio sistema de ensino.  

No tocante aos instrumentos de avaliação (testes, provas, tarefas, atividades, exercícios 

etc.), Suassuna (2007b) revela que estes estariam atrelados aos dois grandes paradigmas 

apontados em seu estudo; assim, da seguinte forma os instrumentos de avaliação seriam 

concebidos em relação à ótica classificatória (tradicional) e à ótica formativa: 

Se fizermos uma relação entre a função dos instrumentos de avaliação no 
quadro de uma avaliação classificatória e no quadro de uma avaliação 
formativa, veremos que, na primeira, o objetivo é apenas verificar ou 
comprovar a aprendizagem, para o que basta, muitas vezes, a repetição, pelo 
aluno, de um conceito anteriormente apresentado a ele pelo professor; na 
segunda, em contrapartida, a tarefa ou instrumento teria a função de mobilizar 
experiências e saberes prévios, acionar estratégias cognitivas, estimular a 
reflexão, o questionamento, o cotejo de conhecimentos (SUASSUNA, 2007b, 
p.113). 

 

Para Suassuna (2007b), a importância de perceber essas duas concepções de 

instrumentos de avaliação é eficaz para que o professor busque, durante o processo avaliativo, 

elaborar um tipo de pergunta que permita aos alunos efetivamente: pensarem criticamente e 

de modo instigante; mobilizarem conhecimentos prévios; saírem de sua zona de conforto, 

devido a certo desequilíbrio cognitivo, necessário à aprendizagem dos educandos, que essas 

perguntas poderão estimular. Depois de tomadas essas medidas, o terreno estará mais propício 

para que ocorra a acomodação do novo conhecimento e, finalmente, para que se 

consubstancie a ampliação da aprendizagem. 

Corroborando os pressupostos levantados por Suassuna, Ferreira & Leal (2007) 

ressaltam que a função da escola, em uma visão estritamente classificatória de avaliação, é 

portanto, levaria necessariamente à reprovação escolar desse aluno. Logo, o estudante seria o 
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responsável por sua reprovação, 

-se que, de fato, apenas o aprendiz é avaliado nessa concepção de avaliação.  

Em uma ótica formativa de avaliação, por outro lado, a função da escola é ensinar 

viabilizando, por intermédio de estratégias diversas, oportunidades de aprendizagem, e 

avaliando se tais estratégias estão, de fato, sendo adequadas. Adotando-se tal perspectiva de 

avaliação, portanto, seria possível distanciar-se mais ainda do quadro que Antunes (2006) 

ilustra a seguir: 

Em geral, a avaliação tem ficado na escola a cargo do professor. Sobre ele, 
cai a exclusividade da tarefa de apreciar os resultados de sua atividade de 
ensino. Por isso mesmo, é ele quem decide o objeto da avaliação, ou seja, o 
que entra como matéria da avaliação; é ele quem decide sobre a forma que 
terá o instrumento de avaliação e, na esteira dessas decisões, como distribuir 
os valores a cada item avaliado. Nesse contexto, o aluno apenas "sofre a 
ação" de ser avaliado e, fazendo jus a essa experiência de sofrimento, é 
reduzido à condição de mero paciente, de simples espectador da avaliação de 
seu estado de aprendiz. Dessa avaliação, com efeito, está normalmente 
ausente o aluno, como figura atuante, que também examina, calcula, 
dimensiona, toma pé no modo ou no ritmo de como está acontecendo seu 
processo de aprendizagem (ANTUNES, 2006, p. 163).  

A referida autora defende que, em uma perspectiva de aprendizagem como processo 

pessoal, em que um sujeito constrói um conhecimento sobre dado objeto, quem aprende não 

de entrar em cena, ocupar o lugar central e assumir, como sujeito, cada uma das etapas ou 

 

  

6.2. Critérios para avaliar o oral 
 

Levando-se em consideração o que se expôs até agora quanto à necessidade de se 

contemplar o ensino da oralidade no âmbito escolar, cabe a nós agora indagar: o que, 

especificamente, deve ser foco de ensino ao se trabalhar com os gêneros orais na escola? 

Consequentemente, temos também que perguntar: o que pode ser fruto de uma avaliação 

sistemática para acompanhar o processo de desenvolvimento da competência oral dos alunos, 

objetivando o aprendizado contínuo e o consequente domínio de determinado gênero da 

oralidade? 
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Marcuschi (2005) argumenta que a variação seria um aspecto de extrema relevância a 

ser considerado no estudo da fala. É pertinente mostrar que a língua falada varia, e que a 

noção de uma língua-padrão uniforme não tem respaldo empírico, já que se trata apenas de 

uma noção teórica. Destarte, conceitos como 

vir a ser centrais no ensino de língua e auxiliar 

na formação da consciência de que a língua não é homogênea nem monolítica 

(MARCUSCHI, op. cit., p. 24).  

Seria igualmente importante, ao se estudar variação, ter-se em mente que o estudo da 

fala é uma oportunidade singular para debater assuntos como o preconceito e a discriminação 

linguística e as formas de disseminação dos mesmos. Somando-se a isso, seria uma tarefa 

relevante verificar em que sentido a língua poder vir a ser um mecanismo de controle social e 

reprodução de arquétipos de poder e dominação, os quais se encontram implícitos em 

discursos da vida diária, em virtude das íntimas, complexas e atestadas relações que os usos 

linguísticos e os discursos estabelecem com as estruturas sociais e com as elites simbólicas  

(MARCUSCHI, 2005; VAN DIJK, 2012) 7. 

Outro aspecto relevante para o estudo da fala, apontado por Marcuschi (2005), seria 

analisar os níveis de uso da língua, como também suas formas de concretização, desde o 

mais coloquial ao mais formal, seja na modalidade oral, seja na modalidade escrita da língua. 

Nessa direção, seria interessante diferenciar as várias maneiras de se dirigir ao interlocutor, 

tendo em vista algumas particularidades que este possa apresentar, a saber: idade, profissão, 

sexo, papel na sociedade, classe econômica a que pertence, entre outros fatores. Neste âmbito, 

Marcuschi chama a atenção também para aspectos relacionados à polidez, ao tratamento 

interpessoal, às relações interculturais, que podem ser foco de observação da produção 

linguística dentro mesmo da sala de aula. 

Frisando que é importante não transformar os estudos da fala em uma espécie de 

conteúdo autônomo no ensino de língua, Marcuschi (2008a) ressalta a importância de 

perceber a fala integradamente e na sua relação com a escrita; nessa perspectiva, esse 

renomado estudioso defende que: 

                                                           
7As elites simbólicas  são identificadas por Van Dijk (2012) como sendo os políticos, jornalistas, escritores, 
professores, advogados, burocratas e todos os demais que possuem acesso especial ao discurso público, ou os 
diretores empresariais, como, por exemplo, os donos de impérios midiáticos, que, de modo indireto, controlam o 
acesso a esse discurso e que, por isso, são os que devem ser definidos como poderosos, de acordo com esse 
critério. 
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Oralidade e escrita são práticas de uso da língua com características próprias, 
mas não suficientemente opostas para caracterizar dois sistemas linguísticos 
nem uma dicotomia. Ambas permitem a construção de textos coesos e 
coerentes, ambas permitem a elaboração de raciocínios abstratos e exposições 
formais e informais, variações estilísticas, sociais, dialetais e assim por diante 
(MARCUSCHI, 2008a, p. 17). 

 

Deste modo, percebe-se que, para Marcuschi, é trabalhando com as relações entre uma 

e outra que poderemos perceber que os aspectos ligados a elas são menos determinados pela 

modalidade, e mais, pelos gêneros textuais em que elas se realizam; logo, mais do que atentar 

para as diferenças entre fala e escrita, seria importante observar as relações existentes entre 

elas, de modo a compreender seus usos em suas diferentes práticas sociais, mediadas pelos 

instrumentos usados para interagir linguisticamente: os gêneros.  

Cavalcante & Melo (2007), entre outros estudiosos, reforçam que, mais do que o 

estudo da variação dialetal e de registro, para se estudar a fala devem ser consideradas 

questões atinentes a situações comunicativas, estratégias organizacionais e de interação típicas 

de cada gênero, processos de compreensão etc. Dolz, Schneuwly & Haller (2004) salientam 

que é buscando articular todos esses aspectos que a oralidade deve ser elevada à condição de 

objeto de ensino.  

Pensando nas situações comunicativas e estratégias organizacionais, Cavalcante & 

Melo listam, baseadas principalmente nos estudos de Doz, Schneuwly & Haller (2004) e 

Marcuschi (2005), alguns critérios que devem ser foco de preocupação num trabalho com os 

gêneros orais.  

Um primeiro conjunto desses critérios refere-se aos aspectos de natureza 

extralinguística da produção oral em dada situação comunicativa; são eles: grau de 

publicidade, grau de intimidade dos participantes, grau de participação emocional, 

proximidade física dos parceiros da comunicação, grau de cooperação, grau de 

espontaneidade e fixação temática. 

Um segundo grupo diz respeito a aspectos de natureza paralinguística (qualidade da 

voz [aguda, rouca, grave, sussurrada, infantilizada], elocução e pausas, 

risos/suspiros/choro/irritação) e cinésica, que são os movimentos corporais 

comunicativamente significativos (atitudes corporais [postura variada: ereta, inclinada etc.], 



85 
 

gestos [mexer com as mãos, gestos ritualizados como acenar, apontar, chamar, fazer sinal de 

ruim, de bom etc.], trocas de olhares, mímicas faciais). 

E um terceiro grupo corresponde a aspectos de caráter linguístico-discursivo 

propriamente, a saber: marcadores conversacionais, repetições e paráfrases, correções, 

hesitações, digressões, expressões formulaicas, expressões prontas, atos de fala/ estratégias 

de polidez positiva e negativa.  

Por fim, é importante frisar que Cavalcante & Melo (op. cit.) defendem que, além do 

trabalho com a variação dialetal e de registros, que são as questões mais presentes no ensino 

da oralidade em sala de aula uma perspectiva bem-sucedida de trabalho com o oral seria 

 

aquele que, ao analisar um gênero oral, consegue perceber e relacionar aspectos de natureza 

extralinguística, paralinguística e linguística atuando conjuntamente na construção de 

 

Nos 

dos diversos teóricos referenciados neste estudo, no processo de didatização de um gênero da 

modalidade oral da língua como o debate. Será interessante perceber como os autores dos 

LDP, ao proporem estratégias metodológicas de ensino e de avaliação desse gênero, refletem 

tais teorias dentro do objeto complexo em que se transformou o livro didático na atualidade. 
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7. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS E ANALÍTICOS 
 

Neste capítulo, serão expostos os procedimentos metodológicos e analíticos adotados 

para a concretização desta pesquisa. Primeiramente, discorreremos sucintamente acerca da 

caracterização de nossa pesquisa. Em seguida, apontaremos os procedimentos de coleta de 

dados e pré-análise das coleções. Por último, explicitaremos os procedimentos de tratamento e 

análise dos dados coletados.  

 

7.1. Caracterização geral da pesquisa 
 

Nosso estudo tem como base o paradigma interpretativista. O tipo de conhecimento 

produzido sob a égide de tal paradigma é subjetivo e deve ser compreendido de maneira 

contextualizada. Trata-se, pois, de uma pesquisa realizada dentro de um paradigma que tem 

como função essencial a possibilidade de encontrar os sentidos dados à realidade pelos 

sujeitos, e não tentar controlar essa realidade, o que seria preocupação típica do paradigma 

positivista. A pesquisa realizada é do tipo bibliográfica, que visa a explicar um problema 

tendo como base os conhecimentos disponíveis pelas teorias encontradas em materiais 

escritos. É uma pesquisa de natureza aplicada, pois se caracteriza por seu interesse prático, ou 

seja, visa a que os resultados sejam aplicados ou utilizados na solução de problemas do 

cotidiano. O método de pesquisa utilizado foi o qualitativo, que trabalha com o universo dos 

significados, tendo como base pesquisas de cunho interpretativista (LIBERALI et LIBERALI, 

2011; MARCONI & LACATOS, 2013).  

 

7.2. Procedimentos de coleta dos dados e apresentação dos primeiros resultados 
encontrados  

 

Para ter acesso às coleções de LDP do Ensino Médio, fizemos visita às escolas 

públicas, a fim de recolher os livros didáticos para começar a compor o corpus de nossa 

pesquisa. Tivemos acesso às obras por meio de empréstimos solicitados junto aos professores 

de escolas do Ensino Médio, da rede estadual do estado de Pernambuco. Os professores 

dispunham dos livros em seu acervo pessoal, fruto do material de divulgação distribuído pelas 

editoras na ocasião da escolha dos LDP. 
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A Figura 6, a seguir, expõe um quadro com a ordem das coleções mais distribuídas da 

disciplina de Língua Portuguesa. São apresentados dados numéricos, informando a quantidade 

total de cada volume (um volume correspondente a cada Ano do Ensino Médio) distribuído 

por coleção, tanto de livros dos alunos (L), quanto de manuais do professor (M), entre outros 

dados: 
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Figura 6: Coleções mais distribuídas por componente curricular  Fonte: 
<http://www.fnde.gov.br/programas/livro-didatico/livro-didatico-dados-estatisticos>. Último acesso em: 
20/06/2015. 
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Das dez coleções aprovadas pelo PNLD-2015, só não tivemos acesso a duas delas: 

Novas Palavras, da Editora FTD, 2ª mais bem distribuída nacionalmente, e Vozes do Mundo 

 literatura, língua e produção de texto, da Editora Saraiva, coleção menos distribuída 

nacionalmente, dentre as 10 (dez) aprovadas. O acesso à informação a respeito da ordem das 

coleções mais bem distribuídas nacionalmente foi obtido junto ao banco de dados oficiais do 

MEC, cujas informações podem ser acessadas, gratuitamente, via internet.  

Como não tivemos acesso a essas coleções, recorremos às análises das resenhas do 

Guia de Livros Didáticos do MEC8 (BRASIL, 2014), para verificar dados que sinalizassem 

para o trabalho sistemático do gênero debate por essas coleções. Observamos as resenhas 

descritivas, direcionando nossas observações para os tópicos que abordavam descrições do 

eixo de ensino oralidade. A seguir, vejamos alguns dados encontrados referentes às duas 

obras: 

NOVAS PALAVRAS, Editora FTD: 

Presente nos três blocos de cada volume da coleção, o tratamento dado à 
oralidade se faz através da proposta de discussões, debates livres, 
apresentações orais, debates interdisciplinares, debates regrados, encenações 
teatrais, leituras de poemas, contações de história. Em termos gerais, no 
entanto, poucas orientações são dadas ao aluno no que diz respeito à 
construção de tais gêneros (BRASIL, 2014, p. 44) 

O eixo da oralidade perpassa os três blocos da 

trabalho com gêneros orais, propriamente ditos, é insuficiente e rarefeito. 
Apesar da frequente indicação de debates e discussões, com base nos temas 
proporcionados pelos textos e tópicos de estudo de cada capitulo, os 
estudantes em geral não são orientados quanto à organização e ao 
funcionamento desses gêneros e quanto à escolha do registro de linguagem 
adequado para as diferentes situações de interlocução proposta [...] 
(BRASIL, 2014, pág. 49). 

 

VOZES DO MUNDO, Editora Saraiva: 

As propostas com a oralidade são consistentes e exploram gêneros como a 
entrevista, a comunicação oral, a exposição oral, o debate e debate 
deliberativo, sempre considerando a situação comunicativa. (BRASIL, 2014, 
p. 65). 

A exploração da oralidade pode favorecer o desenvolvimento da linguagem 
do aluno, embora apresente poucas propostas de produção dessa modalidade. 
Assim como ocorre com o ensino da produção escrita, no trabalho com o 

                                                           
8O Guia com as resenhas das obras de Língua Portuguesa para o Ensino Médio está disponível em: 
<http://www.fnde.gov.br/arquivos/category/125-guias?download=9009:pnld-2015-portugues>. Último acesso: 
10/04/2015.  
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texto oral toma-se um gênero como objeto de ensino e, no final do estudo, 
apresenta-se a proposta de produção (BRASIL, 2014, p. 68). 

 

Pela descrição do Guia, na coleção Novas Palavras, o tratamento dado à oralidade é 

feito através de propostas de discussões, debates livres, debates regrados, apresentações 

orais, entre outros gêneros. Não fica claro, no entanto, se o debate é, de fato, objeto de ensino 

na obra, apresentando propostas de preparação, produção e avaliação das particularidades 

desse gênero da oralidade, ou, simplesmente, se é utilizado como uma estratégia metodológica 

para exposição de conteúdos diversos (PEREIRA & SILVA, 2013). 

De acordo com o Guia, a coleção Vozes do Mundo: literatura, língua e produção de 

texto, por sua vez, apresenta propostas consistentes de trabalho com a oralidade, explorando 

gêneros variados dessa modalidade da língua, entre eles o debate e o debate deliberativo, 

levando sempre em consideração a situação de comunicação. O debate deliberativo, de 

acordo com Dolz, Schneuwly & Pietro (2004), visa à tomada de decisão sobre determinado 

assunto. Não se especifica qual é o outro tipo de debate que a coleção de LDP propõe. 

De posse das oito coleções de LDP, começamos a folheá-las, realizando uma leitura 

atenta dos seus sumários, bem como do conteúdo ensinado nas coleções ao longo de suas 

unidades, capítulos e seções, almejando identificar em que momento era proposto o trabalho 

com o gênero debate. Finalizada essa busca, identificamos 05 (cinco) coleções que tomavam 

o debate como objeto de ensino. As 03 (três) coleções restantes não indicavam, nem no 

sumário nem ao longo de suas unidades, capítulos e seções, informações de trabalho 

sistemático com esse gênero. No quadro, a seguir, apresentamos esses dados encontrados 

nesta primeira etapa da pesquisa: 
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QUADRO IV  COLEÇÕES APROVADAS NO PNLD-2015 QUE (NÃO) TRABALHAM COM O DEBATE DE MANEIRA SISTEMÁTICA 

TÍTULO DA 
COLEÇÃO 

 

VOLUME EM QUE O ENSINO DO DEBATE É 
CONTEMPLADO (X) 

 

TIPO DE 
DEBATE 

PROPOSTO 
PELA COLEÇÃO 
 

VOLUME 1 VOLUME 2 VOLUME 3 

1. PORTUGUÊS: 

LINGUAGENS 

 

X 

  

X 

*Debate regrado 

(público) 

2. PORTUGUÊS: 

CONTEXTO, 

INTERLOCUÇÃO E 

SENTIDO 

    

3. LÍNGUA 

PORTUGUESA: 

LINGUAGEM E 

INTERAÇÃO 

 

X 

  *Debate regrado 

4. PORTUGUÊS: 

LINGUAGENS EM 

CONEXÃO 

 

X 

  

X 

*Debate regrado 

*Debate de solução 

de problemas 

5. SER 

PROTAGONISTA 

(LÍNGUA 

PORTUGUESA) 

  

X 

 *Debate regrado 

6. VIVA PORTUGUÊS 

 

 

    

7. LÍNGUA 

PORTUGUESA 

  

X 

 *Debate regrado 

8. PORTUGUÊS: 

LÍNGUA E 

CULTURA 

    

 

Consideramos como LDP que trabalhava sistematicamente com o debate aquele que, 

de fato, propusesse: a) procedimentos metodológicos para preparar os alunos para a 

produção do gênero; b) propostas de produção textual do debate; c) critérios para a 
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avaliação das particularidades de produção desse gênero. De acordo, então, com esses 

critérios, das 08 (oito) coleções que verificamos, as que não realizam um trabalho sistemático 

com o gênero debate são: Português: contexto, interlocução e sentido da Editora Moderna, 

3ª mais bem distribuída nacionalmente, e Português: língua e cultura, da Base Editorial, 9ª 

mais bem distribuída nacionalmente, das oito a que tivemos acesso. 

Sendo assim, das oito coleções de LDP aprovadas pelo PNLD-2015 e que verificamos 

nessa etapa de coleta de dados, o debate é tomado como objeto de ensino, conforme 

afirmamos anteriormente, em 05 (cinco) delas. Nelas, os autores apresentam: propostas para a 

produção de debates, orientações para a produção desses gêneros e critérios para a avaliação 

de suas particularidades de produção.   

Como a quantidade de dados gerada foi bastante significativa, tivemos que fazer um 

recorte para poder analisar mais detalhadamente as coleções. Desta forma, decidimos utilizar 

um critério quantiqualitativo  coleções mais bem distribuídas nacionalmente e que 

tomassem o debate como objeto de ensino  para selecionar as obras que fariam parte do 

corpus final deste estudo. Deste modo, decidimos analisar, nessa segunda etapa da pesquisa, 

os LDP da coleção: I) Português: linguagens (volumes 1 e 3), de William Roberto Cereja e 

Thereza Cochar Magalhães; e II) Língua Portuguesa: linguagem e interação (volume 1), de 

Carlos Emílio Faraco, Francisco Marto de Moura e José Hamilton Maruxo Júnior. Tais 

coleções são as duas primeiras mais bem distribuídas nacionalmente que tomam o gênero 

debate como objeto de ensino, conforme os critérios apontados neste trabalho.  

Assim, excluímos de nosso corpus final as coleções Português: linguagens em 

conexão, de Graça Sette, Márcia Travalha e Rozário Starling; Ser Protagonista: Língua 

Portuguesa, organizada pelas Edições SM; e Língua Portuguesa, de Roberta Hernandes e 

Vima Lia Martin. A exclusão dessas obras deu-se por considerarmos suficiente para o que o 

presente estudo propunha, além de estar plenamente justificada sua seleção. 

 

7.3. Procedimentos de descrição e análise dos dados coletados 
 

Para verificar o tratamento dado ao ensino do gênero debate pelas coleções restantes, 

procuramos verificar como os autores encaminhavam didaticamente o trabalho com o gênero 

debate em seus manuais. Baseando-nos em pressupostos teóricos apontados neste nosso 

estudo, tecemos considerações acerca das estratégias didáticas que os autores utilizavam para 
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ensinar as características do debate s), de modo a 

direcionar os discentes para as práticas sociais de realização desse gênero. Para isso, 

observamos: a) o espaço dedicado ao ensino desse gênero na obra; b) o modelo de 

sequência didática proposto para o ensino do debate pelos LDP e c) o estilo didático que 

os autores demonstravam ao propor o ensino das particularidades desse gênero. 

Já para analisar como era proposta a sistemática de avaliação da produção textual do 

debate nos LDP, respaldando-nos, igualmente, nos pressupostos teóricos utilizados para a 

realização deste estudo e nos primeiros dados coletados na primeira etapa da pesquisa 

juntamente com os demais LDP, elaboramos um

 conjunto de , elencados a seguir, que utilizamos para nos auxiliar a 

investigar mais detalhadamente as obras didáticas de nossa amostragem final. A ficha 

elaborada foi a seguinte: 

 
LEVANTAMENTO DE DADOS PARA VERIFICAÇÃO DA SISTEMÁTICA DE AVALIAÇÃO DA 

PRODUÇÃO DO GÊNERO DEBATE 
 
TÍTULO DA OBRA:  
AUTOR(ES):  
 
Questionamento básico: 

 

Como ocorre a sistemática de avaliação da 

produção textual do gênero debate nos LDP e de 

que modo ela remete os alunos à aprendizagem das 

particularidades de realização desse gênero? 

 

Título da obra: 

 

INDICAÇÃO DO 

NÚMERO DAS 
PÁGINAS  

Descritores  o LDP: Sim (S) /Não (N) 

a) Realiza uma avaliação diagnóstica acerca do gênero a ser 
produzido? 

  

b) Atribui também aos alunos a incumbência de avaliar o 
desempenho oral dos demais colegas de sala de aula durante ou 
após a realização do gênero? 

  

c) Contemplam ou sugerem uma etapa de reelaboração/refacção 
do gênero, observando os critérios de avaliação antes 
elencados? 

  

d) Propõe que o debate seja realizado ou visto fora do ambiente de 
sala de aula, de modo a possibilitar que outros membros da 
comunidade escolar apreciem-no e avaliem-no? 

  

e) Orienta a avaliar questões relacionadas ao registro linguístico 
adequado à situação de produção do gênero oral (questões de 
variação linguística; níveis de uso da língua, do nível mais 
coloquial ao mais formal)? 
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f) Direciona para a avaliação do uso da fala integradamente e na 
sua relação com a escrita? 

  

g) Conduz à avaliação de aspectos extralinguísticos dos 
interlocutores envolvidos na produção do gênero (questões de 
ordem atitudinal; se os participantes se respeitam mutuamente; 
se o moderador interrompe a fala dos participantes quando 
necessário; se chama a atenção dos ouvintes ou dos debatedores 
ao julgar conveniente; se o moderador controla o tempo de fala 
dos debatedores; disposição física do espaço; grau de 
intimidade entre os participantes do debate e os ouvintes etc.)? 

  

h) Norteia para avaliar aspectos de natureza paralinguística 
(qualidade da voz, elocução e pausas, 
risos/suspiros/bocejos/irritação) e/ou cinésica (atitudes 
corporais [postura variada: ereta, inclinada], gestos [mexer com 
as mãos, gestos ritualizados como acenar, apontar, chamar, 
fazer sinal de ruim, de bom etc.], trocas de olhares, expressões 
faciais)? 

  

i) Orienta para avaliar o uso de estratégias linguístico-discursivas 
que sejam necessárias à produção do gênero (tais como: uso de 
marcadores conversacionais; uso de repetições e paráfrases; uso 
de retomadas; de expressões formulaicas; de expressões 
prontas; de recursos apropriados de coesão e articulação de 
ideias; de estratégias de progressão temática; de seleção lexical 
adequada; do grau de informatividade apropriado)? 

  

Elaborador: ALBUQUERQUE, Carlos (2016). Ensino e avaliação do gênero debate nos livros didáticos de 
Português aprovados no PNLD. Dissertação de mestrado. mimeo. Recife: Programa de Pós-graduação em Letras 
da UFPE. 

Assim, para elaborar os descritores de A a D, baseamo-nos nos pressupostos de Haydt 

(2008), Riolfi et. al (2008), Antunes (2006), Suassuna (2007a e 2007b), Ferreira & Leal 

(2007) entre outros estudos, bem como nos dados obtidos na primeira etapa de análise dos 

LDP. Já os descritores de E a I foram pensados tendo como embasamento os estudos de 

Marcuschi (2005, 2008a, 2008b), Melo & Cavalcante (2007), Dolz, Schneuwly & Haller 

(2004), entre outros, e também os dados obtidos com a análise dos LDP na primeira etapa da 

pesquisa.  À proporção que íamos identificando que descritores de dada obra estavam ou não 

sendo contemplados, indicávamos, na ficha, a numeração das páginas que traziam o que 

considerávamos como a passagem textual em que os autores do LDP cumpriam o atendimento 

a determinado descritor elaborado.  

Então, mediante tais levantamentos, partimos para a interpretação e análises dos dados 

coletados. Retornávamos aos livros didáticos para constatação das informações, à medida que 

dissertávamos, analiticamente, a respeito de como as obras respondiam positiva ou 

negativamente a cada descritor formulado, para, com isso, encontrar possíveis respostas para 

nosso questionamento básico. A seguir, apresentaremos as análises e os resultados dos dados 

obtidos. 
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8. ANÁLISE DOS LIVROS DIDÁTICOS SELECIONADOS 
 

Neste capítulo, verificaremos o tratamento dado ao ensino do gênero debate e faremos 

a análise dos critérios de avaliação desse gênero propostos pelas obras Português: linguagens 

e Língua Portuguesa: linguagem e interação, que compõem nossa amostra final. 

Consideramos as estratégias didáticas que os autores utilizavam para transpor didaticamente 

as particularidades do gênero debate, observando o espaço dedicado ao ensino do gênero, o 

modelo de sequência didática proposto para seu ensino pelos LDP e o estilo didático que os 

autores evidenciavam ao propor o ensino de aspectos atinentes a esse gênero da oralidade. 

Analisamos também como se dava a sistemática de avaliação da produção textual do gênero 

debate presente nos LDP e de que modo ela remetia os alunos à aprendizagem das 

especificidades de realização desse gênero.  

    

8.1. Análise da obra Português: linguagens 
  

Um dos destaques dessa obra é a ênfase que Cereja & Magalhães (2013) conferem aos 

conteúdos literários, que são bastante explorados na coleção. É como se a Literatura servisse 

para conduzir os demais objetos de ensino a serem explorados pela obra. Trata-se de uma 

coleção que se organiza, portanto, por conteúdos literários, dispostos cronologicamente ao 

longo de quatro unidades nos três volumes. De acordo com o Guia do MEC, essa coleção 

 (BRASIL, 2014, p. 57). Os autores da coleção Português: 

linguagens tomam o gênero debate como objeto de ensino em três momentos em sua coleção: 

no volume 1, unidade 4, capítulo 2; e no volume 3: primeiro, na unidade 3, capítulo 3; depois, 

na seção denominada Vivências, ao término dessa unidade9. 

 

 

 

                                                           
9 No Anexo A, encontra-se o sumário dos volumes 1 e 3 desta coleção para uma mais completa visualização de 
sua organização. 
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8.1.1. O ensino do gênero debate em Português: linguagens  volume 1  
 

Cereja & Magalhães (2013), ao trabalharem o gênero debate no volume 1 de sua 

coleção, já na página de abertura de um dos capítulos de Produção de Texto da unidade 4, 

expõem um conceito para esse gênero que eles denominam como debate regrado público. 

Vejamos, na figura abaixo, como os autores caracterizam esse gênero: 

 

Figura 7: O debate regrado público (CEREJA & MAGALHÃES, 2013, p. 327, vol. 1). 

A fotografia que retrata os jovens conversando espontaneamente nessa página 

introdutória do capítulo de Produção de Texto é algo meramente ilustrativo, isto é, os autores 

não se referem textualmente à fotografia dos jovens para remeter a alguma característica do 

debate. Logo, a foto é simplesmente uma ilustração, já que os autores não fazem uma 

referência explícita à foto que utilizam para introduzir o objeto de ensino do capítulo, apesar 

de ela sugerir fortemente uma ligação com o objeto a ser ensinado. 
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Conforme podemos observar, como estratégias de didatização dos conhecimentos a 

respeito do gênero debate, os autores reportam-se a situações informais de discussão 

(confronto de opiniões entre familiares, professores, amigos, vizinhos), com as quais os 

alunos possam estar mais familiarizados, e comparam-nas a situações públicas de fala formal, 

em que, por exemplo, debates podem ser produzidos.  

gênero a ser produzido, que mostra uma parte de um debate, realizado em 12/06/2007, sobre o 

Orkut, MSN, Youtube: paquera e narcisismo na Internet que teve a participação do 

dramaturgo Fernando Bonassi e da professora Lucia Santaella, do Centro de Investigação em 

Mídias Digitais, da PUC-SP, e mediação do escritor Marcelo Rubens Paiva e do jornalista 

Marcelo Tas. O objetivo de Cereja & Magalhães foi permitir que os alunos observassem 

melhor as características de um debate e, consequentemente, percebessem a contraposição 

dessas situações de fala formal  com o gênero sendo produzido por formadores de opinião, 

que possuem alto grau de escolarização e pouca proximidade afetiva , com aquelas das 

conversas e discussões entre amigos e familiares, por exemplo.  

Na verdade, o que os autores trazem é uma retextualização de um modelo do gênero 

debate para fins de análise, e não de uma transcrição de um modelo desse gênero da 

oralidade.  Conforme veremos na figura a seguir, os autores não utilizam um sistema de 

notação próprio da transcrição10, por exemplo: 

                                                           
10 Ver Marcuschi (2008a), o qual postula que: 

 (p. 49).  
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Figura 8: Retextualização de um debate (CEREJA & MAGALHÃES, 2013, p. 328-329, vol. 1). 
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Dentre os três tipos de debate que Dolz, Shneuwly & Pietro (2004) avaliaram como 

úteis para o trabalho em sala de aula, esse modelo trazido por Cereja & Magalhães enquadra-

se melhor no tipo denominado debate de opinião de fundo controverso. Neste tipo de debate, 

diferentemente do debate deliberativo e do debate para resolução de problemas, não se visa a 

uma tomada de decisão nem a resolução de um problema em específico; expõem-se opiniões 

diversas com o objetivo de influenciar a posição do outro. A confrontação das diversas ideias 

apresentadas e suscitadas nesse tipo de debate não só permite melhor compreender 

determinado assunto controverso por seus diferentes enfoques, como também possibilita que 

opiniões sejam forjadas ou transformadas. 

Os autores, então, vão conduzindo o estudo do debate e apresentando, aos poucos, 

suas principais características. E fazem isso mais detalhadamente quando intercalam a 

apresentação de algumas características desse gênero com perguntas específicas sobre o 

conteúdo do modelo transcrito, dentro das próprias perguntas formuladas para o estudo do 

texto  ou seja, para o estudo do modelo de debate transcrito pelos autores nas páginas 328 e 

329 , conforme podemos observar em alguns trechos a seguir que escolhemos do volume 1, 

da obra Português: linguagens (pp. 329 e 330): 

1) Num debate regrado público, há geralmente um coordenador e 
organizador, chamado mediador ou moderador. Além de conduzir o 
debate, cabe a ele, justamente com os participantes, definir as regras e 
colocá-las em prática durante o evento. De modo geral, o moderador procura 
fazer poucas interferências. 

 
a) No debate lido, quem desempenha o papel de moderador? 

 
b) No decorrer do debate, se o moderador percebe que a discussão sobre 

determinado aspecto do tema está perdendo força, ou se julga que o debate 
ficaria mais enriquecido se fosse incluído outro aspecto, ele tem a liberdade 
de fazer perguntas aos debatedores, pedir a um ou outro participante que dê 
um exemplo ou explique melhor sua afirmação, etc. No debate em estudo, o 
moderador faz alguma interferência desse tipo? Em caso afirmativo, 
identifique o trecho em que isso ocorre. 

 

Nos trechos acima, os autores caracterizam a figura do mediador ou moderador 

durante a produção do evento comunicativo debate, requerendo dos alunos que identifiquem 

esses papéis no texto tomado como exemplo do gênero. O moderador seria, portanto, segundo 

os autores, aquele que conduziria o debate e, juntamente com os participantes, definiria as 
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regras que serão seguidas durante a realização do gênero; ao moderador também cabe 

conduzir a discussão de modo que ela não perca seu ritmo e mantenha-se sempre ativa.  

Na página 330, os autores trazem uma caixa de texto com uma explicação sobre 

questões comportamentais importantes a respeito do ato de debater. Vejamos: 

Debate: divergências que fazem crescer 

Debater não é brigar. É argumentar, expor livremente nosso ponto de vista e 
conhecer o pensamento dos outros. 

Quando debatemos, pretendemos convencer nosso interlocutor de que temos 
razão. Contudo, nem sempre conseguimos esse resultado. Por outro lado, por 
entrarmos em contato com outras ideias e passarmos a ver diferentes ângulos 
do problema, pode acontecer de sermos convencidos pelo interlocutor. 
Qualquer que seja o resultado, o debate é sempre enriquecedor para quem 
dele participa ou para quem o presencia. 

 

Por meio dessas explicações, os autores instruem a respeito da postura atitudinal que 

os debatedores devem assumir durante a produção de um debate e, consequentemente, 

orientam os educandos sobre o tipo de debate que a escola pretende que eles construam: um 

debate em que opiniões divergentes sejam respeitadas e sirvam para construir visões 

diferentes de mundo, e não para brigar ou agredir verbalmente os oponentes.  

Atentemos agora para os itens 5, 6 e 7 (p. 330), que focalizam questões linguístico-

discursivas: 

5) Nos debates, é comum uma pessoa retomar a fala da outra para concordar 
com ela ou refutar o que ela afirmou. Essa retomada pode ocorrer 
explicitamente, por meio de frases como: conforme fulano falou..., concordo 
com..., discordo de..., ou pode ocorrer implicitamente, como quando o 
debatedor, por exemplo, cita uma parte do discurso de outro. No debate em 
estudo, há concordância ou negação explícita de um dos debatedores em 
relação ao outo debatedor? E concordância implícita? Se houver, dê 
exemplo. 

6) Ao argumentar, um debatedor expressa seu ponto de vista. Por isso, é 
comum o emprego de expressões, como em minha opinião, para mim, do 
meu ponto de vista. Há no debate lido, expressões como essas? Se sim, dê 
exemplos. 

7) Geralmente, nos debates públicos predomina a norma culta, menos ou 
mais formal, dependendo do perfil sociocultural dos participantes: idade, 
hábitos linguísticos, grau de escolaridade, profissão, grau de intimidade que 
têm entre si, etc. Observe a linguagem empregada pelos participantes no 
debate lido. 

a) O que predomina: a formalidade ou a informalidade? 
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b) Identifique marcas da oralidade nas falas de Fernando Bonassi. 

 

Na questão 5, os autores orientam para que os alunos observem estratégias linguístico-

discursivas que possam permitir a retomada da fala de outros debatedores envolvidos no 

evento comunicativo por meio da utilização de frases como: 

 etc. Tal atitude traduz a preocupação de Cereja & Magalhães com aspectos 

próprios da textualidade do gênero em tela, o que podemos evidenciar quando os autores 

introduzem a informação deste item pela afirmação de que, 

  

No item 6, os autores exploram a seleção vocabular, norteando os alunos para 

identificarem o uso de expressões que demonstrem autoria do debatedor ao expressar um 

ponto de vista. Na questão 7, por sua vez, a preocupação dos autores foi abordar questões de 

registro linguístico adequado à situação: no subitem a) pede-se que os alunos verifiquem o 

registro linguístico (informal ou formal) empregado pelos debatedores; já no b, que os 

mistura de 

pronomes de pessoas diferentes do discurso esta/isto

essa/isso -

bacana . 

Observemos agora a última questão de estudo da transcrição do modelo debate: 

10) Reúna-se com os colegas do seu grupo e, juntos, concluam: Quais são as 
características do debate regrado público? Respondam, considerando os 
seguintes critérios: finalidade do gênero, perfil dos interlocutores, suporte ou 
veículo, tema, estrutura, linguagem. 

 

Nessa última questão de estudo dos excertos textuais do modelo de debate, os autores 

orientam os alunos para que eles observem critérios, como finalidade do gênero, perfil dos 

interlocutores, suporte ou veículo, tema, estrutura e linguagem, e, em grupo, sintetizem as 

características do debate regrado público. É possível perceber que o comando dado nesse 

item difere do comando dado nos itens anteriores, pois, agora, a condução da apreensão das 

características do debate dar-se-á por parte dos alunos, diferentemente, então, dos demais 

itens que mostramos anteriormente, em que os autores indicavam as características do debate. 
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No item 10, logo, os alunos é que são suscitados e conduzidos a concluir, em conjunto com 

seus colegas de grupo, quais são as características do debate.  

Obras que apresentam esse tipo de estratégia didática mais interativa, menos 

expositiva / dedutiva e mais injuntiva / indutiva, que parte dos conhecimentos cotidianos dos 

alunos para inferir o conhecimento sobre dado objeto de ensino (conforme pudemos verificar 

na página de abertura ilustrada na Figura 7), de acordo com os pressupostos de Bunzen & 

Rojo (2005), tendem a transparecer metodologias mais construtivistas.  

Portanto, podemos verificar que Cereja & Magalhães já transparecem esse estilo 

didático mais construtivista e menos tradicional, observando o modo pelo qual esses autores 

conduzem, até esse momento na obra, o ensino das características do gênero debate. Primeiro, 

eles se valem do conhecimento cotidiano dos alunos para reforçar o conceito do gênero; em 

seguida, eles propiciam, de maneira indutiva, a resolução de atividades sobre as características 

do gênero, que culmina na construção, explicação e definição do objeto de ensino. 

Ao terminar as atividades acerca do estudo do gênero debate, o LDP propõe a seção de 

produção textual, intitulada PRODUZINDO O DEBATE REGRADO. Nela, Cereja & 

Magalhães apresentam duas propostas para a realização de debates regrados. Os alunos 

Há, 

a seguir, duas propostas para a realização de debates regrados. Com a orientação do 

professor, realize ao menos uma das propostas  

A seguir, vejamos mais detalhadamente as propostas: 
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Figura 9: Texto para a primeira proposta de produção do gênero debate 
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Debata com os colegas o seguinte tema: As amizades feitas pela internet 
são reais e duradouras, mesmo sem a presença física do outro? 

Ao tratar do tema procurem considerar se, ao contrário, o relacionamento 
virtual leva as pessoas a se isolar e encontrar dificuldades para amizades 
sólidas fora do círculo da Internet (CEREJA & MAGALHÂES, 2013, p. 
332).  

 

Essa primeira proposta de produção do gênero baseia-se em uma matéria informativa, 

de autoria de Camilla Costa, publicada na revista Superinteressante. O texto aborda a temática 

da construção de amizades nas redes sociais via redes sociais Facebook e Twitter. A escolha 

do tema a ser debatido demonstra bastante pertinência por parte dos autores do LDP em 

análise, uma vez que se trata de uma temática capaz de despertar grande interesse, sobretudo, 

em jovens nessa etapa da educação.  

A proposta é para que os alunos debatam o seguinte tema (p. 332): As amizades 

feitas pela Internet são reais e duradouras, mesmo sem a presença física do outro?  Os 

autores pedem, então, para que os alunos, ao tratarem do tema, considerem se o oposto 

também acontece, ou seja: se o relacionamento virtual poderia levar as pessoas a se isolar e, 

com isso, encontrar dificuldades para firmar amizades sólidas fora do ambiente virtual. 

Vemos que, ao propor esta outra perspectiva de abordagem do tema, os autores propiciam a 

ampliação da visão dos educandos sobre a temática em questão. 

A segunda proposta de produção do debate é sugerida com base na releitura do texto 

 , encontrado na página 

264 do LDP e já trabalhado com os alunos. Após essa releitura, Cereja & Magalhães sugerem 

que os alunos elaborem o debate em torno do seguinte tema: Os namorados devem dividir 

as senhas na Web? Por quê? Os discentes, então, deverão se preparar para o debate, 

seguindo orientações dispostas no quadro Planejamento do debate regrado público e, em 

conjunto com os demais colegas, eleger o moderador, definir as regras e dar início à produção 

do gênero, conforme podemos verificar na figura ilustrada a seguir: 
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Figura 10: Planejamento do debate regrado público (CEREJA & MAGALHÃES, 2013, p. 332, vol. 

1). 
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 De maneira bastante didática e consistente, o quadro ilustrado na Figura 10, que será 

retomado quando formos analisar os critérios de avaliação do LDP de Cereja & Magalhães, 

sintetiza as orientações para que os alunos contemplem a produção do gênero debate sobre o 

tema proposto. Tal quadro apresenta instruções sobre a preparação da sala para o evento 

comunicativo a ser realizado e sobre os papéis que serão desempenhados pelos debatedores e 

pelo moderador ao longo da produção do gênero. Aspectos de ordem extralinguística, 

paralinguística e cinésica, bem como aspectos linguístico-discursivos variados, fazem parte do 

quadro ilustrado para instruir os discentes ao planejamento do debate. 

No tocante aos aspectos extralinguísticos, por exemplo, os autores alertam para a 

preparação da sala, que, a depender do tamanho do grupo, deverá passar por modificações. 

Assim, caso o grupo seja pequeno, a instrução é para que os alunos se sentem em círculo. 

Caso seja um grupo numeroso, a orientação é para que não se altere a disposição original da 

classe, que, normalmente, é enfileirada.  

É importante o fato de os autores atentarem para essa particularidade da disposição da 

sala de aula, visto que, como se trata da produção de um gênero da modalidade oral, aspectos 

extralinguísticos, paralinguísticos, cinésicos e linguístico-discursivos entram em ação 

simultaneamente durante a realização do gênero. Adotar atitudes que favoreçam o contato 

visual entre os participantes do evento comunicativo é de grande relevância, portanto, para 

que os educandos percebam melhor os aspectos mencionados.  

No que concerne aos aspectos paralinguísticos, cinésicos e linguístico-discursivos, 

alguns deles são muito bem destacados no quadro relativo a essa etapa do planejamento do 

debate. Quanto a aspectos paralinguísticos, existem falar alto

abaixar o tom da fala

diretamente nos olhos 

-discursivos 

Uso da língua

necessidade do emprego da norma culta, entre outras questões. Como já foi salientado, 

retomaremos o quadro PLANEJAMENTO DO DEBATE REGRADO PÚBLICO quando 

formos tratar da sistemática de avaliação do gênero debate proposta pela obra de Cereja & 

Magalhães. 

Embora sejam pertinentes as orientações deste primeiro LDP analisado no tocante à 

caracterização de particularidades do gênero debate, demonstradas de maneira indutiva nos 
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debate e, 

de modo injuntivo, dentro do quadro ilustrado na Figura 10, o espaço reservado para o ensino 

do gênero em Português: linguagens (vol. 1) é muito restrito.  

Apenas um tipo de debate é apresentado aos alunos  o debate de opinião , que 

também é o mesmo tipo que os autores sugerem que os alunos produzam. Cereja & 

Magalhães recomendam que outros debates sejam produzidos, porém não indicam quais tipos 

de debate podem ser esses. Além disso, não são oferecidas orientações suficientes a respeito 

da maneira que os alunos deverão proceder para realizar os novos debates, a não ser o fato de 

os autores indicarem a possibilidade de os alunos apoiarem-se em uma eventual gravação 

desse primeiro exemplar do gênero (orientação presente na página 333 do referido LDP). Ou 

seja, sugere-se a realização de outros debates, mas sem uma proposta concreta de retomá-los 

em outras ocasiões neste volume 1. 

Quanto à sequência didática proposta pelos autores, primeiro, expõe-se um conceito 

do que seja o gênero na página de abertura do capítulo que trata do ensino do debate. Depois 

desse procedimento, mostra-se um modelo transcrito do gênero, com perguntas sobre aspectos 

do texto, intercaladas com a exposição das características do debate. Logo em seguida, expõe-

se um texto de apoio e requisita-se a produção de um exemplar do gênero e sua avaliação 

pontual. Essa é, portanto, uma sequência que segue a lógica tradicional: exposição do 

conceito do objeto a ser ensinado  o debate ; demonstração de um modelo do gênero a ser 

produzido; proposta de produção e avaliação.  

Contudo, o estilo didático que os autores demonstram ao propor o ensino das 

particularidades do debate aproxima a obra de uma linha mais construtivista de ensino, na 

medida em que a condução dos conhecimentos sobre o objeto de ensino selecionado, no geral, 

ocorre de modo mais interativo e indutivo (BUNZEN & ROJO, 2005). A princípio, parte-se 

do reconhecimento de situações cotidianas para acionar especificidades inerentes ao gênero, 

como as situações remetidas na página de abertura, utilizada para introduzir o capítulo de 

estudo do gênero debate regrado. Em seguida, são propostas atividades de estudo de um 

texto, que remete a um exemplar do gênero debate, por meio de questões que induzem os 

alunos a identificar as características de tal gênero. Por fim, nas propostas de produção do 

gênero, podemos perceber a interatividade da obra através da predominância de enunciados 

injuntivos, que podem ser verificados tanto nos comandos das duas propostas de produção 
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PLANEJAMENTO DO DEBATE REGRADO PÚBLICO. É importante salientar, ainda, que 

os autores buscam apresentar os conhecimentos sobre o gênero de modo bastante ilustrativo, 

apresentando figuras e imagens que se intercalam e conectam-se, de alguma forma, às 

instruções sobre o objeto de ensino em estudo.  

 

8.1.2. O ensino do gênero debate em Português: linguagens  volume 3 
 

No volume 3 da coleção Português: linguagens, como ressaltamos anteriormente, os 

autores retomam o trabalho com o gênero debate em dois momentos: na unidade 3, que traz o 

tema A SEGUNDA FASE DO MODERNISMO. A POESIA DE 30; e na seção nomeada 

Vivências, que encerra essa unidade, para articular conteúdos trabalhados nos diferentes eixos 

de ensino e promover sua culminância. Observemos, então, o primeiro momento na figura a 

seguir:  
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Figura 11: O debate regrado público: estratégias de contra-argumentação (CEREJA & MAGALHÃES, 2013, 

p. 251, vol. 3). 

Conforme podemos observar nessa figura, ilustrativa da página de abertura do capítulo 

3, que aborda a produção do debate no volume 3, os autores direcionam-se aos alunos para 

mencionar o trabalho realizado com estes ao estudarem o debate regrado público no primeiro 

No volume 1 desta coleção, você estudou o debate regrado público  No 

presente volume, mais uma vez, o gênero em tela será objeto de ensino, porém, o foco dos 

autores voltar-se-á, agora, para um aspecto do debate em específico: a contra-argumentação.  
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A imagem ilustrada na página de abertura remete a duas pessoas que parecem estar em 

um mesmo local, sendo que uma se encontra desamparada, na chuva, sob uma nuvem escura e 

densa, enquanto a outra, supostamente, parece proteger-se de uma chuva que, nesta pessoa, 

nem mesmo parece cair. Seria como se a ilustração buscasse remeter a situações de 

exclusão/inclusão social, em que algumas pessoas têm muito, mesmo que não precisem de 

tanto; enquanto que outras, que realmente precisam, têm tão pouco. E, da mesma forma como 

no volume 1, os autores utilizam esse recurso da imagem na página de abertura do capítulo de 

maneira meramente ilustrativa, sem estabelecer, claramente, uma ligação da imagem com o 

conteúdo a ser vivenciado. 

Nessa página de abertura, ainda, Cereja & Magalhães reportam-se a dois artigos que 

tema a ser explorado na proposta de produção do debate, logo os textos foram utilizados pelos 

autores apenas com o objetivo de permitir que os alunos observassem 

 (p. 251).   

excertos do gênero debate artigos 

publicados em jornais. Ao adotar tal estratégia didática, talvez os autores dificultem um pouco 

o alcance dos objetivos pretendidos (permitir que os alunos observem estratégias de contra-

argumentação em debates), o que poderia ser diferente caso Cereja & Magalhães tivessem 

disponibilizado, novamente, como no volume 1, trechos de exemplares do gênero debate, em 

vez de excertos de um gênero diferente do que eles pretendiam que os alunos produzissem.  

Podemos considerar também que a estratégia de transposição didática que os autores 

escolheram para propor o ensino do aspecto da contra-argumentação pode causar certa 

imprecisão quanto à diferenciação do que seja, de fato, o gênero textual debate regrado 

público, produzido sobre um tema como o das cotas raciais, e o que seja uma simples 

discussão acerca desse mesmo tema. Tivemos essa impressão ao observarmos a seguinte 

afirmação dos autores:  

Apesar de os ministros do Supremo Tribunal Federal (STF) terem aprovado 
por unanimidade a lei sobre reserva de cotas em universidades, o tema é 
bastante controvertido. Para ampliar esse debate [destaque nosso], o jornal 
O Estado de S. Paulo convidou dois advogados ligados ao movimento para 
opinarem sobre o assunto (CEREJA & MAGALHÃES, 2013, p. 251).  
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Acreditamos que aproximar demais os sentidos do debate, gênero da modalidade oral, 

formal e pública, do debate, no sentido de uma discussão, que poderia ser uma eventual 

discussão entre dois advogados autores dos artigos sobre a questão das cotas raciais, pode 

confundir um pouco a compreensão dos educandos acerca do conceito do gênero debate 

regrado público. De acordo com Garcia (1980)  conforme já apontamos nesta dissertação , 

a discussão abarca características diferentes do debate; entre elas, o fato de ser um gênero que 

pode concretizar-se na esfera íntima e de maneira informal. 

Na página 254 do LDP, realiza- e 

sobre o tema das cotas raciais. Não achamos necessário, portanto, comentar esses exercícios 

aqui nem trazer a ilustração das figuras dos artigos, uma vez que, em termos de sequência 

didática, eles não se relacionam com as propostas de produção requisitadas nesta obra.   

Na página 255, Cereja & Magalhães elencam uma série de estratégias que consideram 

pertinentes para o desenvolvimento de habilidades de contra-argumentação. Vejamos:  
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Figura 12: Estratégias de contra-argumentação (CEREJA & MAGALHÃES, 2013, p. 255, vol. 3). 

  

Nessa Figura 12, vemos exemplos de como os alunos podem proceder para tentar, 

durante a realização de um debate, ou seja, os autores querem demonstrar estratégias de 

contra-argumentação que podem ser utilizadas para influenciar, fragilizar, ou mesmo, esvaziar 
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o argumento de determinado interlocutor. Estratégias que visam a observar aspectos 

particulares e/ou gerais na fala de um interlocutor que possam dar margem a contestações, e 

que os autores deste LDP apreciam como tão importantes que, inclusive, ao nosso entender, 

recorrem a imagens para facilitar à remissão a essas estratégias  conforme podemos perceber 

 aparecem 

sobrepostos.  

Na seção PRODUZINDO O DEBATE REGRADO PÚBLICO, os autores solicitam a 

produção do gênero com base na leitura de um texto publicado na Folha de S. Paulo. O texto 

versava sobre o tema das cotas para pessoas com deficiência e foi utilizado pelos autores para 

servir de informação para as temáticas a serem problematizadas pelos alunos na realização do 

debate regrado público, a saber:  

 Na sua opinião, devem existir cotas para o ingresso de pessoas com 
deficiência no serviço público e em empresas privadas?  

 O que você acha da política de inclusão em escolas comuns, isto é, não 
especializadas, de pessoas com deficiência? (CEREJA & 
MAGALHÃES, 2013, p. 257). 

 

Os alunos, portanto, deverão preparar-se para debater a questão das cotas, adotando as 

orientações apresentadas no quadro Princípios e procedimentos para a realização de um 

debate democrático (p. 257 e 258), que, na verdade, são as mesmas orientações apresentadas 

no volume 1 no quadro , que já ilustramos na 

Figura 10, e que agora, neste volume 3, os autores apenas nomeiam de forma diferente e 

conferem um novo leiaute. As orientações são essencialmente as mesmas. Tanto é que, agora, 

assim como no volume 1, os alunos executam os mesmos procedimentos para a produção do 

gênero: observação das orientações dispostas no quadro, escolha do moderador e das regras 

do debate, em conjunto com os demais colegas, e, em seguida, produção do gênero debate. 

Na seção Vivências (p. 295), que encerra a unidade 3, há outra proposta de produção 

do gênero debate, com o tema: Internet em discussão. Vejamos a proposta: 
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Figura 13: Proposta de produção textual (debate regrado público: Internet em discussão) da seção Vivências  
(CEREJA & MAGALHÃES, 2013, p. 295, vol. 3). 

 

O objetivo dessa seção na coleção de Cereja & Magalhães é o de, promover, como já 

salientamos, a culminância dos conteúdos trabalhados na unidade. Os autores sugerem sempre 

um projeto, o qual deve, no geral, ser previamente discutido e preparado em conjunto com 

professores e alunos. Na proposta em questão, os alunos deverão produzir um debate regrado 

que envolva outros membros da comunidade de fora ou de dentro da escola, isto é, que 

extrapole os limites da sala da aula.  
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Tal estratégia didática de ensino do gênero debate é bastante pertinente, pois torna 

mais significativa a aprendizagem de suas peculiaridades por parte dos alunos. É uma 

estratégia que aproxima mais a produção para fins pedagógicos desse gênero textual das 

práticas sociais reais em que ele se realiza, ou seja, por tal estratégia didática utilizada pelos 

autores, cria-se a possibilidade de os alunos se aproximarem mais das condições reais de 

produção desse gênero da modalidade oral de uso da língua em contextos públicos.  

No tocante ao espaço dedicado ao trabalho com o debate, verificamos que se trata de 

um espaço um pouco maior do que o apresentado no volume 1 e mais consistente para 

orientar os alunos às práticas sociais de realização do gênero. Apesar de os autores não 

apresentarem muitas novidades quanto aos aspectos a serem explorados sobre o gênero debate 

 uma vez que, exceto pelo aspecto da contra-argumentação, não são apresentadas novas 

características do gênero (tampouco os autores recorrem a outros exemplares de debate para 

serem ensinados) , a estratégia proporcionada pela seção Vivências, conforme já salientamos, 

é bastante relevante, pois aproxima mais a situação de produção pedagógica do gênero debate 

das práticas sociais fora da escola em que esse gênero se realiza. 

A respeito da sequência didática adotada, verificamos que ela apresenta pouca 

coerência e conexão entre seus diferentes momentos e também pouca inovação, ao 

compararmos essa com a sequência apresentada no primeiro volume 1 da coleção. A 

princípio, os alunos são induzidos a observar uma característica linguístico-discursiva do 

debate, a contra-argumentação, através de exercícios de leitura propostos para análise desse 

aspecto em dois artigos de opinião, tal como ocorreu no volume 1, quando os autores 

intercalaram as perguntas sobre o debate mediado por Marcelo Rubens Paiva e Marcelo Tas e 

a explanação das características do gênero. Logo em seguida, o aspecto da contra-

Estratégias 

da contra-argumentação -se que os alunos 

produzam um gênero sobre um tema ligado aos textos que serviram para o estudo do aspecto 

da contra-argumentação e avaliem-no com base nas mesmas estratégias de avaliação 

utilizadas no volume 1.  

Vale salientar, ainda, que os autores não apontaram, nos debates requisitados neste 

volume 3, estratégias de observação e/ou recuperação da particularidade linguístico-discursiva 

ensinada  a contra-argumentação , assim como não propuseram, no volume 1, momentos 

efetivos de observação das particularidades do gênero em outros debates. Estes outros debates 
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que, no volume 1, os autores, sequer, efetivamente proporcionaram momentos para produzi-

los, já que apenas sinalizaram que eles poderiam ser realizados pelos alunos. 

 (enunciados extraídos da p. 255), entre outros, são exemplos do 

tom injuntivo por meio do qual os autores procuram construir um estilo didático muito 

comum também nos outros dois LDP dessa coleção  nas seções de produção de texto, 

especialmente. É, portanto, um estilo que deixa transparecer a busca por ensinar os conteúdos 

por meio da criação de uma aproximação com o alunado, tentando conquistá-lo, direcioná-lo 

para os conteúdos que estão sendo vivenciados. É possível perceber, também, que eles partem 

geralmente dos conhecimentos cotidianos que os alunos têm sobre determinado assunto, para, 

só então, promover o ensino de conhecimentos mais formais. Como exemplo disso, podemos 

verificar o fato de os autores recorrerem ao tema das cotas raciais, bastante presente no 

universo diário dos alunos, para, então, apresentar o que seria o aspecto da contra-

argumentação. Por esses procedimentos, muitos deles operados no nível dos enunciados, 

sobretudo, este LDP aproxima-se mais de metodologias de base construtivista.  

 

8.1.3. Análise da sistemática de avaliação da produção textual do debate em 
Português: linguagens  volumes 1 e 311 

 

Na obra Português: linguagens, volume 1, dos quatro primeiros descritores que 

elegemos para analisar a sistemática de avaliação dos LDP, não foram contemplados os 

descritores A e D, que dizem respeito a verificar, respectivamente: se as obras realizam uma 

avaliação diagnóstica acerca do que os discentes podem saber sobre o gênero debate; e se as 

obras propõem que o debate seja produzido ou visto fora do ambiente de sala de aula, de 

modo que se possibilite que outros membros da comunidade escolar possam apreciá-lo e 

avaliá-lo. No volume 3, por sua vez, dos quatro primeiros descritores que elegemos, não foi 

contemplado o descritor A apenas. Quanto aos descritores de E a I (ver QUADRO V ao final 

desta seção para visualizar uma síntese com os descritores) constatamos que os dois livros 

analisados dessa coleção conseguiram atendê-los de modo satisfatório demonstraremos 

como isso é feito posteriormente.  

                                                           
11 Optamos por analisar os dois volumes (1 e 3) da coleção em conjunto, uma vez que a sistemática de avaliação 
proposta nos dois LDP é quase a mesma.  
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Em relação aos descritores B (Atribui também aos alunos a incumbência de avaliar o 

desempenho oral dos demais colegas de sala de aula [...]?) e C (Contemplam ou sugerem 

uma etapa de reelaboração/refacção do gênero [...]?), vejamos as Figuras 14 e 15 a seguir, 

do volume 1 da coleção: 
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Figura 14: Quadro - Planejamento do debate regrado público (CEREJA & MAGALHÃES, 2013, p. 
332, vol. 1). 
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Figura 15: Revisão e avaliação (CEREJA & MAGALHÃES, 2013, p. 333, vol. 1). 

A Figura 14, que ilustra um conjunto de instruções presentes na questão 2 da página 

332 conforme já demonstramos anteriormente, é de um quadro disponibilizado pelos autores 

do LDP em tela, com instruções procedimentais para a realização de um debate. Os comandos 

dados pelos autores nessa questão foram para que, primeiro, os alunos relessem um texto, 

exposto anteriormente no LDP, que versava sobre privacidade dos adolescentes na Internet; 

depois, que eles se preparassem para debater a temática, mediante a leitura do quadro 

ilustrado, intitulado ; e, em seguida, juntamente 

com seus colegas, que os alunos elegessem o moderador e definissem, assim, as regras do 

debate.  

Portanto, boa parte das instruções presentes na Figura 14, podemos considerar, 

produzido (o debate). Esse fato fica evidente quando, na seção  (Figura 

15), os autores do LDP pedem que os educandos levem em consideração as instruções do 

quadro  para avaliar seus colegas. 

 Sendo assim, na Figura 15 depois de realizado o debate, avaliem-

no

quando da produção do gênero, descentralizando, dessa forma, o papel conferido a um único 
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avaliador da produção oral. Por conta disso, agora, não apenas o professor assumirá o papel 

de avaliador, mas também os alunos ficarão incumbidos de tal função, inclusive, por isso, 

poderão até se autoavaliar. Tais questões, podemos considerar, atendem ao descritor B. 

 No volume 3, a mesma estratégia de avaliação é adotada pelos autores, que utilizam 

praticamente os mesmos procedimentos e as mesmas instruções para executar a sistemática de 

avaliação da produção do gênero debate. Vejamos a figura a seguir, referente ao volume 3 da 

coleção Português: linguagens (p. 257 e 258), para constatarmos as semelhanças apontadas: 
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Figura 16: Planejamento do debate regrado público  Princípios e procedimentos para a realização de um debate 
(CEREJA & MAGALHÃES, 2013, p. 257-258, vol. 3). 
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Figura 17: Revisão e avaliação - vol. 3 (CEREJA & MAGALHÃES, 2013, p. 258, vol. 3) 

  

Na seção Planejamento do debate regrado público, do volume 3, os autores solicitam 

que os discentes também elejam um moderador, assim como no volume 1, e debatam a 

questão das cotas, observando as orientações apresentadas no quadro Princípios e 

procedimentos para a realização de um debate democrático, que, se compararmos, são 

praticamente as mesmas apresentadas no quadro Planejamento do debate regrado público, do 

volume 1 (Figura 14).   

Os autores basicamente nomeiam e diagramam os quadros de modo diferente, mas, 

conforme já destacamos, os procedimentos de produção e avaliação adotados por ambos os 

volumes são essencialmente os mesmos: os alunos deverão, em conjunto, escolher um 

moderador, observar as orientações dispostas no quadro de planejamento do debate, decidir 

sobre as regras do debate, sobre a forma como irão produzi-lo e  como se vê na Figura 17  

avaliá-lo. Logo, o volume 3, da mesma forma como consideramos o volume 1 de Português: 

linguagens, atende ao descritor B, que diz respeito a verificar se o LDP sugere atribuir 

também aos alunos a tarefa de avaliar o desempenho oral dos demais colegas de sala de aula.   

 Com relação ao fato de os LDP contemplarem ou sugerirem uma etapa de 

reelaboração do texto, observando os critérios de avaliação antes elencados  exigência do 
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descritor C (Contemplam ou sugerem uma etapa de reelaboração/refacção do gênero [...]?) , 

podemos citar, como exemplos desses comandos, no volume 1, os seguintes trechos (p. 333): 

 Filmem o debate para que, posteriormente, todos possam assistir a 
algumas partes dele, ou a todo ele, a fim de observar aspectos 
positivos e negativos e aprimorar o próximo debate. 

 Se necessário, assistam novamente a alguns trechos do debate 
gravado para observar detalhes, confirmar impressões ou tirar 
dúvidas. Ao final, estabeleçam metas e compromissos com vistas à 
realização do próximo debate. 
 

Em ambas as instruções, ainda que os autores não explicitem que os próximos debates 

a serem produzidos devam levar em consideração os critérios de avaliação antes elencados, é 

possível subentender que isso deva ser considerado, uma vez que os alunos já foram expostos 

a alguns procedimentos necessários para a produção do gênero. Logo, consideramos que esses 

comandos contemplam o descritor C, já que eles demandam que os alunos, por meio da 

audiência às gravações dos debates produzidos, observem aspectos negativos e positivos, 

confirmem impressões ou eliminem dúvidas, ou seja, avaliem um debate já produzido com 

vistas a aprimorar os próximos.  

No volume 3, existem comandos muitos parecidos com esses apresentados no volume 

1, conforme podemos verificar, na Figura 17 aso o debate tenha sido gravado, revejam 

alguns trechos, a fim de observar detalhes, confirmar impressões [...

a fotografia de uma garota segurando uma filmadora, ambos na página 258. Devido a isso, o 

volume 3, igualmente, abarca o descritor C. 

A respeito do atendimento ao descritor D (Propõe que o debate seja realizado ou visto 

fora do ambiente de sala de aula [...]?), apenas no volume 3 da coleção os autores sugerem, 

na página 295, que os alunos produzam o debate para que outros membros da comunidade 

possam participar de sua construção e, provavelmente, de sua avaliação.  

Uma das formas de se aproximar de uma concepção mais formativa de avaliação é 

tornando o ato de avaliar uma experiência coletiva e historicamente situada (SUASSUNA, 

2007a). Configura-se, então, como promissora para se chegar a isso essa decisão dos autores 

de propor, nesse LDP, uma atividade para que os alunos produzam um texto que possa ser 

apreciado e, possivelmente, avaliado por outros interlocutores, além dos seus colegas de sala 

de aula e do seu professor. Ademais, o próprio tema escolhido para a produção do debate  
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Internet: para o bem ou para o mal?  mostra-se bastante pertinente e muito bem situado, 

sob o ponto de vista histórico de sua importância.  

 O descritor E, que, em síntese, busca constatar se os LDP orientam a avaliar questões 

que dizem respeito ao uso do registro linguístico adequado ou a questões de variação 

linguística, é contemplado pelos autores, por exemplo, quando eles requisitam que os alunos 

norma-padrão informal  

Revisão e avaliação

volumes (p. 333  volume 1; p. 258  volume 3). No volume 1, no quadro Planejamento do 

debate regrado público, no tópico Uso da língua, os autores orientam para que se avalie se 

houve uso da norma culta, mais ou menos formal, de acordo com o perfil dos participantes (p. 

332). Praticamente a mesma orientação é dada no volume 3, no quadro Princípios e 

procedimentos para a realização de um debate democrático, no mesmo tópico: Uso da 

língua.  

Como já foi ressaltado neste estudo, os gêneros textuais orais são uma ferramenta 

importante para se trabalhar questões concernentes ao uso do registro linguístico adequado, 

aspectos de variação linguística etc. (MARCUSCHI, 2005; CAVALCANTE & MELO, 

2006). Espera-se que os LDP problematizem essas questões de modo mais crítico, ao invés de 

simplesmente pedirem para que os alunos analisem se os debatedores seguiram à -

padrão/culta informal/mais ou menos formal . Apreciações pouco críticas do fenômeno da 

variação podem incorrer na criação de uma falsa supremacia linguística da norma culta sobre 

as demais.  

Acreditamos que poderia ser mais interessante, objetivando desenvolver uma visão 

mais crítica dos alunos sobre o fenômeno da variação, fazê-los atentar para as práticas sociais 

de uso da língua nas quais se pudesse não necessariamente fazer uso da norma-padrão e 

produzir outro tipo debate, uma situação em que as condições de produção fossem diferentes. 

Por exemplo, uma situação em que o público presente fosse formado por pessoas com grau de 

proximidade maior aos debatedores poderia ser uma dessas situações em que o respeito à 

norma-padrão pudesse não ser tão exigido. Da mesma forma, seria mais pertinente, por 

exemplo, refletir mais criticamente sobre o porquê de, em algumas situações, mesmo na 

modalidade oral da língua, ser mais adequado nos aproximarmos de um registro linguístico 

mais próximo da norma culta, igualmente como fazemos na modalidade escrita com alguns 

gêneros que circulam em contextos mais formais de uso da língua.     
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Já se discutiu neste nosso estudo também a importância de se conceber a fala de 

maneira integrada e na sua relação com a escrita. Isso implica defender que seria muito mais 

interessante para o ensino de língua, por exemplo, entendê-las como modalidades que se 

complementam e se relacionam, ao invés de compreendê-las como modalidades dicotômicas 

de uso da língua (MARCUSCHI, 2008a). Foi pensando nisso que decidimos elencar o 

descritor F para avaliar se as obras direcionavam para a avaliação da compreensão da fala 

conjuntamente e na sua ligação com a escrita. Constatamos que os dois LDP de Cereja & 

Magalhães realizam isso, por exemplo, nos quadros ilustrados nas Figuras 14 e 16, no tópico 

Expressão, direcionado aos debatedores.  

Os autores, então, orientam os alunos a ler, de forma rápida e sutil, as anotações que 

porventura eles venham a fazer durante a fala. A sutileza na consulta do material escrito 

permite que os fluxos da fala e do pensamento não sejam interrompidos.  

Solicitar que os alunos avaliem o desempenho dos participantes (se leram de forma 

rápida e sutil as informações escritas, se o fluxo da fala não foi interrompido) sobre a forma 

mais adequada de utilização de textos escritos para apoiarem a realização de um texto oral, 

portanto, é uma boa estratégia para esclarecer em que medida a escrita pode atuar de maneira 

integrada em prol da fala  isso é benéfico para compreender as relações de uso da fala 

integradamente e na sua relação com a escrita. Logo, é importante que os alunos atentem para 

essa possibilidade de fazerem uso da escrita em conjunto com a fala, como meio de 

desempenhar melhor seus papéis de participantes durante a produção de um evento 

comunicativo da modalidade oral da língua, tanto no contexto escolar quanto fora dele  na 

 

 Nas Figuras 15 e 17, podemos verificar o momento em que se pede que os alunos 

avaliem, entre outras questões, o respeito às regras estabelecidas para o debate, o papel do 

moderador (se este cumpriu bem seu papel de coordenador) e se houve respeito entre os 

participantes. Para verificar o atendimento a essas questões, os discentes deverão ter como 

base os aspectos elencados nas Figuras 14, relativa ao vol. 1, e 16, relativa ao vol. 3. 

Portanto, para avaliar o comportamento do moderador, deverá ser observado se ele, entre 

outras atitudes, cumprimentou o público e apresentou o tema do debate ou interferiu no 

andamento do debate quando necessário; já para avaliar o comportamento dos debatedores, 

deverá ser analisado se eles não levaram as discussões para o terreno pessoal, se falaram no 

momento adequado e respeitaram a fala dos demais debatedores etc. Logo, podemos 
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identificar, nessas orientações presentes nos dois LDP, o atendimento ao descritor G 

(avaliação de aspectos extralinguísticos).  

 Quanto à avaliação de aspectos paralinguísticos e de aspectos cinésicos (descritor H), 

os LDP orientam os alunos a avaliarem se os debatedores falaram alto, isto é, se a qualidade 

da voz deles foi boa para os que ouviam o debate  o que seria exemplo da observação de 

aspectos paralinguísticos ; e se esses debatedores também falaram em pé para serem mais 

bem ouvidos ou se evitaram gesticulação em excesso, para não distrair a atenção dos ouvintes 

 exemplos de aspectos cinésicos. 

Vale ressaltar que, como defendem Cavalcante & Melo (2007), os aspectos extra e 

paralinguísticos que porventura venham a existir (em maior ou menor grau, a depender do 

gênero em ação) interferem diretamente no funcionamento do que é de natureza estritamente 

linguística (verbal). Deve estar evidente, igualmente, que esses três aspectos não devem ser 

compreendidos de modo separado, porque é o conjunto deles que opera a significação plena 

do gênero oral.  

 Por fim, com relação à orientação para avaliação dos aspectos linguístico-discursivos 

(descritor I), compreendemos como seu atendimento quando Cereja & Magalhães sugerem 

que os alunos avaliem o desempenho do moderador, observando se ele, ao passar a palavra a 

um debated vamos ouvir a opinião de fulano fulano, 

sua vez

dos debatedores, propondo avaliar se eles não se alongaram com informações secundárias ou 

supérfluas que poderiam prejudicar a progressão do gênero; se evitaram o uso repetido de 

 para não atrapalhar o fluxo das ideias e dispersar 

ou ouvintes; e se fizeram uso de estratégias de retomada da fala (progressão e articulação 

 entre outras expressões linguísticas sugeridas. 

Observemos o quadro a seguir para a visualização de uma síntese dos critérios de 

avaliação (não) atendidos pelos dois LDP de Cereja & Magalhães analisados: 
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QUADRO V  SÍNTESE DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DE PORTUGUÊS: LINGUAGENS - VOLUMES 1 E 3 
 

DESCRITORES ATENDIDO 

SIM (S) / 
NÃO (N) 

INDICAÇÃO DA OCORRÊNCIA NO LDP 

a) Realiza uma avaliação 
diagnóstica acerca do 
gênero a ser 
produzido? 

N ------- 

 

b) Atribui também aos 
alunos a incumbência 
de avaliar o 
desempenho oral dos 
demais colegas de sala 
de aula durante ou 
após a realização do 
gênero? 

S Pág. 332/333  volume 1: Depois de realizado o debate, avaliem-no, levando em 

 

Pág. 257/258  volume 3: Depois de realizado o debate, avaliem-no, levando em 
conta os aspectos relacionados n

 

c) Contemplam ou 
sugerem uma etapa de 
reelaboração/refacção 
do gênero, observando 
os critérios de 
avaliação antes 
elencados? 

S Pág. 333  volume 1 e pág. 258  volume 3: *Filmem o debate para que, 
posteriormente, todos possam assistir a algumas partes dele, ou a todo ele, a fim de 
observar aspectos positivos e negativos e aprimorar o próximo debate.  

Pág. 333  volume 1: *Se necessário, assistam novamente a alguns trechos do debate 
gravado para observar detalhes, confirmar impressões ou tirar dúvidas. Ao final, 
estabeleçam metas e compromissos com vistas à realização do próximo debate. 

Pág. 258  volume 3: Caso o debate tenha sido gravado, revejam alguns trechos, a 
fim de observar detalhes, confirmar impressões ou tirar dúvidas, e estabeleçam metas 
e compromissos com vistas à realização do próximo debate. 

d) Propõe que o debate 
seja realizado ou visto 
fora do ambiente de 
sala de aula, de modo 
a possibilitar que 
outros membros da 
comunidade escolar 
apreciem-no e 
avaliem-no? 

N  volume 1 

 

 

S  volume 3 

Pág. 295  volume 3: Conversem com o professor a respeito de como realizar um 
debate regrado com a participação de alunos, professores de outras disciplinas e 
convidados [...]. Realizem o debate em um auditório ou anfiteatro, em uma sala de 
aula ampla ou no pátio da escola. 

 

e) Orienta a avaliar 
questões relacionadas 
ao registro linguístico 
adequado à situação 
de produção do gênero 
oral [...]? 

S Pág. 332/333  volume 1 e pág. 258  volume 3: Avaliem: [...] se a linguagem 
empregada pelos participantes seguiu a norma-padrão informal. *Se houve uso de 
uma variedade linguística de acordo com a norma-padrão/culta, mais ou menos 
formal, conforme o perfil dos participantes.  

 

f) Direcionam para a 
avaliação do uso da 
fala integradamente e 
na sua relação com a 
escrita? 

S Pág. 332  volume 1 e pág. 258  volume 3: Se fizer uso de anotações durante a fala, 
leia-as de forma rápida e sutil, sem interromper o fluxo da fala e do pensamento. 

 

g) Conduz à avaliação de 
aspectos 
extralinguísticos dos 
interlocutores 
envolvidos na 
produção do gênero 
[...]? 

S Pág. 332  volume 1 e pág. 257/258  volume 3: [o papel do moderador] Inicie os 
trabalhos cumprimentando o público e apresentando o tema a ser debatido [...]; [o 
papel dos debatedores] Nunca leve as discussões para o terreno pessoal. O que está 
em avaliação são as ideias, não as pessoas etc. 

h) Norteia para avaliar 
aspectos de natureza 
paralinguística e/ou 
cinésica [...]? 

S Pág. 332  volume 1 e pág. 258  volume 3: [aspectos paralinguísticos] evite 
abaixar o tom da fala; fale alto. [De natureza cinésica] se o moderador: posiciona-se 
em pé na sala [...]; se o debatedor evita abaixar a cabeça; evita gesticulação 



128 
 

excessiva, que possa distrair a atenção dos ouvintes; olha diretamente nos olhos do 
moderador ou dos demais participantes [...]. 

i) Orienta para avaliar o 
uso de estratégias 
linguístico-discursivas 
que sejam necessárias 
à produção do gênero 
[...]? 

S Pág. 332  volume 1 e pág. 257/258  volume 3: [se o moderador fez uso de 
expressões como:]  [...]; 
[Quanto ao papel dos de debatedores, atentar para se esses fizeram] uso reiterado de 

 etc. 

 

Consideramos que a sistemática de avaliação da produção textual do gênero debate 

que os autores dessa obra propõem traduz, parcialmente, uma concepção processual da ação 

de avaliar a aprendizagem dos alunos. Nenhum dos dois LDP de Cereja & Magalhães que 

analisamos propõe, por exemplo, antes de introduzir os conhecimentos sobre o gênero debate, 

uma atividade que possa servir como avaliação diagnóstica a respeito do gênero a ser 

produzido. No volume 1 da coleção, a ação de avaliar fica restrita ao ambiente de sala de aula, 

isto é, não se verifica um esforço dos autores em tornar o ato de avaliar uma experiência mais 

ampla e coletiva, que extrapole os limites da sala de aula, diferentemente do que os autores 

fazem no volume 3, com a proposta de produção do gênero da seção Vivências.  

Contudo, os critérios de avaliação da produção do debate propostos pela obra, apesar 

de se repetirem nos dois volumes, remetem os discentes à aprendizagem de aspectos 

importantes para a produção desse gênero da modalidade oral da língua. Os autores orientam 

para a avaliação de questões relacionadas ao registro linguístico adequado à situação de 

produção do gênero, bem como demonstram perceber a importância de compreender a fala e a 

escrita como atividades que se relacionam e se complementam. Aspectos de natureza 

extralinguística, paralinguística e cinésica também são postos em evidência para avaliação nas 

duas obras, que demonstram, igualmente, atenção à importância de compreender a relação 

desses aspectos com os de natureza linguístico-discursiva para uma melhor concretização de 

um gênero da modalidade oral como o debate.  

 

8.2. Análise da obra Língua Portuguesa: linguagem e interação 
 

Faraco, Moura & Maruxo Jr. (2013) organizam cada volume de sua coleção em 4 

unidades, norteadas por tipos textuais, gêneros ou temas diversos, de natureza não linguística. 

As unidades abarcam sempre três capítulos e cada capítulo da obra segue uma organização 
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que engloba nove seções fixas, que versam sobre conteúdos de leitura, análise de aspectos 

semânticos e estruturais da língua, gêneros textuais, literatura e oralidade12.  

   

8.2.1. O ensino do gênero debate em Língua portuguesa: linguagem e interação  
 

Faraco, Moura & Maruxo Jr. (2013) realizam o trabalho sistemático com o gênero 

debate em três momentos no seu LDP. Todos esses estão situados dentro da unidade 4 

(volume 1), cuja temática é orientada por gêneros discursivos que têm, em comum, 

apresentarem a sequência tipológica argumentativa como predominante em sua construção 

textual.  É interessante perceber que já a partir do título da unidade  EU ACHO QUE SIM, E 

VOCÊ?  os autores sinalizam o possível mergulho no universo dos textos opinativos. São 

objetos de ensino nessa unidade, além do debate

 

A sequência didática que os autores de Língua portuguesa: linguagem e interação 

propõem para o ensino do debate, basicamente, é uma tentativa de seguir o modelo de 

sequências didáticas sugerido por Dolz, Noverraz & Schneuwly (2004), para se trabalhar, nas 

escolas, com os gêneros orais ou escritos como instrumentos de ensino. Vejamos a figura a 

seguir: 

                                                           
12 Caso necessário, ver Anexo B, em que apresentamos o sumário deste LDP, para uma melhor visualização da 
organização da obra de Faraco, Moura & Maruxo Jr.  
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Figura 18: Linguagem oral  debate (I) (FARACO, MOURA & MARUXO JR. 2013, p. 279). 

Na figura ilustrada, verificamos que os autores, seguindo o modelo de sequências 

didáticas sugerido pelos estudiosos da escola de Genebra, apresentam uma situação inicial em 

que se formula a tarefa a ser desenvolvida pelos estudantes, definindo-se a modalidade  oral 

ou escrita  em que essa tarefa será executada.   

Faraco, Moura & Maruxo Jr

 que já fora realizado por meio de um trabalho explorando um gênero da 

modalidade escrita da língua , objetivando fornecer aos alunos informações necessárias para 

que conheçam o projeto comunicativo almejado  produção de um debate  e a aprendizagem 

de linguagem a que tal projeto está relacionado: argumentar para defender pontos de vista e 

opiniões diferentes. As questões polêmicas a que os autores s
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(FARACO, MOURA & MARUXO JR., 2013, p. 271).  

Embora não indiquem claramente, é possível perceber que os autores propõem a 

produção de um debate de opinião de fundo controverso, pois essa é uma modalidade de 

debate que, em síntese, objetiva contrapor opiniões, não almejando uma decisão, mas, sim, 

uma exposição e confrontação das diversas posições, com vistas a influenciar a posição do 

outro. É, portanto, uma modalidade de debate pertinente para ser contemplada no espaço 

escolar (DOLZ, SCHNEUWLY & PIETRO, 2004). 

O segundo passo da sequência que os autores do LDP seguem é propor a produção 

inicial do gênero: 

 Este é o 

comando presente no item 1, ilustrado na figura em análise, e que indica o que os autores, 

então, sugerem como primeiro texto inicial a ser produzido, neste caso: o gênero debate. 

Nos demais itens, os autores apresentam o passo a passo para os alunos executarem 

essa produção inicial, mostrando algumas características inerentes ao gênero e indicando sua 

produção para ser realizada em sala de aula, em um dia combinado com o professor, mediante 

a observação de algumas regras para serem seguidas durante a produção do debate (ver o item 

2 da Figura 18 para checar essas regras). Sugere-se que esse primeiro debate seja gravado 

para que se possa ouvi-lo e, depois, observar suas particularidades, como podemos observar 

na letra C do item 2.  

Depois dessa produção inicial, os autores elencam um conjunto de critérios 

(analisaremos esses critérios na próxima seção deste trabalho) para os alunos avaliarem o 

evento comunicativo produzido por eles. No item 4, presente na página 280 desse LDP de 

Faraco, Moura & Maruxo Jr., há a indicação da continuidade do estudo do debate no capítulo 

posterior do livro: 

registrem no caderno as conclusões a que chegaram até aqui e, se houve gravação, guardem-

. Por esse comando, aponta-se o segundo momento da sequência didática para o trabalho 

fim de aprimorar problemas específicos apresentados nessa primeira produção. 

No capítulo 11, é realizado o segundo momento de trabalho com o gênero. 

Observemos a figura abaixo para verificarmos como isso ocorre: 
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Figura 19: Linguagem oral  debate (II) (FARACO, MOURA & MARUXO JR. 2013, p. 302). 

  

Os autores sugerem mais uma produção do gênero só que agora com base em outra 

questão polêmica ou outro assunto, diferente do que se problematizou no capítulo anterior. Da 

mesma forma como na apresentação inicial, os alunos deverão proceder, também, a uma 

análise do seu próprio desempenho e do desempenho dos demais colegas. É interessante 

salientar que essa segunda produção é solicitada para ser realizada em pequenos grupos, 

diferentemente da primeira produção, quando fora solicitado que os alunos se dividissem em 

apenas dois grupos: um desses grupos para defender uma posição favorável, e outro para 

defender uma posição contrária ao tema discutido.  

Não consideramos essa estratégia didática adotada nesse segundo momento de 

produção muito favorável à aprendizagem das particularidades do gênero debate. A opção 

pela divisão da turma em grupos pequenos, acreditamos, poderia contribuir para, por 

exemplo, dificultar o grau de monitoramento dos discentes pelo professor, o que, 

consequentemente, poderia comprometer a realização dos debates. Além disso, a estratégia 

sugerida pelos autores (de solicitar que os alunos sejam divididos em pequenos grupos) pode 
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tornar-se empecilho para considerar um aspecto caro ao gênero debate: o fato de ele ser 

concebido como um gênero oral formal e público (DOLZ, SCHNEUWLY & PIETRO, 2004). 

Quem poderia, por exemplo, garantir que os discentes, uma vez que estivessem divididos em 

pequenos grupos, longe de um maior monitoramento docente, não iriam produzir simples 

discussões no lugar de debates, ou, até mesmo, partir para a interação através de conversas 

espontâneas?    

Retornando à questão da problematização da sequência didática adotada, conforme 

podemos observar, os autores do LDP em análise não sugerem o retorno à produção inicial do 

gênero. Esse fato contraria o que sugere o modelo de sequência didática proposto por Dolz, 

Noverraz & Schneuwly (2004, p. 103). Em tal modelo, os autores francófonos orientam para 

que se trabalhem, no início dos módulos, os problemas apresentados na primeira produção, 

pois esse é o momento de  instrumentos necessários para superá- . O 

movimento geral da sequência precisa ir do complexo (a primeira produção do gênero) ao 

simples, isto é, da produção inicial aos módulos. Só por fim o movimento retornaria ao 

complexo, que seria a produção final. Portanto, quebra-se um pouco a sequência, uma vez 

que o que se esperava seria que os autores do LDP propusessem, neste segundo momento, que 

gênero, para, só depois disso, retornar novamente ao complexo. 

Vejamos, nas duas figuras a seguir, uma parte do terceiro momento de trabalho com o 

gênero debate proposto pelo LDP em tela: 

 

Figura 20: Linguagem oral  debate (III) (FARACO, MOURA & MARUXO JR. 2013, p. 326). 
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Figura 21: Transcrição de um modelo de debate (FARACO, MOURA & MARUXO JR. 2013, p. 327-328). 
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Na primeira figura, os autores caracterizam e contextualizam o tipo de debate a ser 

estudado como sendo uma forma comum do gênero que é produzido em veículos midiáticos, 

principalmente no rádio e na TV. Os autores do LDP em questão, assim, denominam debate 

regrado esse tipo de debate produzido pelos veículos de comunicação mencionados. No 

entanto, é importante destacar que, na acepção de Dolz & Schneuwly (2014), a adjetivação 

regrado (régulé) é marcada para remeter à variante escolar do gênero debate, conquanto esses 

autores reconheçam que a dimensão regrada é constitutiva desse gênero tal como ele circula 

em práticas sociais diversas, não somente na esfera escolar  fato também apontado por 

Gomes-Santos (2009). 

Na segunda figura, podemos perceber que os autores do LDP oferecem uma 

oportunidade para os alunos constatarem algumas características do debate a partir da 

transcrição de trechos de um exemplar do gênero, produzido originalmente em um programa 

no assunto: Paulo Resende, professor universitário, e André Pasqualini, especialista em 

mobilidade urbana. 

Permitir que os alunos entrem em contato com uma transcrição de trechos de um 

exemplar do gênero é uma estratégia didática muito pertinente, pois trazer para dentro do LDP 

a transcrição de um modelo de gênero da oralidade possibilita que os alunos reflitam melhor 

acerca das particularidades de organização dos gêneros textuais, tanto na sua modalidade oral 

quanto na sua modalidade escrita da língua. Dentre as atividades que os alunos terão que 

realizar para estudar a transcrição presente no livro, está a identificação de particularidades já 

exploradas nas duas produções realizadas pelos discentes, a saber: a análise do papel do 

moderador, do conteúdo do debate, dos pontos de vista apresentados pelos debatedores etc. 

No item 6 da página 329, os autores sugerem, mais uma vez, a produção do gênero 

debate, solicitando que os discentes levassem em consideração tudo que tivessem aprendido 

sobre o gênero até então. Vejamos, a seguir, o enunciado contendo essa solicitação e, logo em 

seguida, o texto que serve de base para a produção: 

 6) Este é o momento de pôr em prática tudo o que vocês já sabem sobre 
debate. A classe vai organizar-se para debater a questão polêmica 
apresentada no artigo de opinião de Mirian Goldenberg, no início deste 
capítulo. Se possível, gravem este novo debate, escutem e analisem-no com 
base no roteiro (questão 3 desta seção, capítulo 10). (FARACO, MOURA & 
MARUXO JR., 2013, p. 329). 
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Figura 22: Artigo de opinião de Mirian Goldenberg 

Vale ressaltar a boa escolha do texto de Mirian Goldenberg sobre um relevante tema 

para ser trabalhado com os jovens nessa etapa da educação: o envelhecimento. Afinal, é 

comum a ausência de preocupação com questões relativas a essa fase da vida nos jovens de 

catorze a dezesseis anos. Mais uma vez, os autores solicitam que os alunos avaliem o novo 

debate produzido com base no mesmo roteiro 

explorado. 
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Esse momento de realização do terceiro exemplar do gênero poderia ser, portanto, 

caracterizado como a etapa da produção final da sequência didática de ensino do debate, 

proposta no LDP de Faraco, Moura & Maruxo Jr. Trata-se, de acordo com os postulados de 

Dolz, Noverraz & Schneuwly (2004), do momento em que os alunos põem em prática o que 

aprenderam ao longo dos módulos, após a análise da produção inicial. É o momento em que o 

professor pode realizar uma avaliação somativa, e não apenas formativa. Nessa produção 

final, o trabalho foca-  

maneira explícita, os elementos trabalhados em aula e que devem servir como critérios de 

 

Em relação à sequência didática adotada, como salientamos anteriormente, a obra tenta 

apontar para o modelo de sequência sugerido por Dolz, Noverraz & Schneuwly (2004), 

todavia não explora com coerência o que seriam os módulos da sequência. Em vez de, por 

exemplo, sugerir o foco em questões particulares possíveis de serem observadas quando da 

produção inicial, os autores solicitam a produção de um novo debate, sem propor uma 

reflexão acerca dos aspectos trabalhados do gênero no momento de sua produção inicial. É 

como se fossem duas produções independentes uma da outra, ou seja, elas não são conectadas 

para que se proceda a uma análise processual das dificuldades/particularidades apresentadas. 

O espaço dedicado ao ensino do debate neste LDP não explora com consistência as 

especificidades do gênero. Apesar de os autores sugerirem o trabalho com o debate em três 

momentos diferentes na sua obra, os aspectos abordados sobre o gênero são repetitivos. 

Apenas uma modalidade de debate é sugerida para a produção: a que explora questões 

polêmicas e de base controversa. As temáticas requisitadas para a produção dos debates são 

relevantes e diferenciam-se, porém a produção do gênero restringe-se ao espaço da sala de 

aula. Quando os autores propõem o estudo de uma modalidade diferente de debate  o 

produzido por veículos midiático  apresentam incongruências teóricas ao defini-lo.  Os fatos 

apontados dificultam a percepção das variadas práticas sociais em que o gênero pode 

consolidar-se.  

O estilo didático adotado pelos autores para propor o ensino do gênero debate 

aproxima a obra de um estilo mais à moda de metodologias construtivistas. Fazendo uso de 

enunciados predominantemente injuntivos, Faraco, Moura & Maruxo Jr. estão, quase sempre, 

debate. Poucos são os 

momentos de exposição meramente teórica dos conhecimentos. Pelo contrário, pelas 
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estratégias didáticas adotadas pelo LDP em questão, os alunos serão levados a assimilar os 

conhecimentos sobre o debate ao mesmo tempo em que são levados a produzir o gênero. Não 

há, portanto, momentos longos de exposição estritamente teórica que podem, nos LDP, 

contribuir para tornar a aprendizagem maçante.  

 

8.2.2. Análise da sistemática de avaliação do debate na obra Língua 
Portuguesa: linguagem e interação 

 

Dos descritores de A a D (observar QUADRO VI ao final desta seção para visualizar 

uma síntese com os descritores) que elencamos para análise da sistemática de avaliação, 

verificamos que esse LDP responde, positivamente e de modo apropriado, a dois deles: B 

(Atribui também aos alunos a incumbência de avaliar o desempenho oral dos demais colegas 

de sala de aula [...]?) e C (Contemplam ou sugerem uma etapa de reelaboração/refacção do 

gênero[...]?). No que diz respeito aos demais descritores, a obra responde, positivamente e de 

maneira adequada, a dois deles, o G (Conduz à avaliação de aspectos extralinguísticos dos 

interlocutores envolvidos [...]?) e o I (Orienta para avaliar o uso de estratégias linguístico-

discursivas [...]?), ficando de fora os descritores E (Orienta a avaliar questões relacionadas 

ao registro linguístico adequado à situação de produção do gênero oral [...]?), F (Direciona 

para a avaliação do uso da fala integradamente e na sua relação com a escrita?) e H 

(Norteia para avaliar aspectos de natureza paralinguística e/ou cinésica [...]?).  

Não se considera, nos critérios avaliativos do gênero debate propostos pela obra, a 

preocupação em avaliar aspectos importantes de serem explorados na produção de um gênero 

da modalidade oral como o debate, tais como: questões de variação linguística ou aspectos de 

natureza paralinguística ou de natureza cinésica. 

Como salientamos, o LDP de Faraco, Moura & Maruxo Jr. não atende ao descritor A, 

isto é, não se verifica a preocupação dessa obra em propor questões de avaliação diagnóstica 

para averiguar o que os alunos já possam saber a respeito do gênero escolhido para ser 

ensinado. Consideramos que esse fato pode dificultar que os alunos projetem a execução do 

gênero, antes mesmo de produzi-lo.  

Observemos a forma como o LDP de Faraco, Moura & Maruxo Jr. propõe o primeiro 

contato dos alunos com o objeto a ser ensinado: 
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Debate (I) 

Esse tipo de questão pode surgir, entre outras ocasiões quando duas pessoas 
(ou dois grupos de pessoas) têm opiniões divergentes sobre um mesmo tema 
ou assunto, o que faz cada uma delas (ou cada Grupo) argumentar em favor 
de seu ponto de vista. Além do artigo de opinião, há outras maneiras de 
expressar argumentos. Na linguagem oral, muitas vezes argumentamos por 
meio de debates (FARACO, MOURA & MARUXO JR., 2013, p. 279). 

 
Para apresentar o que seria o gênero textual debate, os autores partem de uma analogia 

Gramática Textual

eu que foram trabalhadas algumas características desse gênero textual escrito.  

Apesar de considerarmos válida a tentativa dos autores de estabelecer uma relação 

entre oralidade e escrita, mediante a identificação de uma sequência tipológica comum ao 

debate e ao artigo de opinião (a argumentação), acreditamos que seria pertinente também, 

nesse momento inicial de introdução a um novo objeto de ensino, acionar conhecimentos 

prévios dos alunos acerca do próprio gênero debate, tais como: conhecimentos sobre a 

situação de produção dos debates; seu contexto de circulação; se realizar um debate e uma 

discussão sobre determinado tema seria a mesma coisa etc. É muito provável que alunos 

primeiranistas do Ensino Médio, cuja faixa etária geralmente varia de 14 a 16 anos, já 

possam, em algum momento recente, ter assistido a um debate na televisão ou na sua própria 

escola, por exemplo. Sendo assim, por que não avaliar esse potencial de conhecimento que 

eles já possam ter sobre o gênero debate para planejar ainda melhor o que precisa ser 

ensinado sobre ele até mesmo antes de se requerer uma primeira produção desse gênero? 

Cabe salientar que propor a realização de uma avaliação diagnóstica permitiria informar o 

nível de conhecimentos e habilidades dos discentes, antes de dar início ao processo de ensino-

aprendizagem propriamente (HAYDT, 2008). 

No que concerne ao descritor B (se o livro didático atribui aos alunos a avaliação do 

desempenho oral dos demais colegas de sala de aula durante, ou após a realização do 

debate), constatamos seu atendimento nos momentos a seguir, presentes nas páginas 279, 280, 

302 e 329: 
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Figura 23: Debate 1 (FARACO, MOURA & MARUXO JR. 2013, p. 279-280). 

Nessa Figura 23, podemos verificar que a questão 3 instrui os alunos a avaliarem o 

desempenho de seus colegas. Solicita-se, então, que eles, ao terminarem o debate, 

reorganizem-se para avaliar o desempenho do mediador, dos ouvintes e do que foi debatido 

em termos de relevância de conteúdos. Vejamos agora a próxima figura: 
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Figura 24: Debate 2 (FARACO, MOURA & MARUXO JR. 2013, p. 302). 

 Na Figura 24, observamos que o item C requer que os discentes avaliem a si mesmos 

e aos demais colegas, orientando-se pelos critérios estabelecidos no capítulo anterior do LDP, 

na mesma seção que estava sendo estudada agora. Esses critérios correspondem aos mesmos 
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utilizados para avaliar a produção do debate, proposta antes pelos autores e que ilustramos na 

Figura 23. Observemos agora a figura a seguir: 

 

Figura 25: Debate 3 (FARACO, MOURA & MARUXO JR. 2013, p. 329). 

 

Constata-se que os autores atribuem o papel de avaliador aos próprios alunos na 

questão 6. Tal questão também pede que os alunos retomem os critérios avaliativos elencados 

anteriormente para avaliar o primeiro debate proposto para a produção. 

 Transferir o papel de avaliadores para os alunos configura-se como uma atitude 

pertinente por parte dos autores do LDP, uma vez que tal estratégia descentraliza o poder 

atribuído a um único avaliador presente em sala de aula  papel que geralmente é 

desempenhado pelo professor. Tal fato propicia aos alunos-avaliadores uma maior imersão 

nos critérios avaliativos do gênero textual produzido por eles e pelos seus colegas de classe. 

Por tal estratégia, aproveita-se um bom momento para conferir mais autonomia e senso crítico 

aos alunos, visto que eles podem enxergar a si mesmos como agentes que avaliam, e não mais 

apenas como os sujeitos que passivamente serão avaliados. Contudo, nesse momento, é muito 

importante que os critérios eleitos para a avaliação fiquem bastante claros para todos e sejam, 

previamente, negociados entre alunos e professores, a fim de evitar que ocorram injustiças e 

contratempos que acabem por comprometer a boa intenção da estratégia adotada. 
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 No que diz respeito ao descritor C (se o LDP contempla ou sugere uma etapa de 

refacção do gênero, observando os critérios de avaliação antes elencados), é possível 

evidenciar seu atendimento, na página 302 (Figura 24) do LDP em análise, nos trechos que 

retomamos a seguir: 

 O trabalho sugerido aqui deverá ser realizado em pequenos grupos com base 
em outro assunto ou em outra questão polêmica, diferente da que foi 
debatida no capítulo anterior, cada grupo fará seu próprio debate. Haverá 
troca de papéis e comentários sobre o desempenho. 

[...] 

 

b) Troquem de papéis e reiniciem o debate: 

 Escolham outro mediador, outros debatedores, outros ouvintes e reiniciem o 
debate (com base na mesma questão polêmica ou em outra de preferência do 
grupo). 

 Essa troca de papéis deve ocorrer diversas vezes, até que todos os alunos da 
equipe tenham experimentado as diferentes posições no debate. 

c) Analisem o desempenho de vocês como participantes de um debate 
utilizando a questão 3 desta mesma seção no capítulo anterior. Ela lhes 
oferecerá os indicadores necessários para essa análise. 

 

O comando da questão pede que os alunos organizem-se em pequenos grupos para 

discutir outra questão polêmica diferente da já problematizada no capítulo anterior, orientando 

para que os educandos alternem os papéis de debatedores, mediador e ouvintes 

sucessivamente e refaçam o debate. Conforme já foi destacado, o item C indica que os alunos 

deverão avaliar o desempenho de seus colegas com base em critérios de avaliação 

anteriormente trabalhados. 

 Dar a possibilidade de os alunos refazerem o gênero produzido é relevante para a 

compreensão do processo de produção textual como um todo, pois isso faz com que os 

discentes, por exemplo, reflitam sobre as estratégias que, por acaso, não tenham sido bem 

sucedidas quando da realização do primeiro exemplar do gênero. Igualmente, proporcionar 

momentos de reelaboração textual é uma boa maneira de sedimentar os critérios de avaliação 

do gênero e, consequentemente, proporcionar sua melhor aprendizagem.  

 O atendimento ao descritor G  se os autores do LDP conduzem os discentes a 

avaliarem aspectos extralinguísticos dos interlocutores envolvidos na produção do gênero  
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pode ser percebido na já ilustrada questão 3, presente na Figura 23, momento quando os 

autores requerem dos alunos a análise do papel do mediador e dos ouvintes.  

Pede-se, assim, que os discentes verifiquem se o mediador, entre outras atitudes: 

controlou adequadamente o tempo da fala dos debatedores e se iniciou corretamente o debate, 

expondo com clareza a questão polêmica e o tema a ser discutido. Pede-se também que seja 

verificado se os ouvintes, por exemplo, acompanharam com atenção a fala dos debatedores ou 

se algum ouvinte interveio diretamente no debate, direcionando suas indagações ou 

questionamentos a algum dos debatedores.  

A observância ao descritor I (se os autores do LDP orientam para avaliar o uso de 

estratégias linguístico-discursivas que sejam necessárias à produção do gênero [...]) foi 

evidenciada no momento em que o LDP, na questão 3 da página 280, orienta para os alunos 

avaliarem o conteúdo do debate:  

 

III. O conteúdo do debate: 

 As posições defendidas e opiniões dos debatedores ficaram claras para quem 
ouvia? Se isso não aconteceu, o que, na opinião de vocês, prejudicou o 
debate? 

 O mediador fez perguntas aos debatedores? Essas perguntas pareciam, para 
quem ouvia o debate, pertinentes ao tema ou fugiam dele? 

 Os debatedores procuraram ater-se ao tema ou fugiram da questão polêmica 
em discussão? 

 Houve debatedor que mudou de opinião durante o debate? Se isso aconteceu, 
por que ele o fez? 

 

Constata-se que são condizentes com o descritor I essas estratégias de avaliação que 

visam analisar questões concernentes à clareza das posições e ideias defendidas pelos 

debatedores, à pertinência das perguntas do mediador quanto à sua centração no tema do 

debate, bem como questões que avaliam a centração temática dos debatedores ou se estes 

mudaram de opinião. Consideramos esses pontos importantes de serem observados, porque 

são aspectos de natureza linguístico-discursiva que contribuem para viabilizar a textualidade 

do gênero, ou seja, são os elementos de textualização tão necessários à construção da 

sequência do texto, conforme aponta Antunes (2006). Por isso, acreditamos que esses são 

aspectos relevantes para serem ensinados, compreendidos, executados e avaliados.  
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Atentemos para o quadro a seguir, a fim de visualizar uma síntese dos critérios de 

avaliação (não) contemplados pelo LDP de Faraco, Moura & Maruxo Jr.: 

QUADRO VI - SÍNTESE DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DE LÍNGUA PORTUGUESA: LINGUAGEM E 
INTERAÇÃO (VOLUME 1)  

DESCRITORES ATENDIDO 

SIM (S) / NÃO (N) 

INDICAÇÃO DA OCORRÊNCIA NO LDP 

a) Realiza uma avaliação 
diagnóstica acerca do 
gênero a ser 
produzido? 

N ------- 

 

b) Atribui também aos 
alunos a incumbência 
de avaliar o 
desempenho oral dos 
demais colegas de sala 
de aula durante ou 
após a realização do 
gênero? 

S Pág. 279, questão 3: Terminando o debate, reorganizem os grupos para 
analisá-lo (se for possível gravar o debate, esse é um bom momento para 
ouvir a gravação), a partir de algumas questões: I. O papel do moderador 
[...]; II. O papel dos ouvintes [...]; III. O conteúdo do debate [...]. 

Pág. 302, item C: Analisem o desempenho de vocês como participantes de 
um debate utilizando a questão 3 desta mesma seção no capítulo anterior. 
Ela lhe fornecerá os indicadores necessários para essa análise. 

Pág. 329, questão 06: Este é o momento de pôr em prática tudo o que vocês 
já sabem sobre debate. A classe vai organizar-se para debater a questão 
polêmica apresentada no artigo de opinião de Mirian Goldenberg, no início 
deste capítulo. Se possível, gravem este novo debate, escutem e analisem-no 
com base no roteiro (questão 3 desta seção, capítulo 10). 

c) Contemplam ou 
sugerem uma etapa de 
reelaboração/refacção 
do gênero, observando 
os critérios de 
avaliação antes 
elencados? 

S Pág. 302: O trabalho sugerido aqui deverá ser realizado em pequenos grupos 
com base em outro assunto ou em outra questão polêmica, diferente da que 
foi debatida no capítulo anterior, cada grupo fará seu próprio debate. Haverá 
troca de papéis e comentários sobre o desempenho [...]. b) Troquem de 
papéis e reiniciem o debate: *Escolham outro mediador, outros debatedores, 
outros ouvintes e reiniciem o debate (com base na mesma questão polêmica 
ou em outra de preferência do grupo). *Essa troca de papéis deve ocorrer 
diversas vezes, até que todos os alunos da equipe tenham experimentado as 
diferentes posições no debate. c) Analisem o desempenho de vocês como 
participantes de um debate utilizando a questão 3 desta mesma seção no 
capítulo anterior. Ela lhes oferecerá os indicadores necessários para essa 
análise. 

d) Propõe que o debate 
seja realizado ou visto 
fora do ambiente de 
sala de aula, de modo 
a possibilitar que 
outros membros da 
comunidade escolar 
apreciem-no e 
avaliem-no? 

N  

------- 

e) Orienta a avaliar 
questões relacionadas 
ao registro linguístico 
adequado à situação 
de produção do gênero 
oral [...]? 

N  

------- 

f) Direcionam para a 
avaliação do uso da 
fala integradamente e 
na sua relação com a 
escrita? 

N  

------- 
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g) Conduz à avaliação de 
aspectos 
extralinguísticos dos 
interlocutores 
envolvidos na 
produção do gênero 
[...]? 

S Pág. 279: I. O papel do moderador: *Ele soube controlar o tempo de fala? 
Etc.  

Pág. 280: II. O papel dos ouvintes: *Os ouvintes prestaram atenção à fala 
dos debatedores? Etc. 

Pág. 328: I. O papel do moderador: *Houve momentos em que ele 
precisou interromper a fala de um dos debatedores? Se isso aconteceu, como 
o jornalista o fez? 

h) Norteia para avaliar 
aspectos de natureza 
paralinguística e/ou 
cinésica [...]? 

N ------- 

 

i) Orienta para avaliar o 
uso de estratégias 
linguístico-discursivas 
que sejam necessárias 
à produção do gênero 
[...]? 

S Pág. 280, 328/329: III. O conteúdo do debate: *As posições defendidas e 
opiniões dos debatedores ficaram claras para quem ouvia? Se isso não 
aconteceu, o que, na opinião de vocês, prejudicou o debate? *O mediador 
fez perguntas aos debatedores? Essas perguntas pareciam, para quem ouvia 
o debate, pertinentes ao tema ou fugiam dele? *Os debatedores procuraram 
ater-se ao tema ou fugiram da questão polêmica em discussão? *Houve 
debatedor que mudou de opinião durante o debate? Se isso aconteceu, por 
que ele o fez? 

 

Concluímos, deste modo, que a sistemática de avaliação da produção textual do gênero 

debate proposta por Faraco, Moura & Maruxo Jr. (2013) não fornece critérios avaliativos 

suficientes para remeter os alunos à aprendizagem de aspectos relevantes para a produção de 

um gênero da modalidade oral da língua como o debate.  Avaliamos dessa forma porque, 

embora os autores conduzam os alunos à observação de aspectos extralinguísticos dos 

interlocutores envolvidos na produção do gênero, bem como de estratégias linguístico-

discursivas importantes, eles deixam de sugerir a avaliação de aspectos concernentes ao 

registro linguístico adequado à situação de produção do gênero oral ou questões de variação 

linguística. Esses são aspectos relevantes para a produção de gêneros da oralidade como o 

debate, mas que não são verificados na obra ao propor a didatização do gênero. 

Igualmente, a obra não leva em consideração a importância de direcionar os discentes 

para a avaliação do uso da fala em conjunto e na sua relação com a escrita. Faraco, Moura & 

Marauxo Jr. também não norteiam para avaliar aspectos de natureza paralinguística e cinésica, 

aspectos bastante pertinentes para facilitar a compreensão de eventos comunicativos 

produzidos na modalidade oral da língua.  

Atividades que poderiam ser utilizadas como avaliação diagnóstica dos conhecimentos 

dos alunos sobre o gênero também não são contempladas, bem como os autores não propõem 

um momento para que o debate possa ser produzido extraclasse, de modo a permitir que 
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outros sujeitos o contemplem e avaliem o desempenho dos alunos. A importância de 

estratégias didáticas que busquem estimular a prática social do debate fora do ambiente da 

sala de aula pode ser benéfica para que os alunos se familiarizem com situações em que esse 

gênero ocorre no cotidiano. Sugerindo atividades para exercitar esses tipos de situações nas 

escolas, os autores estarão contribuindo melhor para a formação dos educandos para a vida 

real fora dos muros da escola.    
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9. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

O objetivo geral deste trabalho foi investigar como os Livros Didáticos de Português 

(LDP) aprovados pelo PNLD-2015 tomavam o gênero debate como objeto de ensino e 

propunham sua sistemática de avaliação. Para alcançar esse objetivo, problematizamos como 

se configurava a proposta de ensino e avaliação sugerida por três LDP do Ensino Médio  

Cereja & Magalhães (2013, vol. 1 e 3) e Faraco, Moura & Maruxo Jr. (2013, vol. 1)  

buscando compreender como essas obras direcionavam os alunos à aprendizagem das 

especificidades de um gênero da oralidade formal e público como é o debate. Nossos 

resultados nos permitem, por fim, observar as duas coleções em caráter comparativo. 

Apenas um tipo de debate é apresentado aos alunos nas obras analisadas, o debate de 

opinião, e que também é o mesmo tipo de debate que os autores dos LDP sugerem que os 

discentes produzam. Em geral, recomenda-se que outros debates sejam elaborados, todavia 

não são indicados quais tipos de debate podem ser esses. Além disso, não são oferecidas 

orientações suficientes a respeito da maneira como os alunos deverão proceder para realizar 

os novos debates, a não ser o fato de os autores indicarem a possibilidade de os alunos 

apoiarem-se em uma eventual gravação de um primeiro exemplar do gênero. Isto é, em 

síntese, sugere-se a realização de outros debates, mas sem uma proposta concreta de retomá-

los em situações futuras. 

Em relação à Sequência Didática (SD) adotada pelas obras, uma delas, a obra de 

Faraco, Moura & Maruxo Jr. (2013), compreendemos que aponta para o modelo de SD 

proposto por Dolz, Noverraz & Schneuwly (2004). Contudo, o referido LDP não explora 

consistentemente o que poderiam ser os módulos da sequência. As de Cereja & Magalhães 

seguem uma sequência mais comum: preparação para a produção do evento, realização do 

gênero, avaliação da produção realizada. 

Quanto ao estilo didático que os autores demonstraram ao propor o ensino das 

particularidades do debate, as obras de Cereja & Magalhães (2013) e Faraco, Moura & 

Maruxo Jr., (2013) aproximaram-se de uma linha mais construtivista de ensino, na medida em 

que a condução dos conhecimentos sobre o objeto de ensino selecionado, em geral, ocorreu de 

modo mais interativo, estimulando os alunos com sequências linguísticas injuntivas e menos 

expositivas. Os autores citados, quase sempre, partiam do reconhecimento de situações 

cotidianas para acionar especificidades inerentes ao gênero. Em seguida, propunham 



149 
 

atividades de estudo de textos que remetiam a particularidades do gênero debate, propondo 

questões que induziam os alunos a identificarem as características de tal gênero. É relevante 

salientar, também, que Cereja & Magalhães buscam apresentar os conhecimentos sobre o 

gênero debate de modo bastante ilustrativo, apresentando figuras e imagens que se intercalam 

e conectam-se, de alguma forma, às instruções sobre o objeto de ensino em estudo.  

Entretanto, é importante destacar que, dependendo das finalidades pedagógicas 

traçadas, o fato de uma obra escolar transpor didaticamente os conhecimentos sobre o debate 

de modo expositivo, próximo até de modos de exposição inerentes a textos científicos, não se 

configura, necessariamente, como algo negativo. Teóricos importantes chamam a atenção 

para o fato de os LDP, muitas vezes, atuarem como fontes de estudo ou de consulta por meio 

das quais muitos estudantes brasileiros são inseridos, em muitos casos, pela primeira vez, no 

universo da cultura escrita. Há autores, também, que ressaltam o fato de que muitas das 

coleções de livros didáticos selecionados pelo PNLD têm como objetivo servir de fonte de 

informação, até mesmo, para professores que, por acaso, possam apresentar necessidades 

impetradas por condições de trabalho adversas, ou pela formação deficitária que possam ter 

recebido durante a habilitação para sua profissão. Portanto, é mister salientar que, a depender 

dos propósitos pedagógicos, como afirmamos anteriormente, a redundância de informação e 

de exposição teórica nos livros didáticos pode ser favorável, desde que, de fato, essa seja bem 

fundamentada.   

Em relação à sistemática de avaliação proposta, em Cereja & Magalhães, as estratégias 

de prática avaliativa, embora se repitam nos dois volumes analisados, remetem os discentes à 

aprendizagem de aspectos importantes para a produção de gêneros da oralidade. Os autores 

norteiam, por exemplo, para a avaliação de questões relacionadas ao registro linguístico 

adequado à situação de produção do gênero, bem como demonstram perceber a pertinência de 

compreender a fala e a escrita como atividades que se relacionam e se complementam. Da 

mesma forma, elementos de natureza extralinguística, paralinguística também são destacados 

para serem avaliados nas duas obras analisadas da coleção desses autores; fato que evidencia, 

igualmente, que Cereja & Magalhães estão atentos à relevância de compreender a relação 

desses aspectos com os de natureza linguístico-discursiva, para uma melhor concretização de 

gêneros da modalidade oral da língua. Na obra de Faraco, Moura e Maruxo Jr., não são 

propostos critérios avaliativos suficientes para remeter os discentes à apreensão de aspectos 

importantes para a produção de um gênero como o debate. São deixados de lado, por 

exemplo, a avaliação de aspectos concernentes ao registro linguístico adequado à situação de 
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produção do gênero oral ou questões de variação linguística, apesar de os autores orientarem 

os alunos para observação de aspectos extralinguísticos dos interlocutores envolvidos na 

produção e para o uso de estratégias linguístico-discursivas pertinentes.  

É necessário considerar que os livros didáticos aprovados pelo PNLD são concebidos 

para a inserção em um contexto (a sala de aula das escolas públicas brasileiras) marcado por 

incertezas, experimentos, incongruências e contradições de toda a natureza. São obras 

didáticas concebidas por autores/editoras que, ao elaborarem esse artefato cultural, têm em 

mente sujeitos com toda uma gama de desejos e expectativas. Neste sentido, é interessante 

perceber, por exemplo, as questões paradoxais que podem existir no momento de concepção 

desses materiais. Por um lado, há a preocupação com a necessidade de produzir obras que 

poderão ser escolhidas para atender a demandas específicas de um corpo docente e/ou 

discente; por outro, porém, há a inquietação de produzir artefatos para serem utilizados com 

funções e propósitos plurais, de modo a que possam servir para utilização em quaisquer redes 

de ensino ou contextos socioculturais.  

Logo, conforme já destacamos, o livro didático é, de fato, um objeto cultural que se 

configura sob uma ordem repleta de conflitos sociais, políticos e epistemológicos, intrínsecos 

tanto aos processos de construção do currículo, quanto ao ambiente de circulação desse 

artefato. Os reflexos desses conflitos, de algum modo, vêm à tona nos livros didáticos que 

chegam às escolas. E, por conta dessas idiossincrasias, é natural que os LDP, por exemplo, 

apresentem lacunas e carências, mas que, também, demonstrem boas estratégias 

metodológicas para auxiliar docentes e discentes no desafio diário que é estar em uma sala de 

aula, hoje, na maioria das instituições públicas de ensino brasileiras. 

Propor o trabalho com a didatização dos gêneros textuais não é tarefa fácil. A 

dificuldade de padronizar uma forma de ação social que, naturalmente, apresenta 

características que não são totalmente estáveis é considerável. Essa dificuldade acentua-se 

ainda mais em se tratando de gêneros da oralidade, que demandam condições de produção 

peculiares e que, certamente, serão decisivas quando do momento de propor práticas 

avaliativas com esses gêneros. Há de se considerar que não há muitas condições favoráveis 

para a realização de uma avaliação mais processual e individualizada em uma turma de 

cinquenta a sessenta alunos. Um debate, por exemplo, sendo realizado em uma sala de aula 

que esse gênero ocorre.  
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Desta forma, é essencial destacar a boa iniciativa dos autores dos LDP analisados em 

nosso estudo, que, em sua maioria (05 das 08 coleções a que tivemos acesso), propuseram a 

didatização sistemática de um gênero textual da modalidade oral da língua. Um gênero como 

o debate é essencial para contribuir com a formação de cidadãos mais críticos e conscientes 

da necessidade de fazer suas vozes serem ouvidas. E o respaldo teórico em estudos 

desenvolvidos no campo da Linguística Aplicada foi determinante para nos mover a enxergar 

tal potencialidade inerente a uma ferramenta de ação social como o gênero debate, bem como 

para nos fazer perceber a importância de os LDP proporem efetivamente o trabalho com esse 

gênero.  

 também é um espaço que 

agrega sujeitos cheios de sonhos, idealizações, expectativas, vontade de progredir e com 

grandes habilidades para suprir as incompletudes que os livros didáticos, por acaso, possam 

apresentar. E, deste modo, prosseguir com suas obrigações, não de maneira acomodada, mas 

sim, sempre inquieta e questionadora. Ah... E desejando que mais estudos possam ser 

desenvolvidos e que estes se voltem, em especial, para as questões que envolvam a linguagem 

permeando as práticas de ensino-aprendizagem.  
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Anexo 1  Contracapas e sumários da coleção Português: linguagens (vol. 1 e vol. 3) 
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Anexo 2  Contracapa e sumário da coleção Língua Portuguesa: linguagem e interação (vol. 
1). 
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